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EDITAL 008/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 3622/2024



ÓRGÃO/ENTIDADE GERENCIADORA: ÓRGÃO GERENCIADOR.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA EVENTOS OFICIAIS, NA FORMA ESTABELECIDA NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 26/06/2025.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO. 
MODO DE DISPUTA: ABERTO.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL

                                             www.comprasgovernamentais.gov.br.

CÓDIGO UASG: 985893

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO: 10h (dez horas) - horário de Brasília/DF.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2025
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, sediado na Praça Visconde Figueira, 57, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, CEP: 28.470-000 realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos do Processo Administrativo nº 3622/2024, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e dos demais normativos federais aplicáveis, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição de gêneros alimentícios para eventos oficiais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, cujos itens se encontram especificados e descritos no modelo de proposta de preço (ANEXO I), com estrita observância de todas as exigências, prazos, especificações, normas técnicas, condições gerais e especiais contidas no ato convocatório e nos seus anexos, inclusive o TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e inseparável do edital, independente de transcrição.

1.1.1. Em caso de discordância/divergência existente entre a especificação do objeto descrita no ato convocatório e no sistema comprasnet-SIASG, prevalecerá a descrição prevista no edital.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme apêndice ao termo de referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. O órgão gerenciador e os órgãos/entidades participantes, ora em diante, serão denominados gerenciador e participantes, respectivamente.

2.1.2. Aplicam-se ao gerenciador e aos participantes, quando houver, as regras estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos demais Anexos a este Edital, que devem ser observadas, também, no que se refere às quantidades, prazos e locais de entrega e demais obrigações. ​
2.2. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por quaisquer órgãos ou entidades do Município que não tenham participado do certame licitatório, ora denominados não-participantes.  

2.2.1. Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades municipais, distritais, estaduais e federais, resguardadas as disposições de cada ente, desde que atendidas as condições do presente Edital e da Ata de Registro de Preços. 

2.3. As quantidades estimadas para a contratação, seguem conforme descrição no Termo de Referência.
2.3.1. As contratações adicionais pelos não-participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes, quando houver. 

2.3.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata para o gerenciador e para os participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos ou entidades não-participantes que aderirem.

2.4. É vedada a participação do órgão ou da entidade em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital da licitação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema de compras do governo federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 3.1 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados neste item 3 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5.
Para os itens cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.6. Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto n.º 42.063, de 06 de outubro de 2009, para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI.

3.6.1. A obtenção dos benefícios a que se referem os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.3. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.4. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de pessoa jurídica;

3.7.9. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.3 e 3.7.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.9.2. O disposto nos itens 3.7.3 e 3.7.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.11. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.12. Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, observadas as seguintes regras:

3.12.1. as empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o órgão licitante pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo;

3.12.2. impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada;

3.12.3. o consórcio vencedor, quando for o caso, ficará obrigado a promover a sua constituição e registro antes da celebração do Contrato, nos termos do compromisso firmado conforme item 3.12.1;

3.12.4. as empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase da licitação quanto na da execução do Contrato;

3.12.5. a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

4. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.1.1. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item 4.2, simultaneamente os documentos de habilitação previstos no Termo de Referência e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.2. e 8.2.3. deste Edital.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.3.5. caso o objeto seja uma prestação de serviços, que cumpre a reserva de vagas para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, nos termos da Lei estadual nº 7.382, de 14 de junho de 2016;

4.3.7. que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis no âmbito do Município de Santo Antônio de Pádua.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei n.º 14.133/2021.
4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6. A falsidade das declarações de que tratam os itens 4.3 a 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, conforme disposto no item 6.9, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

5.1.5. Quantidade cotada, que não poderá ser inferior ao quantitativo máximo de cada item que poderá ser adquirido.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita pela Administração.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo deste Edital referente ao orçamento estimado (art. 59, III, da Lei nº 14.133/2021).

5.10.1. Os licitantes devem respeitar os preços unitários máximos estabelecidos no Anexo deste Edital para os itens que compõem o lote, se for o caso.

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (um centavo).
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto”, devendo os licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, e caso o sistema eletrônico de contratações utilizado possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.4.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 42.063/2009.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro tentará negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou do orçamento estimado para a contratação, ou inferior ao desconto definido para a contratação, e poderá ser dispensada, nos demais casos, mediante justificativa da provável inefetividade da negociação.
6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.20.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e
e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União.
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429/1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.7 e 4.5 deste Edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73, de 30 de setembro de 2022.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos os participantes.
7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme art. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata o Termo de Referência apenas ao licitante vencedor.

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será verificada pelo Pregoeiro por meio do registro cadastral no SICAF, quanto aos documentos por este abrangidos.

8.2.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

8.2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação, exceto se o Pregoeiro, em consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.2.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de inabilitação.

8.2.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.3. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.4. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

8.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.5. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

8.7. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação. 

8.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.8.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.8.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 42, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

8.10. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor estimado da contratação não supere o limite do disposto na alínea "c" do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente será exigida:

a) das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal estadual, à Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e

b) das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Estadual.

8.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.11.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação.

8.11.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.12.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e forem exigidos neste Edital requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.13. As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado do processo licitatório, o(s) licitante(s) melhor classificado(s), deverá (ão) ser convocado(s) para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

9.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que:

a) a solicitação seja justificada pelo licitante melhor classificado e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a descrição do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e os demais requisitos estabelecidos no art. 18 do Decreto nº 11.462/2023.

9.2.1. Quando a quantidade ofertada pelo primeiro colocado não for suficiente para suprir a demanda estimada, ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou grupo de itens.

9.3. O registro de preços e as atas dele decorrentes deverão ser divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no Portal Eletrônico do Município de Santo Antônio de Pádua.

9.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

9.5. É facultado à Administração, quando o(s) fornecedor(es) convocado(s) não assinar(em) a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas, convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, de modo a integrar a Ata na qualidade de fornecedor.

9.6. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. 

9.6.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos, na forma estabelecida no art. 22, do Decreto nº 11.462/2023 e na referida Ata.
9.7. Na forma dos arts. 25, 26 e 27 do Decreto nº 11.462/2023, os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

9.7.1. Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, observando-se as regras estabelecidas no item 17 deste Edital, nos termos da Lei nº 14.133/ 2021.

9.7.2. As condições para alteração ou atualização dos preços registrados se encontram previstas na Ata de Registro de Preços.

9.8. O registro do fornecedor será cancelado, na forma do art. 28 do Decreto nº 11.462/2023 e da Ata de Registro de Preços, quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;
b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27, do 
Decreto nº 11.462/2023; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

9.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, na forma do art. 29 do Decreto nº 11.462/2023 e da Ata de Registro de Preços, desde que devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do art. 27, do Decreto nº 11.462/2023.

9.10. Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado neste Edital e na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

9.11. Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, quando admitidos, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

10. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a fase recursal, os licitantes serão convocados para reduzir seus preços ao valor da proposta do proponente melhor classificado, ocasião na qual será oportunizada a formação de eventual Cadastro de Reserva. 

10.1.1. A apresentação de novas propostas na forma do caput deste item não prejudicará o resultado do certame, inclusive quanto à ordem de classificação das propostas.

10.2. Homologada a licitação, deverão ser registrados na Ata de Registro de Preços, para fins de formação de Cadastro de Reserva: 

10.2.1. os licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do proponente vencedor do certame, observada a ordem de classificação; e 

10.2.2. os proponentes que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A ordem de classificação dos registrados na Ata deverá ser respeitada para as contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de Registro de Preços, para a sua atualização.

10.4. A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes.

10.5. O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso do item 9.5, bem como de cancelamento do registro do proponente ou dos preços, nas hipóteses previstas no § 3º do art. 23 e nos arts. 28 e 29 do Decreto nº 11.462/2023 e na Ata de Registro de Preços.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

11.1.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail funcional licitcao@santoantoniodepadua.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento.

11.1.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.1.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente nos autos do processo de licitação.

11.1.5. Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

11.2.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional licitação@santoantoniodepadua.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento, contados:

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.

11.2.2. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

11.2.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.2.4. Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.2.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.2.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.5.4. deixar de apresentar amostra; ou

12.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

12.1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.10.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

12.2.2.2. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

12.2.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13.

12.2.2.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

12.3.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento).

12.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 12.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

12.3.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.

12.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

12.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Prefeito Municipal; ou

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

12.7. A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.
12.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

12.7.2. A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

12.7.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

12.8. A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

12.8.1. Aplica-se o disposto na alínea a do item 9.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

12.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

12.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

12.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no edital e/ou no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações.

12.11.1. O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.
12.12. O contratante deverá publicar no Diário Oficial do Município o ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Santo Antônio de Pádua.

12.12.2. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

12.13. Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

12.13.1. A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

12.13.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõe a legislação de regência, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada. 
13. DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ORIUNDOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Compete ao gerenciador, aos participantes, quando houver, e aos eventuais não-participantes promover as ações necessárias para as suas próprias contratações com o fornecedor registrado, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

13.2. A Administração convocará o fornecedor registrado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no Decreto nº 11.462/2023 e neste Edital.

13.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.4. Na hipótese de o fornecedor registrado não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

13.5. A recusa injustificada do fornecedor registrado em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante.

13.6. As consequências de que trata o item anterior não serão aplicadas ao integrante do Cadastro de Reserva que, quando convocado, se recusar a compor a Ata de Registro de Preços.
14. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA

14.1. Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência em parte do objeto.
14.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

15. PAGAMENTO
15.1. O contratante deverá pagar o preço ao contratado no prazo de 30 (trinta) dias, mediante o adimplemento de cada parcela da obrigação, na conta corrente de titularidade do contratado a ser indicada na respectiva fatura/nota fiscal.

15.2. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no art. 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021.

15.2.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar ao contratado para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.

15.3. O contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para o endereço da secretaria requisitante.

15.4. Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 15.3, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para verificar: 

a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 

b) se o contratado foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e

c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

15.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
15.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
15.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
15.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o contratado não regularize sua situação, ressalvado o disposto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e no Termo de Referência.
15.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 
15.5.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.
15.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
15.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
15.6.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.
15.7. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização monetária pelo índice IPCA-E e juros de mora de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculados pro rata die.
15.8. O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

15.9. Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelo contratado, ficando vedada a emissão de empenho do contratante diretamente aos subcontratados, ressalvada, nos casos de prestação de serviços, a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123/2006.
15.9.1. A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pelo contratado.
16. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
16.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021.

16.2. No caso da prorrogação da vigência da ata de registro de preços, os quantitativos previstos inicialmente serão renovados automaticamente.

17. REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

17.1. Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação do contratado.

17.2. O interregno mínimo de 1 (um) para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado. 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

17.4. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

17.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão-logo seja divulgado o índice definitivo. 

17.5.1. Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17.8. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

17.8.1. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;

b) a partir da data do requerimento do contratado, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no edital e no contrato.
17.9. Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento do contratado, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro do contratado, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

17.10. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

17.11. O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

17.12. O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n.º 14.133/2021.
18. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
18.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Edital.
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
19.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
19.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
19.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
19.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I - Modelo de proposta de preço;
Anexo II - Termo de Referência e Apêndice (orçamento estimado);

Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo IV - Minuta do Contrato;

Anexo V - Modelo de Declaração de Contratos Firmados com Outros Órgãos Administração Pública e Iniciativa Privada;
Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculos com a Administração Pública Municipal.
Santo Antônio de Pádua, 05 de junho de 2025.
Margareth Muniz Souza

Responsável pela elaboração dos textos de convites e editais.

Anexo I

PROPOSTA DE PREÇO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO: 

CIDADE:                                                                                          ESTADO:

E-MAIL:                                                                                           TELEFONE: 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA EVENTOS OFICIAIS.
	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	UNIT
	TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	R$


DECLARAÇÕES DA PROPONENTE

1. A empresa acima identificada declara, para todos os fins, que se propõe a executar o objeto licitado, conforme especificações constantes no Termo de Referência (Anexo III) do Edital nº ___/2025 e seus anexos, obedecendo integralmente às disposições da legislação pertinente.
2. A presente proposta é elaborada de forma independente, não tendo havido qualquer ajuste, combinação, manipulação ou qualquer outro expediente com concorrentes.
3. Declaramos, sob as penas da lei, que os preços ofertados são compatíveis com os praticados no mercado e refletem fielmente os custos da prestação do objeto contratual.
4. O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, contados da data da sessão pública da licitação.
5. Aceitamos integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle de qualidade a serem utilizados pela Administração Pública.

6. O valor apresentado nesta proposta inclui todas as despesas, encargos e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, tais como: tributos, taxas, fretes, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, administrativos e quaisquer outros previstos na legislação vigente.

DADOS PARA FORMALIZAÇÃO E PAGAMENTO
REPRESENTANTE LEGAL

Nome completo:

Cargo:


CPF:


RG:                                              Órgão expedidor:                        Data de expedição:      /     /         

TESTEMUNHA

Nome completo:

CPF: 
DADOS BANCÁRIOS

Banco:                                 Agência:                             Conta Corrente:                                    

Local,        /        /2025.
_____________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 
1.1. Registro de Preços para aquisição de gêneros alimetícios para eventos oficiais, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência e nos requisitos da contratação descritos no Estudo Técnico Preliminar realizado com a finalidade de atender as demandas identificadas no âmbito das secretarias requisitantes.

1.2. A contratação pelo sistema de registro de preços, no caso concreto, justifica-se pelos seguintes motivos: 

1.2.1. Pela necessidade de alimentação nos eventos oficiais, sejam eles de pequeno, médio ou grande porte, aberto ou não ao público externo. 
1.2.2. Por ser conveniente a entrega parcelada e por demanda, considerando a inexistência de maiores espaços e locais apropriados para a guarda provisória de alimentos ao mesmo tempo, evitando ainda possíveis perdas por vencimento de prazo de validade. 

1.2.3. Não ser possível, pela natureza do objeto, definir previamente, e com exatidão, o quantitativo a ser demandado. 
1.3. A licitação será realizada em grupos de itens, conforme especificado no Apêndice I, devendo o licitante oferecer proposta para cada um dos itens do grupo. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Federal nº 10.818/2021.
1.5. A presente contratação visa atender as seguintes secretarias: Educação, Assistência e Desenvolvimento Social, Cultura, Agricultura, Esportes, Turismo e Lazer e Defesa Civil.
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Esta aquisição justifica-se pela necessidade, identificada pelas secretarias participantes, de dispor de gêneros alimentícios em quantidade suficiente e adequada para a realização de eventos oficiais de pequeno, médio e grande porte, abertos ou não ao público externo.
2.2. A justificativa, a fundamentação e o objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
3. DA NATUREZA DO OBJETO 
3.1. Os bens contemplados neste Termo de Referência possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.
4. DOS QUANTITATIVOS PRETENDIDOS PARA AQUISIÇÃO 
4.1. Os quantitativos pretendidos para a futura e eventual aquisição são os expressos no Apêndice I, conforme justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Para garantir o cumprimento do objeto, os seguintes requisitos deverão ser observados:

5.1.1. Conformidade com as Especificações: os produtos alimentícios que compõem as cestas básicas deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, incluindo:

• qualidade, validade e integridade dos produtos;

• embalagem resistente, lacrada e adequada para transporte e armazenamento; e

• conformidade com as normas sanitárias e de rotulagem previstas pela legislação vigente.

6. FORMA DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1. O fornecedor deverá garantir a entrega dos produtos nos locais especificados dentro dos prazos estabelecidos.

6.2. O fornecedor será responsável pelo transporte dos produtos em veículos apropriados, assegurando condições de higiene e preservação dos alimentos.

6.3. Os materiais deverão ser entregues de segunda a sexta-feira, das 8h às 16h, exceto em feriados e pontos facultativos, nos locais indicados no Apêndice II.
6.4. O fornecedor deverá entregar os gêneros em até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação de entrega, acompanhada da nota de empenho.

6.5. Quando não puder cumprir o prazo estipulado para a entrega, o fornecedor deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fatos supervenientes, excepcionais ou imprevisíveis, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato e/ou de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela administração em documentação contemporâneo à sua ocorrência.

6.6. Qualquer alteração do prazo de entrega dependerá de prévia e expressa aprovação, por escrito, do contratante.
6.7. O recebimento do objeto será realizado:

6.7.1. provisoriamente, pelo responsável pela fiscalização do contrato, de forma sumária, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências deste Termo de Referência.
6.7.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências, no prazo de até 02 (dois) dias úteis.

6.7.3. O contratante rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com o contrato.
6.7.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias corridos a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.7.5. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi executado em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a fiscalização notificará por escrito a contratada, interrompendo-se os prazos de recebimento e pagamento até que sanada a irregularidade.

6.7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade e/ou qualidade ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência.
7. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1. Obrigações da contratada: 
7.1.1. Credenciar, junto ao Município, preposto para representá-lo e atender às requisições efetuadas pelo Gestor da contratação; 
7.1.2. Fornecer o material conforme especificações, prazos e nos locais, conforme condições previstas neste TR, Edital e seus Anexos; 
7.1.3. Substituir o objeto suas expensas, no todo ou em parte, quando fornecido com padrão de qualidade não aceito ou reprovado, bem como quando em desacordo com o TR, Edital e seus Anexos; 
7.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da municipalidade, a seus servidores ou ao público em geral, em decorrência do fornecimento de bem em desacordo com as especificações deste TR, Edital e seus Anexos, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro de 30 (trinta) dias contados da comprovação de sua responsabilidade, sob pena das medidas judiciais cabíveis; 
7.1.5. Promover por sua conta, por meio de seguros, a cobertura dos riscos a que se julgar exposta, em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução do objeto, bem como responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras obrigações que incidam ou venham a incidir na execução do objeto; 

7.1.6. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela Fiscalização, atendendo as medidas técnicas e administrativas determinadas por aquela; 
7.1.7. Cientificar imediatamente a Fiscalização sobre qualquer ocorrência anormal que afete o fornecimento do objeto; 
7.1.8. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou malfeitos no fornecimento do bem, atendendo assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela Fiscalização;
7.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
7.1.10. Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Fiscalização; 
7.1.11. Manter, durante toda vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 
7.1.12. Aceitar os acréscimos ou supressões do objeto que se fizerem necessários, na forma prevista no art. 125 da LLCA; 
7.1.13. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento; 
7.1.14. Adotar todas as medidas preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e a quantidade fornecida; 
7.1.15. Garantir que o material atenda todas as descrições técnicas;
7.1.16. Entregar os gêneros alimentícios em veículos adequados para o transporte de alimentos, devendo ser previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos alimentos e obedecendo às legislações vigentes;
7.1.17. Os produtos referentes ao objeto deverão ser reunidos em embalagem original íntegra (não estar, furada, rasgada, amassada).
7.1.18. Responsabilizar-se por toda a atividade de carga e descarga dos materiais no local de entrega, seja no térreo ou nos andares superiores (quando houver). 
7.2. São obrigações da contratante: 
7.2.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do fornecimento, inclusive permitindo o acesso de prepostos ou representantes da CONTRATADA às dependências do local do fornecimento do material, no trato de questões relacionadas à execução do objeto; 
7.2.2. Prestar informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto que venham a ser solicitados por representante legal ou preposto da CONTRATADA; 
7.2.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem fornecido perante as especificações constantes do TR e da Proposta Comercial, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.2.4. Promover o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto, de forma a verificar a sua perfeita execução; 
7.2.5. Manter, mediante Fiscalização, registros e documentos de controle relacionados com o fornecimento dos combustíveis; 
7.2.6. Notificar formalmente a CONTRATADA por ocorrências de eventuais imperfeições no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua correção;
7.2.7. Aplicar as penalidades por descumprimento de obrigações pactuadas neste Termo de Referência, no edital de licitação e demais anexos; 
7.2.8. Verificar, durante a vigência do contrato, a manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.2.9. Efetuar o pagamento do fornecedor, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no edital de licitação e seus anexos; 
7.2.10. Sustar, no todo ou em parte, a execução do fornecimento do bem, sempre que a medida for considerada necessária; 
7.2.11. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente TR, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. FORMA E CRITÉRIO DE ESCOLHA SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por grupo de itens. 

9. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO E COOPERATIVAS 
9.1. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, por não se tratar de execução contratual de dimensão de alta complexidade e grande vulto financeiro. 
9.2. Será admitida a participação na licitação de cooperativa de trabalho regida pela Lei nº 12.690/12, sendo esta considerada a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho, nos termos da legislação em vigor. 

10. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Habilitação Jurídica

10.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.

10.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

10.1.4. Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do administrador, sendo assim enquadrada a sociedade identificada como Empresas Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, na forma do art. 41, da Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021.

10.1.5. Sociedade Empresária Estrangeira em funcionamento no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 ou norma posterior que regule a matéria.

10.1.6. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

10.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde se encontra estabelecida a matriz.

10.1.8. Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, demonstrando que a sua constituição e funcionamento observam as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764/1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009.

10.1.9. Quando cabível, os documentos apresentados devem estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

10.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso.

10.2.2. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

10.2.3. Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

10.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição.

10.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/distrital, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

10.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, eis que a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre tais requisitos.

10.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda do Município de Santo Antônio de Pádua, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda; e 

10.2.8. Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, com a apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações. 

10.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.2.10. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma do art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006, a documentação somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, caso se sagre vencedora no certame.

10.2.10.1. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.2.10.2. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.

10.2.10.3. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, na forma do § 2º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Habilitação Econômico-Financeira: 
10.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de pessoa jurídica, ou certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física  ou de sociedade simples.

10.3.1.1. Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial.

10.4. Qualificação Técnica: 
10.4.1. O licitante deverá apresentar Licença Sanitária expedida pelo município sede – exceto para os enquadrados como Micro Empreendedor Individual – MEI.
10.5. Cooperativas:
10.5.1. Em relação às cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:
10.5.1.1. Demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
10.5.1.2. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764/1971;
10.5.1.3. Demonstrativo de que qualquer cooperado, com igual qualificação, é capaz de executar o objeto contratado;
10.5.1.4. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
10.5.1.5. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução do objeto;

10.5.1.6. O registro previsto na Lei nº 5.764/1971, art. 107;

10.5.1.7. A comprovação de integralização das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

10.5.1.8. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
10.5.2. Não será admitida participação de cooperativas de trabalho:
a) fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de obra subordinada, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados; ou

b) cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se propõem a prestar.

10.5.2.1. Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual estabelecida entre a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não observar o disposto nos dispositivos acima e na legislação em vigor.
11. SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto. 

12. DA GESTÃO CONTRATUAL
12.1. O gerenciamento e a fiscalização do contrato caberão, respectivamente, a servidores do Setor de Convênios e Contratos e das Secretarias integrantes do registro de preços, que determinarão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, na sua falta ou impedimento, ao seu substituto 
12.2. Ficam reservados ao gestor do contrato, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o município ou modificação da contratação. 
12.3. As decisões que ultrapassarem a competência do gestor do contrato deverão ser solicitadas formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior, em tempo hábil para a adoção de medidas. 
12.4. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela Gestão e pela Fiscalização, obrigando- se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.
12.5. A existência e a atuação da Gestão e da Fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da contratação, às implicações próximas e remotas perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidades decorrentes da sua execução contratual não implicará corresponsabilidade do município ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato ao município dos prejuízos apurados e imputados a falhas em suas atividades. 

13. FORMA E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 
13.1. O contratante deverá pagar o preço ao contratado no prazo de 30 (trinta) dias, mediante o adimplemento de cada parcela da obrigação, na conta corrente de titularidade do contratado a ser indicada na respectiva fatura/nota fiscal. 
13.2. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência, bem ainda no art. 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021. 
13.2.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar ao contratado para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado. 
13.3. O contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para o endereço da secretaria requisitante. 

13.4. Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 13.3, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para verificar: 
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 
b) se o contratado foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e 
c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
13.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
13.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
13.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o contratado não regularize sua situação, ressalvado o disposto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e no Termo de Referência. 
13.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 
13.5.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 
13.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
13.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
13.6.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006. 
13.7. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização monetária pelo índice IPCA-E e juros de mora de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculados pro rata die. 
13.8. O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016. 
13.9. Caso o Edital admita a subcontratação, os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelo contratado, ficando vedada a emissão de empenho do contratante diretamente aos subcontratados, ressalvada, nos casos de prestação de serviços, a hipótese dos arts. 48 e 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:
14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando: 
14.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
14.1.5.4. deixar de apresentar amostra; ou 
14.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 
14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 
14.1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
14.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
14.1.10.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 
14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 14.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
14.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 14.1.1 a 14.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros: 
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 14.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato; 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 14.1.2 a 14.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato; 
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 14.1.8 a 14.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato; 
14.2.2.1. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 
14.2.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021. 
14.2.2.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 14.1.2 a 14.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
14.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 
14.3.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento). 
14.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 14.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 
14.3.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato. 
14.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do Contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.
14.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

14.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação: 

a) as sanções previstas nos itens 14.2.1, 14.2.2 e 14.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 14.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva:

b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, do Prefeito Municipal; ou

b.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta (fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.

14.7. A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

14.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas. 
14.7.2. A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de: 
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 14.2.1 e 14.2.2, contado da data da intimação; 
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 14.2.3 e 14.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
14.7.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 
14.8. A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma: 
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e 
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
14.8.1. Aplica-se o disposto na alínea a do item 9.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 
14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
14.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
14.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
14.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no edital e/ou no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações. 
14.11.1. O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
14.12. O contratante deverá publicar no Diário Oficial do Município o ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Santo Antônio de Pádua.
14.12.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021. 
14.13. Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e da garantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade. 
14.13.1. A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
14.13.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõe a legislação de regência, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada. 
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento das Secretarias Municipais participantes e que serão informadas posteriormente pela Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento. 
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
16.1. Estima-se a contratação o valor estimado em R$ 1.413.108,20 (um milhão, quatrocentos e treze mil, cento e oito reais e vinte centavos).
17. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓGÃO NÃO PARTCIPANTE 
17.1. Os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observando os requisitos legais e limites estabelecidos no art. 86 e demais parágrafos da lei n.º 14.133/2021. 

18. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura. 
18.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 
18.3. No caso da prorrogação da vigência da ata de registro de preços, os quantitativos previstos inicialmente serão renovados automaticamente. 

19. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
19.1. As empresas interessadas em participar da licitação serão integralmente responsáveis pela avaliação e levantamento dos custos relativos à execução do objeto, sendo inteiramente responsáveis por eventuais prejuízos decorrentes de avaliação equivocada ou da sua ausência. 

Este Termo de Referência foi elaborado em 14/05/2025 por: 
[image: image1.emf]
                          Fábio Alves Brum 

                          Mat. 16678-1
APÊNDICE I AO TERMO DE REFERÊNCIA - ESTIMATIVA DE VALORES
	ITEM
	QUANT
	UND
	DESCRIÇÃO
	VAL. UNIT
	VAL. TOTAL

	GRUPO 1 – BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS (ÁGUAS, SUCOS, REFRIGERANTES E ISOTÔNICOS)

	01
	29070
	UND
	Água Mineral Natural – Sem Gás – Garrafa Plástica 500 ml
Água mineral natural, sem adição de gás, proveniente de fonte devidamente autorizada pelos órgãos competentes, envasada em conformidade com os padrões estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelo então Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), ou órgão que venha a substituí-lo.

O produto deverá: ser isento de contaminantes químicos, físicos ou microbiológicos, atendendo às exigências da legislação sanitária vigente; acondicionado em garrafa plástica transparente, descartável, com capacidade de 500 ml, fabricada com material atóxico, resistente e adequado ao armazenamento de alimentos; conter tampa com lacre de segurança inviolável e invólucro externo, que garantam a integridade do produto até o consumo; possuir superfície interna sem cavidades, ranhuras ou rebordos que possam reter resíduos ou favorecer a proliferação de microrganismos; apresentar, no rótulo, de forma clara e indelével: marca comercial, procedência (fonte), data de fabricação, validade, número de lote e registro no órgão sanitário competente; apresentar características organolépticas naturais (cor, sabor e odor próprios), ser cristalina e inodora, em perfeita condição para o consumo humano.
	0,99
	28.779,30

	02
	3174
	UND
	Água Mineral Natural – Com Gás – Garrafa Plástica 500 ml

Água mineral natural, gaseificada artificialmente, proveniente de fonte devidamente autorizada, em conformidade com os padrões estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelo extinto Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), ou órgãos que venham a substituí-los.

O produto deverá: ser envasado em garrafa plástica transparente, descartável, com capacidade de 500 ml, fabricada com material atóxico, resistente e apropriado ao uso alimentar; conter tampa com lacre de segurança inviolável e invólucro externo, assegurando a integridade e inviolabilidade até o momento do consumo; ter superfície interna livre de cavidades ou rebordos, de forma a evitar retenção de resíduos ou proliferação de impurezas; apresentar características organolépticas próprias (límpida, inodora e de sabor característico da gaseificação), sendo isenta de substâncias que possam comprometer a potabilidade; estar devidamente rotulada, com as seguintes informações de forma clara e indelével: marca comercial, fonte de origem, data de envase, validade, número de lote, composição físico-química e registro no órgão competente.
	1,39
	4.411,86

	03
	862
	UND
	Água de Coco – Embalagem Tetra Pak – 1.000 ml (mínimo)
Bebida não alcoólica, esterilizada, obtida diretamente do líquido do interior do coco verde, isenta de conservantes artificiais, aditivos químicos não autorizados e açúcares adicionados, em conformidade com as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: apresentar aspecto límpido e incolor a levemente amarelado, com sabor e aroma característicos, livre de partículas, sedimentos, impurezas, fermentação ou qualquer alteração que comprometa sua qualidade; estar acondicionado em embalagem tipo “Tetra Pak” ou similar, com no mínimo 1.000 ml, fabricada com material multilaminado, hermeticamente selado, resistente, atóxico e adequado à conservação do produto até o consumo; apresentar rotulagem clara e completa, contendo: nome do produto, informações nutricionais, ingredientes, validade, data de fabricação, número do lote, marca comercial, identificação do fabricante e número de registro no MAPA ou ANVISA; apresentar validade mínima de 60 dias a contar da data de entrega, estando em perfeito estado de conservação, integridade e adequação ao consumo humano.
	9,92
	8.551,04

	04
	868
	UND
	Concentrado de Frutas – Para Preparo de Suco – Garrafa Plástica 500 ml
Produto alimentício líquido, não alcoólico e não fermentado, à base de frutas naturais, destinado ao preparo de sucos. Deve ser obtido por meio de processo tecnológico adequado, envolvendo pasteurização e homogeneização, com o objetivo de garantir a estabilidade físico-química, microbiológica e sensorial do produto.

O concentrado deverá: ser formulado a partir de polpas ou extratos de frutas naturais (sabores variados), podendo conter açúcar, acidulantes, conservadores e aromatizantes permitidos por legislação específica; apresentar aspecto homogêneo, cor e sabor característicos da fruta declarada, sem presença de sedimentos, turbidez anormal, fermentação ou odor estranho; estar acondicionado em garrafa plástica rígida, translúcida ou opaca, com capacidade de 500 ml, fabricada com material atóxico, resistente e adequado ao contato com alimentos; conter tampa com sistema de vedação eficiente, que garanta a integridade e conservação do produto até o momento da abertura; apresentar rotulagem completa, incluindo: marca, nome do produto, sabor, ingredientes, informações nutricionais, lote, data de fabricação e validade, CNPJ do fabricante, registro no órgão competente (ANVISA ou MAPA); ter validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data da entrega, com garantia de preservação das características originais e dentro dos padrões estabelecidos pela legislação vigente. Marca de referência: equivalente, similar ou de qualidade superior à MAGUARY.
	6,63
	5.754,84

	05
	1348
	UND
	Bebida Isotônica – Embalagem Plástica 500 ml
Bebida isotônica pronta para consumo, destinada à reposição rápida de líquidos e eletrólitos perdidos em atividades físicas ou situações de desidratação. Composição à base de água, sais minerais e carboidratos de rápida absorção, obedecendo aos padrões estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: conter, em sua formulação, água, sacarose, glicose, cloreto de sódio, citrato de sódio, fosfato de potássio monobásico, acidulante (ácido cítrico), aromatizantes e corantes artificiais, conforme legislação vigente; apresentar-se em estado líquido, límpido e homogêneo, com sabor e cor característicos, isento de sedimentos, turvação, fermentação ou qualquer anomalia sensorial; estar acondicionado em garrafa plástica com capacidade de 500 ml, resistente, lacrada, descartável, atóxica e adequada para bebidas não alcoólicas, com tampa rosqueável e lacre de segurança inviolável; ter rotulagem clara e completa, contendo: nome comercial, identificação do sabor, ingredientes, tabela nutricional, número de lote, data de fabricação e validade, CNPJ e endereço do fabricante, bem como número de registro no órgão competente; possuir validade mínima de 4 (quatro) meses a partir da data de entrega, estando em perfeito estado de conservação.

Marca de referência: equivalente, similar ou de qualidade superior à GATORADE.
	6,23
	8.398,04

	06
	2724
	UND
	Refrigerante Sabor Cola – Garrafa Plástica 2 Litros
Bebida gaseificada, não alcoólica e sem glúten, com sabor característico de cola, elaborada a partir de água gaseificada, extrato de noz de cola, cafeína, acidulante INS 338 (ácido fosfórico), corante amarelo IV, aromatizantes naturais e/ou artificiais, em conformidade com as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: apresentar aspecto límpido, coloração uniforme, aroma e sabor típicos do refrigerante de cola, livre de sedimentos, turvação, fermentação ou qualquer alteração sensorial; ser fornecido em embalagem plástica (PET), descartável, transparente ou semitransparente, com capacidade de 2 litros, resistente, atóxica, hermeticamente fechada e com tampa rosqueável dotada de lacre de segurança inviolável; conter rotulagem completa e clara, incluindo: marca comercial, identificação do sabor, lista de ingredientes, tabela nutricional, número do lote, data de fabricação e validade, nome e endereço do fabricante, CNPJ e número de registro no órgão sanitário competente; apresentar validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, estando em perfeito estado de conservação. Marca de referência: equivalente, similar ou de qualidade superior à COCA-COLA.
	10,37
	28.247,88

	07
	2721
	UND
	Refrigerante Sabor Guaraná – Garrafa Plástica 2 Litros
Bebida gaseificada, não alcoólica e sem glúten, com sabor característico de guaraná, elaborada com base em água gaseificada, açúcar, extrato de semente de guaraná (mínimo de 0,025%), acidulante INS 330 (ácido cítrico), corante amarelo IV, aroma sintético idêntico ao natural e conservador INS 211 (benzoato de sódio), em conformidade com as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: apresentar cor âmbar clara, aroma e sabor típicos do guaraná, isento de sedimentos, turbidez, fermentação ou alterações sensoriais que indiquem deterioração; ser acondicionado em garrafa plástica (PET) descartável, com capacidade de 2 litros, resistente, translúcida ou transparente, hermeticamente selada, com tampa rosqueável e lacre de segurança inviolável; estar rotulado com todas as informações exigidas pela legislação: nome e marca do produto, sabor, ingredientes, tabela nutricional, lote, data de fabricação e validade, CNPJ e endereço do fabricante e número de registro no órgão competente; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, assegurando sua qualidade até o consumo. Marca de referência: equivalente, similar ou de qualidade superior à ANTARCTICA.
	8,81
	23.972,01

	08
	11519
	UND
	Refrigerante Sabor Cola – Garrafa PET 200 ml
Bebida gaseificada, não alcoólica e sem glúten, com sabor característico de cola, elaborada com água gaseificada, extrato de noz de cola, cafeína, acidulante INS 338 (ácido fosfórico), corantes e aromatizantes autorizados, conforme as normas vigentes da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: apresentar cor escura, aroma e sabor típicos da bebida tipo cola, com aspecto límpido, isento de sedimentos, fermentação ou alterações sensoriais; ser acondicionado em garrafa plástica (PET) descartável com capacidade de 200 ml, fabricada com material atóxico, resistente e adequado ao uso alimentar, contendo tampa rosqueável com lacre de segurança inviolável; conter rótulo com todas as informações obrigatórias: marca, identificação do sabor, ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação e validade, CNPJ e endereço do fabricante, bem como número de registro no órgão sanitário competente; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, estando em perfeito estado de conservação e apresentação. Marca de referência: equivalente, similar ou de qualidade superior à COCA-COLA.
	1,82
	20.964,58

	09
	11705
	UND
	Refrigerante Sabor Guaraná – Garrafa PET 200 ml
Bebida gaseificada, não alcoólica e isenta de glúten, com sabor característico de guaraná, formulada com água gaseificada, açúcar, extrato de semente de guaraná (mínimo de 0,025%), acidulante INS 330 (ácido cítrico), corantes e aromatizantes idênticos aos naturais, conservador INS 211 (benzoato de sódio), conforme os padrões estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: apresentar aspecto límpido, coloração âmbar clara, sabor adocicado e aroma característico de guaraná, isento de turbidez, sedimentos ou sinais de fermentação; estar acondicionado em garrafa plástica (PET) descartável, com capacidade de 200 ml, transparente ou translúcida, hermeticamente fechada, com tampa rosqueável dotada de lacre de segurança inviolável; conter rotulagem clara e completa, incluindo: marca, identificação do sabor, ingredientes, tabela nutricional, número do lote, data de fabricação e validade, CNPJ e endereço do fabricante, bem como o número de registro no órgão competente; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, em perfeito estado de conservação.

Marca de referência: equivalente, similar ou de qualidade superior à ANTARCTICA.
	1,80
	21.069,00

	10
	10.015
	UND
	Refresco de Guaraná – Copo 200 ml
Refresco líquido, não alcoólico, não fermentado e isento de glúten, formulado com extrato natural de guaraná e adoçado com sacarose ou outros adoçantes permitidos pela legislação sanitária, destinado ao consumo imediato e embalado em porções individuais.

O produto deverá: apresentar cor âmbar clara, sabor e aroma característicos do guaraná, livre de sedimentos, turbidez, fermentação ou qualquer sinal de deterioração; ser acondicionado em copo plástico descartável, com capacidade de 200 ml, lacrado com selo de alumínio ou material similar inviolável, resistente e apropriado ao consumo direto; conter, em sua rotulagem externa ou selo: nome comercial do produto, identificação do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, número de lote e ingredientes; possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data de entrega, assegurando a integridade e as condições adequadas para o consumo humano; estar em perfeito estado de conservação, sem danos na embalagem, rompimentos ou sinais de vazamento; ser fornecido em sabores e padrões equivalentes ou similares às marcas de referência Guaravita, Guaracamp ou Guaraplus.

Reposição obrigatória: o fornecedor deverá efetuar a substituição de quaisquer unidades que apresentem embalagem danificada ou que sofram alteração em suas características antes do vencimento do prazo de validade, sem ônus adicional para a Administração.
	1,39
	13.920,85

	11
	1.093
	UND
	Suco de Frutas – Sabores Uva, Caju, Maracujá e Laranja – Embalagem Tetra Pak 1.000 ml
Suco de frutas pronto para consumo, elaborado a partir de polpas ou concentrados de frutas naturais (sabores: uva, caju, maracujá e laranja), não fermentado, não alcoólico e isento de glúten, podendo conter conservadores e estabilizantes permitidos pela legislação sanitária vigente.

O produto deverá: apresentar cor, aroma e sabor característicos da fruta declarada, isento de sedimentos, turvação, fermentação ou qualquer alteração sensorial; estar acondicionado em embalagem cartonada asséptica tipo “Tetra Pak” ou similar, com capacidade mínima de 1.000 ml, lacrada, resistente, atóxica, adequada ao armazenamento e conservação do produto até o consumo; conter rotulagem completa e legível, incluindo: identificação do produto e do sabor, marca comercial, procedência (identificação do fabricante), ingredientes, tabela nutricional, número de lote, data de fabricação e validade, CNPJ e número de registro no órgão competente (ANVISA ou MAPA); possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, em perfeito estado de conservação. Marca de referência: equivalente, similar ou de qualidade superior à DEL VALLE.
	9,43
	10.306,99


	GRUPO 2 – GÊNEROS SECOS E MERCEARIA BÁSICA

	12
	261
	KG
	Açúcar Refinado – Branco – Embalagem 1 kg
Produto alimentício sólido, de origem vegetal, classificado como açúcar refinado tipo cristal branco, de primeira qualidade, com alto grau de pureza e uniformidade, destinado ao consumo humano direto ou uso em preparações alimentares, conforme os padrões definidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: apresentar-se na cor branca, granulação uniforme, isento de sujidades, umidade excessiva, impurezas visíveis, fermentação ou qualquer alteração que comprometa sua qualidade e segurança; ter pureza mínima de 99,5% e umidade máxima de acordo com os limites estabelecidos pela legislação vigente; estar acondicionado em embalagem plástica transparente, atóxica, resistente, lacrada e termoselada, com capacidade líquida de 1 kg, que assegure a integridade do produto até o momento do consumo; apresentar rotulagem clara e legível, contendo: nome do produto, classificação, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e endereço do fabricante, CNPJ e registro no órgão competente;
	R$ 4,87
	R$ 1.271,07

	13
	346
	UND
	Creme de Leite UHT – Embalagem Longa Vida 200 g
Produto lácteo derivado do leite integral, obtido por processo de ultrapasteurização (UHT), com teor de gordura compatível com a classificação do tipo “creme de leite”, submetido à homogeneização e envase asséptico, dispensando refrigeração antes de aberto.

O produto deverá: apresentar coloração branco-creme, textura uniforme e sabor característico, isento de grumos, separações de fase, odores estranhos, fermentação ou qualquer sinal de deterioração; estar acondicionado em embalagem do tipo longa vida (cartonada ou similar), hermeticamente fechada, com capacidade líquida de 200 g (aproximadamente 200 ml), adequada à conservação do produto e resistente ao manuseio; ter rotulagem externa clara e completa, contendo: nome do produto, classificação (leve, tradicional ou outro), informações nutricionais, ingredientes, modo de uso/preparo, número do lote, data de fabricação, validade, nome e endereço do fabricante, CNPJ e número de registro junto ao Ministério da Agricultura (SIF/DIPOA); estar dispensado de refrigeração até a abertura da embalagem, desde que mantido em temperatura ambiente conforme especificações do fabricante; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, em conformidade com as exigências da IN nº 76/2018 e IN nº 77/2018 do MAPA, bem como as normas da ANVISA.
	R$ 3,76
	R$ 1.300,96

	14
	157
	UND
	Atum Ralado em Conserva – Com Molho de Tomate – Lata 170 g
Produto alimentício enlatado, composto por carne de atum desfiada ou ralada, esterilizada e conservada em molho de tomate pronto para consumo, isento de conservantes artificiais, conforme as exigências sanitárias da ANVISA e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

O produto deverá: apresentar coloração, textura e aroma característicos, com carne de atum devidamente processada, macia e homogênea, envolta em molho de tomate consistente e livre de impurezas ou sinais de deterioração; estar acondicionado em embalagem metálica (lata) lacrada, com sistema de abertura fácil, contendo 170 g de conteúdo líquido, resistente, atóxica, sem amassamentos ou sinais de violação; conter rotulagem externa clara e completa, incluindo: nome e tipo do produto, ingredientes, informações nutricionais, peso líquido e drenado, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e endereço do fabricante, CNPJ, registro no SIF/DIPOA e instruções de conservação; possuir validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega, armazenado em local fresco, seco e ao abrigo da luz.
	R$ 7,93
	R$ 1.245,01

	15
	159
	UND
	Atum Ralado em Conserva – Em Óleo Comestível – Lata 130 g
Produto alimentício enlatado, composto por carne de atum ralada ou desfiada, esterilizada e conservada em óleo comestível vegetal, próprio para consumo humano, isento de aditivos químicos não permitidos, conforme os padrões estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

O produto deverá apresentar cor, textura, sabor e odor típicos do atum em conserva, com carne desfiada macia e homogênea, isenta de espinhas, escamas, cartilagens, sujidades ou alterações que indiquem deterioração; ser acondicionado em lata metálica hermeticamente fechada, com sistema de abertura fácil, contendo 130 g de peso líquido, fabricada com material atóxico, resistente, sem amassamentos ou sinais de violação; apresentar rotulagem clara e completa, contendo: nome do produto, ingredientes (incluindo o tipo de óleo utilizado), informações nutricionais, peso líquido e peso drenado, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e endereço do fabricante, CNPJ, registro no SIF/DIPOA e instruções de conservação antes e após aberto; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, armazenado em local seco, arejado e protegido da luz solar direta. O produto deverá estar em conformidade com a Instrução Normativa MAPA nº 29/1998, e demais normas técnicas vigentes.
	R$ 7,75
	R$ 1.232,25

	16
	143
	UND
	Canela em Pó – Embalagem Selada 10 g
Produto alimentício classificado como condimento natural em pó, obtido a partir da moagem da casca seca da caneleira, isento de aditivos artificiais, matérias estranhas, umidade excessiva ou quaisquer sinais de contaminação ou deterioração.

O produto deverá: apresentar coloração marrom clara a marrom escura, aroma intenso e característico, sabor adocicado e picante, com textura fina e homogênea, livre de grumos, impurezas ou resíduos estranhos ao produto; ser fornecido em embalagem individual selada, contendo 10 gramas, confeccionada em material atóxico, opaco ou metalizado, resistente, que preserve a integridade e a estabilidade do produto até o consumo; conter rotulagem clara, completa e indelével, com as seguintes informações obrigatórias: identificação do produto, nome comercial, nome e endereço do fabricante, marca, peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, tabela de informação nutricional e registro no órgão sanitário competente (ANVISA); apresentar validade mínima de 12 meses a contar da data de entrega, devendo estar armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz. O produto deverá estar em conformidade com as exigências da RDC nº 727/2022 da ANVISA (que substitui a RDC nº 275/2002), além das normas do Codex Alimentarius aplicáveis a especiarias e condimentos.
	R$ 3,92
	R$ 560,56

	17
	556
	EMB
	Arroz Branco Tipo 1 – Polido, Longo Fino – Embalagem 1 kg
Produto alimentício básico, classificado como arroz comum polido (branco), tipo 1, variedade longo fino, de procedência nacional e safra corrente, beneficiado industrialmente, destinado ao consumo humano, em conformidade com as normas da ANVISA e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

O produto deverá: ser composto por grãos inteiros e íntegros em no mínimo 90%, polidos, com coloração branco perolada, uniformes em tamanho, sem manchas, odores estranhos ou sinais de fermentação, isento de impurezas, grãos partidos, ardidos, fermentados, mofados, carunchados ou infestados; apresentar teor de umidade máximo de 14%, e estar de acordo com os padrões físicos, químicos e microbiológicos exigidos pela legislação brasileira; ser acondicionado em embalagem plástica transparente, resistente e atóxica, com capacidade líquida de 1 kg, devidamente selada e impressa com informações obrigatórias; conter rotulagem clara, legível e completa, com: nome do produto, tipo e classificação, safra, peso líquido, informações nutricionais, data de fabricação, prazo de validade, número do lote, identificação do produtor/indústria, CNPJ e registro no MAPA (quando aplicável); apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo estar armazenado em local seco, ventilado e ao abrigo da luz direta.
	R$ 5,89
	R$ 3.274,84

	18
	55
	UND
	Azeite de Oliva Extra Virgem – Acidez Máxima 0,8% – Embalagem 500 ml
Óleo comestível de origem vegetal, obtido exclusivamente por processos mecânicos a frio, a partir da primeira extração de azeitonas frescas, classificado como azeite de oliva extra virgem, com elevada qualidade sensorial e nutricional, destinado ao uso culinário direto (temperos, molhos e finalizações).

O produto deverá: apresentar acidez livre máxima de 0,8% (expressa em ácido oleico), sabor frutado e aroma característicos, isento de rancidez, resíduos sólidos, turvação anormal ou sinais de oxidação; ser extraído a frio, sem a utilização de solventes químicos, e não conter aditivos, conservadores artificiais ou mistura com óleos de outras origens; estar acondicionado em embalagem com capacidade de 500 ml, fabricada em vidro âmbar ou plástico escuro (para proteção contra luz), resistente, atóxica, hermeticamente lacrada e com tampa de segurança; apresentar rotulagem completa e indelével, com: nome do produto, classificação (extra virgem), acidez percentual, país de origem, data de envase, prazo de validade, número do lote, nome e CNPJ do fabricante/importador, informações nutricionais e registro no órgão sanitário competente (ANVISA/MAPA); ter validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data da entrega, mantendo-se íntegro, sem alterações sensoriais, armazenado em local fresco, seco e protegido da luz solar direta.
	R$ 44,65
	R$ 2.455,75

	19
	47
	UND
	Azeitona Verde Fatiada – Balde 2 kg
Produto alimentício vegetal conservado, composto por azeitonas verdes fatiadas, provenientes de frutos sadios, submetidos a processo de desamargamento, fermentação e conservação em salmoura.

O produto deverá: ser composto por azeitonas verdes cortadas em fatias regulares, com coloração característica, textura firme, livre de manchas escuras anormais, pontos de apodrecimento, sujidades, fermentações indesejadas, materiais estranhos ou resíduos de caroço;

estar conservado em salmoura com concentração adequada de cloreto de sódio, isento de conservadores não permitidos ou aditivos artificiais em desconformidade com a legislação; ser fornecido em balde plástico rígido e atóxico com tampa, contendo 2 kg de peso líquido (mínimo), com vedação eficiente, resistente ao transporte, hermeticamente fechado e adequado ao uso alimentar; apresentar rotulagem externa clara e completa, contendo: nome do produto, classificação (verde, fatiada, em conserva), peso líquido e drenado, ingredientes, dados nutricionais, data de fabricação, validade, número do lote, nome e CNPJ do fabricante/importador e número de registro no MAPA (SIF ou DIPOA); ter validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega, armazenado em local fresco, seco e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 67,48
	R$ 3.171,56

	20
	112
	EMB
	Lentilha Seca – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 500 g
Produto alimentício do tipo leguminosa seca, composto por grãos de lentilha da última safra, maduros, limpos, secos, de cor característica e uniforme, com no mínimo 95% de grãos inteiros e íntegros.
O produto deverá: ser acondicionado em embalagem primária plástica com peso líquido de 500 g, confeccionada em material atóxico, transparente ou semitransparente, resistente e termosoldado, adequada à proteção do alimento contra umidade, contaminação e rompimento; estar isento de sujidades, fragmentos vegetais estranhos, parasitas, larvas, umidade excessiva, grãos mofados, brotados ou fermentados; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega.
	R$ 10,70
	R$ 1.198,40

	21
	69
	EMB
	Macarrão Parafuso com Ovos – Massa Seca – Embalagem Transparente – Peso Líquido: 500 g
Produto alimentício do tipo massa alimentícia seca, com adição de ovos, no formato parafuso (fusilli), elaborado com sêmola de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, com textura firme e coloração amarelo-dourada característica.
O produto deverá: ser acondicionado em embalagem plástica transparente, íntegra, atóxica, selada e resistente, com peso líquido de 500 g; estar isento de umidade excessiva, grãos partidos, matéria terrosa, parasitas ou qualquer sinal de deterioração; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 4,38
	R$ 302,22

	22
	289
	EMB
	Óleo de Soja Refinado – Alimentício – Embalagem Plástica – Volume: 900 ml
Produto alimentício de origem vegetal, obtido a partir da extração e refino de óleo de soja, próprio para consumo humano, isento de impurezas, com coloração amarelo-clara e odor e sabor neutros, em conformidade com os padrões legais vigentes.
O produto deverá: ser fornecido em embalagem plástica rígida, atóxica, selada, resistente e apropriada para alimentos líquidos, com volume líquido de 900 ml; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta; conter rótulo impresso com as informações obrigatórias, incluindo identificação do produto, lista de ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, e condições de armazenagem.
	R$ 6,51
	R$ 1.881,39

	23
	18
	EMB
	Canjiquinha – Tipo 1 – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 1 kg
Produto alimentício do tipo cereal moído, obtido da moagem grossa de grãos de milho amarelo, classificado como tipo 1, composto por fragmentos de milho limpos, sadios, secos e isentos de fermentação.
O produto deverá: ser oriundo de grãos íntegros, livres de impurezas, não podendo conter material terroso, detritos vegetais ou animais, parasitas, larvas, grãos mofados, fermentados ou brotados; estar acondicionado em embalagem plástica transparente ou semitransparente, selada, resistente e atóxica, com peso líquido de 1 kg; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a partir da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta; conter rótulo com a identificação completa do produto, classificação (tipo 1), lista de ingredientes (100% milho), informações nutricionais, número do lote, data de embalagem, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante.
	R$ 4,54
	R$ 81,72

	24
	9
	EMB
	Amido de Milho – Primeira Qualidade – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 1 kg
Produto alimentício classificado como amido extraído do milho, de primeira qualidade, obtido a partir de matéria-prima sã, limpa e isenta de qualquer tipo de sujidade, matéria terrosa, fermentação, umidade excessiva, rancidez, parasitas ou larvas.
O produto deverá: apresentar coloração branca uniforme, textura fina, odor e sabor neutros, sem grumos ou sinais de alteração física ou química; ser acondicionado em embalagem plástica selada, atóxica, resistente, com peso líquido de 1 kg; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, desde que mantido em local seco, limpo, fresco, arejado e protegido da luz solar direta.
	R$ 9,02
	R$ 81,18

	25
	6
	EMB
	Sal Refinado Iodado – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 1 kg
Produto alimentício classificado como sal refinado iodado, destinado ao consumo humano, obtido por meio de processo de beneficiamento que assegure a eliminação de impurezas orgânicas, sais de cálcio e magnésio, areia, fragmentos de conchas e outros contaminantes naturais.
O produto deverá: ser totalmente moído, com granulação compatível com peneira nº 20 (passando integralmente por ela), apresentar coloração branca uniforme, sabor salino puro, sem grumos, umidade excessiva ou presença de corpos estranhos; ser acondicionado em embalagem plástica atóxica, selada, resistente e própria para o transporte e conservação do alimento, com peso líquido de 1 kg; conter rótulo impresso de forma clara e legível com as informações obrigatórias: nome do produto, composição (cloreto de sódio e iodato ou iodeto de potássio conforme legislação vigente), peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, informações nutricionais e condições de armazenagem. O produto deverá apresentar validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega.
	R$ 1,90
	R$ 11,40

	26
	18
	EMB
	Leite em Pó Integral Zero Lactose – Instantâneo – Origem: Vacina – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 200 g
Produto alimentício de origem animal, obtido a partir do leite de vaca integral, submetido à desidratação e ao processo de hidrólise da lactose, resultando em leite em pó instantâneo, integral e zero lactose, pronto para reconstituição com água.
O produto deverá: apresentar coloração branco-creme, sabor e odor característicos de leite, textura fina, com solubilidade instantânea em água, sem grumos, umidade excessiva, impurezas, fermentação ou sinais de rancificação; ser isento de lactose, conforme declaração do fabricante e limites estabelecidos em legislação específica para alimentos para dietas com restrição de lactose; ser acondicionado em embalagem plástica laminada ou metalizada, selada, atóxica, resistente e apropriada ao contato com alimentos, com peso líquido de 200 g; conter rotulagem clara e completa com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, indicação de “zero lactose”, origem (leite de vaca), teor de gordura (integral), lista de ingredientes, informações nutricionais, instruções de preparo, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, registro no órgão competente (ANVISA/MAPA) e condições de armazenagem; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, sendo armazenado em local seco, fresco, ventilado e protegido da luz solar direta.
	R$ 7,58
	R$ 136,44

	27
	48
	EMB
	Canjica Branca de Milho – Tipo 1 – Embalagem Plástica – Peso Líquido Mínimo: 500 g
Produto alimentício do tipo grão seco, classificado como milho branco para canjica, tipo 1, composto por grãos selecionados, inteiros ou predominantemente inteiros, isentos de impurezas, fermentação, umidade excessiva, matérias terrosas, parasitas, larvas, grãos brotados, mofados ou partidos em excesso.
O produto deverá: apresentar coloração branco-leitosa uniforme, odor e sabor característicos de milho seco, livre de odores estranhos ou sinais de contaminação; ser acondicionado em embalagem plástica transparente, atóxica, resistente e selada por termossoldagem, com peso líquido mínimo de 500 g; conter rótulo com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto (“Canjica Branca de Milho – Tipo 1”), lista de ingredientes (100% milho branco), peso líquido, número do lote, data de embalagem, prazo de validade (mínimo de 12 meses a contar da data de entrega), nome e CNPJ do fabricante e condições adequadas de armazenagem (local seco, fresco e ventilado).
	R$ 5,65
	R$ 135,60

	28
	36
	EMB
	Amendoim Vermelho – Tipo Único – Descascado – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 500 g
Produto alimentício classificado como amendoim vermelho descascado, tipo único, composto por grãos íntegros, secos, limpos, selecionados, com coloração uniforme variando entre rosa e vermelho escuro, próprios para consumo humano.
O produto deverá: apresentar grãos puros, isentos de cascas, grãos mofados, fermentados, brotados, fragmentados, umidade excessiva, sujidades, parasitas, larvas ou qualquer sinal de deterioração; ser acondicionado em embalagem plástica de polietileno atóxico, resistente, selada e apropriada ao contato com alimentos, com peso líquido de 500 g; conter rótulo com nome do produto, tipo, peso líquido, número do lote, data de embalagem, prazo de validade (mínimo de 6 meses a contar da data de entrega), nome e CNPJ do fabricante e condições adequadas de armazenagem (local seco, fresco, ventilado e protegido da luz).
	R$ 13,76
	R$ 247,68

	29
	1.261
	EMB
	Milho para Pipoca – Classe Amarelo, Grupo Duro, Tipo 1 – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 500 g
Produto alimentício classificado como milho para pipoca de primeira qualidade, pertencente à classe amarelo, grupo duro, tipo 1, composto por grãos íntegros, polidos, beneficiados, secos, isentos de impurezas, matérias terrosas, fragmentos vegetais ou animais, parasitas, larvas e misturas com outras espécies de grãos.
O produto deverá: apresentar grãos uniformes, com coloração amarelo-brilhante característica, isento de umidade excessiva, mofos, brotamentos ou qualquer sinal de deterioração; ser acondicionado em embalagem plástica transparente, atóxica, selada, resistente e apropriada ao contato com alimentos, com peso líquido de 500 gramas; conter rótulo com nome do produto, tipo e classificação, número do lote, peso líquido, data de embalagem, prazo de validade (mínimo de 05 meses a partir da data de entrega), nome e CNPJ do fabricante e condições adequadas de armazenamento (local seco, fresco, ventilado e protegido da luz).
	R$ 3,48
	R$ 4.388,28

	30
	145
	EMB
	Batata Palha – Fina, Sequinha e Crocante – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 1 kg
Produto alimentício obtido a partir do processamento de batatas selecionadas, descascadas, raladas no formato tipo palha, lavadas, secas e fritas em óleo vegetal, sem adição de conservantes, corantes ou gordura trans. Deve apresentar textura crocante, coloração dourada uniforme, sabor levemente salgado e ausência de umidade residual perceptível.
O produto deverá: ser fino, sequinho e crocante, isento de escurecimentos excessivos, grumos, batatas queimadas ou encharcadas; ser acondicionado em embalagem plástica reforçada, atóxica, resistente e hermeticamente fechada, com peso líquido de 1 kg; conter rótulo externo claro e legível, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, lista de ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, e condições de armazenamento. O produto deverá apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, ventilado e protegido da luz solar direta.
	R$ 24,03
	R$ 3.484,35

	31
	211
	EMB
	Achocolatado em Pó – Embalagem Lata ou Caixa – Peso Líquido: 400 g
Produto alimentício em pó, obtido pela mistura homogênea de cacau em pó solúvel, leite, açúcar, maltodextrina, minerais, vitaminas, aromatizantes e emulsificante (lecitina de soja), destinado à dissolução em leite ou água para preparo de bebida achocolatada. O produto deverá apresentar textura fina e homogênea, coloração castanho-escura característica, sabor adocicado e aroma típico do cacau, sendo isento de farinha, sujidades, materiais estranhos e soja não declarada, com teor de umidade máximo de 3% P/P.
Deverá ser acondicionado em embalagem tipo lata metálica ou caixa cartonada com revestimento interno apropriado, com peso líquido de 400 g, contendo rótulo completo e legível, com: nome do produto, composição, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante e instruções de preparo e conservação.
O produto deverá apresentar qualidade equivalente ou superior à marca Nescau, com validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 9,35
	R$ 1.972,85

	32
	195
	EMB
	Adoçante Dietético à Base de Stévia – Sachês de 0,8 g – Embalagem com 50 Sachês
Produto alimentício classificado como adoçante dietético de mesa, formulado à base de glicosídeos de esteviol (Stévia), destinado ao consumo por pessoas que desejam ou necessitam reduzir o consumo de açúcar, inclusive diabéticos, conforme recomendação médica ou nutricional.
O produto deverá: ser acondicionado em embalagem contendo 50 sachês individuais, com peso líquido mínimo de 0,8 g por sachê, apresentando aspecto homogêneo, coloração branca ou levemente amarelada, solubilidade imediata em líquidos quentes ou frios, sabor adocicado característico e sem amargor residual pronunciado; cada sachê deverá conter de forma clara e legível a identificação do produto, nome do fabricante, peso líquido e data de validade.
A embalagem externa (caixa) deverá ser confeccionada em material resistente, atóxico e adequada à conservação do produto, contendo externamente todas as informações obrigatórias, incluindo: nome do produto, base do adoçante (Stévia), quantidade total (50 sachês de 0,8 g), número do lote, data de fabricação, prazo de validade (mínimo de 12 meses a contar da data de entrega), nome e CNPJ do fabricante e instruções de uso e conservação.
O produto deverá apresentar qualidade equivalente ou superior às marcas de referência no mercado, como as baseadas em Aspartame ou Stévia.
	R$ 15,59
	R$ 3.040,05

	33
	18
	EMB
	Farinha de Mandioca Crua Fina – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 1 kg
Produto alimentício obtido a partir da raladura, prensagem, peneiramento e secagem das raízes frescas e descascadas da mandioca, livre de resíduos de casca, impurezas e substâncias tóxicas como o cianeto, própria para consumo humano.
O produto deverá: apresentar granulometria fina, coloração branco-amarelada clara, odor e sabor característicos, isento de umidade excessiva, fermentação, materiais terrosos, detritos vegetais e animais, insetos, parasitas ou qualquer sinal de deterioração; ser acondicionado em embalagem plástica transparente ou semitransparente, selada, atóxica, resistente e apropriada ao contato com alimentos, com peso líquido de 1 kg; conter rótulo com as informações obrigatórias, incluindo: nome do produto, composição (100% farinha de mandioca crua), número do lote, data de embalagem, prazo de validade (mínimo de 12 meses a contar da data de entrega), nome e CNPJ do fabricante, e condições adequadas de armazenagem (local seco, fresco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta).
	R$ 8,51
	R$ 153,18

	34
	15
	EMB
	Coco Ralado com Açúcar – Desidratado – Embalagem Metalizada – Peso Líquido: 100 g (aproximadamente)
Produto alimentício obtido da mistura de coco ralado desidratado com açúcar, submetido a processo tecnológico adequado que assegure a conservação do produto sem prejuízo de suas características sensoriais e microbiológicas.
O produto deverá: apresentar aspecto granulado e solto, coloração branca uniforme, aroma e sabor característicos de coco fresco, isento de ranço, umidade excessiva, escurecimento, fermentação, grumos ou qualquer indício de deterioração; estar acondicionado em embalagem tipo pouch metalizado, selado, resistente, atóxico, apropriado para contato com alimentos, com peso líquido aproximado de 100 g; possuir prazo de validade mínimo de 6 meses a contar da data de entrega.
	R$ 4,93
	R$ 73,95

	35
	15
	EMB
	Leite de Coco – Emulsão Aquosa do Coco – Embalagem de Vidro – Volume: 200 ml
Produto alimentício obtido da emulsão aquosa extraída do endosperma do fruto maduro do coqueiro, por meio de processo tecnológico adequado, sem adição de corantes ou aromatizantes artificiais, destinado ao uso culinário.
O produto deverá: apresentar aspecto líquido e viscoso, coloração branca uniforme, livre de pontos pretos ou partículas estranhas, com odor e sabor característicos de coco fresco, isento de ranço, fermentação ou qualquer alteração sensorial; estar acondicionado em garrafa de vidro transparente, atóxica, hermeticamente fechada, com volume líquido de 200 ml, resistente ao transporte e adequada à conservação do produto.
possuir prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da data de entrega.
	R$ 5,19
	R$ 77,85

	36
	10
	EMB
	Gelatina em Pó – Sabores Variados – Embalagem: 25 g
Produto alimentício em pó, destinado ao preparo de sobremesa tipo gelatina, disponível nos sabores de morango, uva, cereja, limão e outros, conforme oferta do fabricante.
O produto deverá: apresentar-se como pó fino, solúvel em água, com coloração correspondente ao sabor declarado, odor e sabor agradáveis e característicos, isento de grumos, umidade, corpo estranho ou qualquer sinal de deterioração;
estar acondicionado em embalagem individual de 25 g, selada, atóxica e resistente, apropriada para o contato com alimentos; possuir prazo de validade mínimo de 12 meses a contar da data de entrega.
	R$ 1,64
	R$ 16,40

	37
	97
	EMB
	Trigo para Kibe – Grão Triturado – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 500 g
Produto alimentício à base de trigo, classificado como trigo para kibe, obtido por moagem grosseira de grãos selecionados, limpos e secos, destinado ao preparo de pratos como kibe, tabule e outros alimentos típicos da culinária árabe.
O produto deverá: apresentar-se em grãos triturados de coloração bege-clara uniforme, com textura firme, livre de grumos, fermentação, umidade excessiva, sujidades, matérias terrosas, impurezas vegetais ou animais, parasitas e larvas; ser acondicionado em embalagem plástica transparente ou semitransparente, selada, atóxica e resistente, com peso líquido de 500 g; possuir prazo de validade mínimo de 12 meses a contar da data de entrega.
	R$ 10,62
	R$ 1.030,14

	GRUPO 3 – BISCOITOS, DOCES INDUSTRIAIZADOS E SNACKS

	38
	628
	UND
	Biscoito Doce Tipo Maria/Maizena – Embalagem 200 g (mínimo)

Produto alimentício industrializado, do tipo biscoito doce seco, nas variedades Maria ou Maizena, elaborado à base de farinha de trigo, açúcar, gordura vegetal e/ou margarina, ovos e aditivos alimentares permitidos.

O produto deverá: apresentar-se em formato tradicional (circular ou oval), com coloração amarelo-clara a dourada, textura crocante, sabor levemente adocicado, aroma suave, isento de bolores, umidade excessiva, odor estranho, rachaduras excessivas ou outros defeitos que comprometam sua integridade; estar acondicionado em embalagem primária original e impermeável, com peso líquido mínimo de 200 g, hermeticamente fechada, fabricada com material atóxico, resistente e adequado à conservação do produto; conter rotulagem clara, completa e legível, incluindo obrigatoriamente: nome e tipo do produto, peso líquido, ingredientes, tabela de informação nutricional, modo de conservação, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e endereço do fabricante, CNPJ e número de registro no órgão sanitário competente; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo estar armazenado em local seco, ventilado e protegido da luz solar direta.
	R$ 3,09
	R$ 1.940,52

	39
	451
	UND
	Biscoito Doce Tipo Rosquinha – Sabores Variados – Embalagem 400 g (mínimo)
Produto alimentício industrializado do tipo biscoito doce seco modelado em formato de rosquinha, disponível em sabores variados (ex.: coco, leite, baunilha, canela, laranja, entre outros), elaborado com farinha de trigo, açúcar, gordura vegetal e aditivos permitidos, conforme as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: apresentar formato regular de anel (rosquinha), textura crocante, coloração uniforme, sabor e aroma compatíveis com o sabor declarado, isento de umidade excessiva, bolores, fragmentação excessiva ou quaisquer defeitos visuais; estar acondicionado em embalagem original, impermeável, íntegra e hermeticamente fechada, confeccionada com material atóxico e apropriado à conservação do produto, com peso líquido mínimo de 400 g; apresentar rotulagem externa completa e legível, contendo: nome do produto, sabor, lista de ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, modo de conservação, nome e endereço do fabricante, CNPJ e número de registro no órgão sanitário competente; ter validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, e estar armazenado em local seco, fresco, ventilado e protegido da luz solar direta.
	R$ 5,62
	R$ 2.534,62

	40
	481
	UND
	Biscoito Salgado Tipo Drink – Embalagem de 100 g a 120 g

Produto alimentício industrializado, do tipo biscoito salgado leve e crocante, comumente utilizado como acompanhamento de bebidas e patês, elaborado a partir de farinha de trigo, gordura vegetal, sal, levedantes químicos e outros ingredientes permitidos pela legislação sanitária vigente.

O produto deverá: apresentar-se inteiro, crocante, com coloração dourada uniforme e sabor levemente salgado, isento de umidade excessiva, mofos, fragmentações excessivas, odores ou sabores estranhos; ser acondicionado em embalagem individual lacrada, com peso líquido entre 100 g e 120 g, fabricada com material atóxico, resistente, impermeável e apropriado à conservação do produto até o consumo; conter rotulagem clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: identificação do produto, marca comercial, nome e CNPJ do fabricante, ingredientes, peso líquido, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade e modo de conservação; apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo estar em perfeito estado de conservação, armazenado em local seco, arejado e protegido da luz solar direta.
	R$ 4,52
	R$ 2.174,12

	41
	363
	UND
	Biscoito Salgado Tipo Água e Sal – Embalagem 400 g (mínimo)

Produto alimentício industrializado, classificado como biscoito salgado leve, do tipo água e sal, elaborado com farinha de trigo, gordura vegetal, sal, fermentos químicos e outros ingredientes permitidos, destinado ao consumo direto.

O produto deverá: apresentar formato regular, textura crocante, coloração clara uniforme e sabor suave e levemente salgado, isento de fragmentações excessivas, bolores, sinais de umidade, odor estranho ou qualquer defeito de aparência;

estar acondicionado em embalagem primária original, impermeável, selada e resistente, com peso líquido mínimo de 400 g, confeccionada com material atóxico, apropriado ao contato com alimentos e adequado à preservação do produto; apresentar rotulagem clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: nome e tipo do produto, marca comercial, lista de ingredientes, informações nutricionais, modo de conservação, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante; ter validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo estar armazenado em local seco, fresco, limpo e protegido da luz solar direta.
	R$ 5,63
	R$ 2.043,69

	42
	454
	UND
	Biscoito Salgado Tipo Cream-Cracker – Embalagem 200 g (mínimo)

Produto alimentício industrializado, classificado como biscoito salgado fermentado do tipo cream-cracker, tradicionalmente elaborado com farinha de trigo, gordura vegetal, sal e levedantes químicos, destinado ao consumo direto.

O produto deverá: apresentar-se em formato retangular ou quadrado, com textura crocante, cor dourada clara uniforme, sabor suave e levemente salgado, isento de sinais de umidade, bolores, quebras excessivas, mau odor ou qualquer irregularidade visual ou sensorial; estar acondicionado em embalagem primária original, impermeável e hermeticamente fechada, confeccionada com material atóxico, resistente e apropriado ao contato com alimentos, com peso líquido mínimo de 200 g; apresentar rotulagem clara, legível e completa, contendo as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, tipo (cream-cracker), lista de ingredientes, tabela nutricional, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, modo de conservação, nome e CNPJ do fabricante/importador e registro no órgão competente (se aplicável); ter validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data da entrega, e ser mantido armazenado em local seco, fresco, arejado e protegido da luz solar direta.
	R$ 5,21
	R$ 2.365,34

	43
	362
	UND
	Biscoito Wafer – Sabores Diversos – Embalagem 160 g (mínimo)

Produto alimentício industrializado, do tipo biscoito wafer recheado, elaborado com camadas intercaladas de massa crocante e recheio cremoso em sabores diversos (ex: chocolate, morango, baunilha, limão, doce de leite, entre outros), conforme os padrões sanitários estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: apresentar textura leve e crocante, sabor e aroma compatíveis com o sabor declarado, coloração uniforme, recheio bem distribuído, isento de umidade, mofo, trincas excessivas, sujidades ou qualquer sinal de deterioração; estar acondicionado em embalagem original, fechada, impermeável e resistente, fabricada com material atóxico e adequado ao contato com alimentos, com peso líquido mínimo de 160 g; conter rotulagem clara e legível com todas as informações obrigatórias: nome do produto, sabor, lista de ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, modo de conservação, nome e CNPJ do fabricante/importador, e registro no órgão competente (se aplicável); ter validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 3,83


	R$ 1.386,46

	44
	1.343
	PCT
	Biscoito Salgado – Embalagem com 6 unidades internas de aproximadamente 25 g cada (Peso total entre 140 g e 165 g)

Produto alimentício industrializado, do tipo biscoito salgado leve, crocante, individualmente porcionado, elaborado a partir de farinha de trigo, gordura vegetal, sal e levedantes químicos, destinado ao consumo direto. Deve possuir padrão de qualidade equivalente ou superior à marca Club Social.

O produto deverá: apresentar formato regular, textura crocante, coloração uniforme e sabor levemente salgado, isento de fragmentações excessivas, bolores, umidade, odores anormais ou qualquer sinal de deterioração; ser acondicionado em embalagem coletiva com peso líquido entre 140 g e 165 g, contendo 6 embalagens internas individuais de aproximadamente 25 g cada, próprias para consumo fracionado; ter embalagens primária e secundária fabricadas com material atóxico, resistente e impermeável, que garantam a integridade e conservação do produto; conter rotulagem clara, completa e legível em conformidade com a legislação vigente, incluindo: nome do produto, marca, ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, modo de conservação, nome e CNPJ do fabricante/importador, e número de registro no órgão competente (ANVISA); apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data da entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco, limpo e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 7,18
	R$ 9.642,74

	45
	21.162
	PCT
	Pipoca Doce – Embalagem com no mínimo 100 g
Produto alimentício pronto para consumo, classificado como pipoca doce, obtido a partir da explosão de grãos de milho tipo pipoca, revestidos com cobertura açucarada, podendo conter corantes e aromatizantes permitidos pela legislação vigente. Destina-se ao consumo direto, em conformidade com as normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

O produto deverá: apresentar textura crocante, coloração uniforme, brilho característico, sabor adocicado e aroma agradável, isento de grãos queimados, encruados, umidade excessiva, partículas estranhas ou sinais de deterioração; ser acondicionado em embalagem individual com peso líquido mínimo de 100 g, fabricada com material atóxico, selado, resistente, impermeável e adequado à conservação do produto; conter rotulagem externa clara, legível e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, ingredientes, informações nutricionais, peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, e modo de conservação; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, desde que mantido em local seco, fresco e protegido da luz solar direta.
	R$ 2,65
	R$ 56.079,30

	46
	505
	UND
	Doce de Banana e/ou Goiaba – Tipo Mariola – Embalagem com 50 unidades de aproximadamente 40 g cada

Produto alimentício doce, obtido a partir da cocção de polpa de banana e/ou goiaba com açúcar, formando uma massa firme e consistente, moldada em porções individuais. Conhecido popularmente como mariola, é destinado ao consumo direto.

O produto deverá: apresentar consistência firme, textura homogênea, coloração característica do fruto utilizado (amarronzada para banana, avermelhada para goiaba), sabor e aroma naturais, isento de fermentação, bolores, umidade excessiva ou alterações visuais; ser acondicionado em porções individuais embaladas em papel celofane transparente, atóxico, bem selado, com peso aproximado de 40 g por unidade; estar acondicionado em embalagem coletiva com 50 unidades, devidamente lacrada, fabricada com material resistente e apropriado ao contato com alimentos; conter rotulagem clara e completa com as seguintes informações obrigatórias: identificação do produto (tipo de fruta), ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido total, nome e CNPJ do fabricante, e modo de conservação; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 18,96
	R$ 9.574,80

	47
	181
	UND
	Goiabada Especial – Em Corte – Embalagem 600 g (mínimo)

Produto alimentício sólido, classificado como doce de fruta tipo goiabada em corte, elaborado a partir da polpa concentrada de goiaba, açúcar e pectina natural, sem adição de corantes artificiais.

O produto deverá: apresentar-se em massa sólida, firme e consistente, de coloração vermelho-escura uniforme, com textura lisa e homogênea, isento de cristais de açúcar visíveis, bolores, umidade excessiva, fermentação, rachaduras ou alterações de odor e sabor; ser acondicionado em embalagem original, resistente, íntegra, lacrada e apropriada ao contato com alimentos, com peso líquido mínimo de 600 g. A embalagem poderá ser metálica (lata), plástica rígida ou envolvida em filme plástico duplo com proteção secundária; conter rotulagem clara, legível e indelével com as seguintes informações obrigatórias: identificação do produto, lista de ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante e local de origem; ter prazo de validade mínimo de 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de entrega, desde que mantido em local seco, fresco, ao abrigo da luz solar direta, respeitando as condições de armazenamento indicadas pelo fabricante.
	R$ 9,98
	R$ 1.806,38

	48
	217
	UND
	Doce de Leite Pastoso – Embalagem 400 g (mínimo)

Produto alimentício obtido pela cocção do leite com adição de açúcar, até atingir ponto pastoso e estável, conforme as características tradicionais do doce de leite. Deve ser elaborado com matérias-primas de qualidade, isentas de contaminantes físicos, químicos e biológicos.

O produto deverá: apresentar cor caramelo clara a escura, textura cremosa e uniforme, sem cristais visíveis de açúcar, com sabor e aroma típicos do leite cozido com açúcar, isento de acidez, fermentação, grumos, impurezas ou qualquer sinal de deterioração; ser fabricado com leite fresco e normal, procedente de laticínios legalmente autorizados, açúcar e eventuais aditivos permitidos pela legislação (como conservadores naturais e estabilizantes); estar acondicionado em embalagem primária hermeticamente fechada, com peso líquido mínimo de 400 g, fabricada com material atóxico, resistente e adequado à conservação do produto (ex.: potes plásticos, bisnagas, sachês metalizados ou similares); conter rotulagem externa clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: identificação do produto, nome e endereço do fabricante, CNPJ, ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido e instruções de armazenamento; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco, ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 8,24
	R$ 1.788,08

	49
	265
	UND
	Geleia de Frutas – Sabores Diversos – Embalagem 230 g (mínimo)
Produto alimentício doce, de consistência gelatinosa e aspecto semitransparente, obtido por cozimento controlado de polpa de frutas frescas com açúcar e pectina, podendo conter acidulantes e conservadores permitidos pela legislação. Destina-se ao consumo direto ou como ingrediente em preparações culinárias.

O produto deverá: apresentar coloração característica do sabor declarado, brilho uniforme, textura gelatinosa e homogênea, com sabor e aroma típicos da fruta utilizada, isento de cristais de açúcar, fermentação, bolores, separação de fases, impurezas ou qualquer sinal de deterioração; ser fornecido em sabores diversos, como morango, goiaba, uva, framboesa, laranja, entre outros, devendo o sabor estar identificado na embalagem; estar acondicionado em embalagem original e hermeticamente fechada, fabricada com material atóxico, resistente e adequado à conservação do produto (ex.: vidro, plástico rígido ou metal), com peso líquido mínimo de 230 g; apresentar rotulagem clara e completa, contendo obrigatoriamente: nome do produto e sabor, lista de ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, modo de conservação, nome e CNPJ do fabricante e registro no órgão competente (SIF/MAPA ou ANVISA); possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, desde que mantida em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 19,60
	R$ 5.194,00

	50
	367
	CX
	Barra de Cereal – Sabores Variados – Caixa com 24 unidades de 20 g

Produto alimentício industrializado, classificado como barra de cereal, composto por uma base de cereais integrais (aveia, arroz, milho, cevada, entre outros), frutas desidratadas e/ou oleaginosas, podendo ou não conter cobertura parcial de chocolate. Destina-se ao consumo imediato como alimento nutritivo, prático e energético.

O produto deverá: estar disponível em sabores variados, como coco, morango, banana, castanha, macadâmia e laranja, com formulação equilibrada entre fibras, carboidratos e lipídios, podendo conter adição de vitaminas e minerais; apresentar textura firme, com ingredientes visíveis, sabor agradável e característico, isento de fermentação, mofo, odores anormais, ou alteração de cor e consistência; ser acondicionado em embalagens individuais seladas com peso líquido de 20 g cada, agrupadas em caixa com 24 unidades, totalizando 480 g por embalagem secundária; ter embalagem externa e interna (primária e secundária) confeccionadas com material atóxico, resistente, lacrado e apropriado ao contato com alimentos, protegendo o produto contra umidade e contaminações; conter rotulagem clara e completa nas duas embalagens, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, sabor, ingredientes, informações nutricionais, peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, modo de conservação, nome e CNPJ do fabricante ou importador, e número de registro no órgão competente (ANVISA); possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, desde que mantido em local seco, fresco e protegido da luz solar direta.
	R$ 49,51
	R$ 18.170,17

	51
	383
	PCT
	Bala Mastigável – Sabores Diversos – Embalagem 600 g (mínimo)

Produto alimentício classificado como confeito mastigável, obtido por processamento de açúcar, xarope de glicose, gelificantes, acidulantes e aromatizantes naturais e/ou artificiais, com ou sem recheio, em sabores diversos (como morango, uva, laranja, abacaxi, tutti-frutti, entre outros), destinado ao consumo direto.

O produto deverá: apresentar-se em unidades individualmente embaladas, com textura elástica e macia, cor e sabor característicos, isento de cristais de açúcar, rachaduras, aderência excessiva, fermentação, mofo ou qualquer sinal de deterioração; ser fornecido em embalagem coletiva com peso líquido mínimo de 600 g, confeccionada com material atóxico, resistente, selado e adequado à conservação do produto, protegendo-o contra umidade, luz e contaminações externas; conter rotulagem externa clara, legível e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, sabores, ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, identificação do fabricante, CNPJ e registro no órgão competente (ANVISA); apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo estar armazenado em local seco, ventilado, limpo e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 8,39
	R$ 3.213,37

	52
	530
	PCT
	Bala de Goma – Sabores Sortidos – Caixa com 30 Pacotes Individuais de 32 g

Produto alimentício classificado como confeito gelificado tipo goma, de textura macia e elástica, elaborado com açúcar, xarope de glicose, gelatina, acidulantes, aromatizantes e corantes permitidos, destinado ao consumo direto. Deve apresentar padrão de qualidade igual ou equivalente à marca Gomets.

O produto deverá: estar disponível em sabores sortidos (ex.: morango, uva, limão, laranja, abacaxi, entre outros), com formato uniforme, cores vibrantes e textura macia característica do produto; ser acondicionado em 30 pacotes individuais selados, com 32 g cada, totalizando no mínimo 960 g por embalagem coletiva (caixa); cada unidade deverá ser embalada em invólucro individual de material atóxico, resistente e adequado ao contato com alimentos, com fechamento hermético que preserve a integridade do produto; a embalagem externa (caixa) deverá estar intacta, contendo rotulagem completa e clara, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, lista de ingredientes, sabores, tabela nutricional, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante/importador e número de registro sanitário (ANVISA); possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data da entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 16,96
	R$ 8.988,80

	53
	937
	PCT
	Pirulito em Formato de Coração – Pacote com aproximadamente 500 g

Produto alimentício classificado como doce sólido de açúcar cozido (pirulito), moldado em formato de coração, colorido e aromatizado, com ou sem corantes artificiais, destinado ao consumo direto. O produto deve atender aos padrões da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para confeitos sólidos.

O produto deverá: apresentar formato de coração bem definido, textura dura e uniforme, cor vibrante e sabor característico, isento de rachaduras, bolores, cristais visíveis de açúcar ou qualquer sinal de alteração; ser confeccionado com açúcar, xarope de glicose, acidulantes, corantes e aromatizantes permitidos, podendo apresentar variedade de sabores (ex: morango, uva, cereja, etc.); ser fornecido em pacote com peso líquido de aproximadamente 500 g, contendo cerca de 50 unidades embaladas individualmente, em invólucros atóxicos, selados e resistentes; a embalagem coletiva deverá ser original de fábrica, lacrada, fabricada com material adequado à conservação do produto, contendo rotulagem clara e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, ingredientes, peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, e informações nutricionais; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco, limpo e protegido da luz solar direta.
	R$ 13,53
	R$ 12.677,61

	54
	684
	PCT
	Paçoca Tipo Rolha – Embaladas Individualmente – Pacote com no mínimo 100 unidades de 15 g
Produto alimentício sólido, obtido pela mistura e prensagem de amendoim torrado e moído com açúcar e sal, moldado em formato cilíndrico (tipo rolha), tradicionalmente consumido como doce típico brasileiro. 

O produto deverá: apresentar-se em formato cilíndrico (rolha), textura firme e levemente quebradiça, coloração amarelada a marrom clara, com sabor e aroma característicos de amendoim torrado, isento de rancidez, umidade excessiva, bolores ou defeitos visuais; ser composto preferencialmente por amendoim, açúcar e sal, podendo conter antioxidantes e estabilizantes permitidos por legislação específica; estar embalado individualmente em invólucros atóxicos e bem selados, acondicionados em pacote com no mínimo 100 unidades, totalizando peso líquido aproximado de 1.500 g; a embalagem externa deverá ser resistente e íntegra; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data da entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco, ao abrigo da luz solar direta e de odores estranhos.
	R$ 33,29
	R$ 22.770,36

	55
	1.153
	CX
	Chocolate ao Leite Tipo Baton – Caixa com 30 Unidades de no mínimo 16 g cada

Produto alimentício à base de chocolate ao leite, moldado em formato de bastão cilíndrico, individualmente embalado, com massa homogênea, sabor adocicado e cremoso, característico do chocolate de qualidade. 

O produto deverá: ser composto por massa de chocolate ao leite, com teor de cacau e leite compatíveis com a classificação, isento de rachaduras, bolhas, manchas esbranquiçadas (fat bloom), alterações de sabor, odor estranho, trincas ou deformações; estar acondicionado em caixa contendo 30 unidades, com peso individual mínimo de 16 g cada, totalizando no mínimo 480 g por embalagem secundária; cada unidade deverá estar embalada individualmente em invólucro atóxico, lacrado, resistente à umidade e adequado à conservação do chocolate; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco, ao abrigo de luz e calor excessivo, respeitando as condições recomendadas pelo fabricante.

Padrão de qualidade: equivalente ou superior ao da marca Baton (Garoto).
	R$ 48,41
	R$ 55.816,73

	56
	503
	PCT
	Bombom com Recheio Cremoso – Embalagem de 1 kg

Produto alimentício do tipo bombom recheado, composto por recheio cremoso envolto em camada crocante de wafer e cobertura de chocolate ao leite, elaborado com ingredientes de qualidade e padrão equivalente ou superior ao da marca Garoto. 

O produto deverá: apresentar formato regular, com peso aproximado de 21,5 g por unidade, textura crocante e cremosa, sabor característico de chocolate com recheio e castanha de caju, isento de deformações, rachaduras, bolores, odor estranho ou alterações visuais; ter como ingredientes principais: açúcar, gordura vegetal, farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, massa de cacau, castanha de caju, soro de leite em pó, além de estabilizantes e aromatizantes permitidos; ser fornecido em embalagem coletiva com peso líquido de 1 kg, contendo unidades embaladas individualmente em invólucros aluminizados, lacrados, resistentes e apropriados para conservação do produto; estar acondicionado em embalagem secundária plástica resistente, atóxica, selada, que proteja contra umidade e contaminações externas; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta e de calor excessivo.
	R$ 52,13
	R$ 26.221,39

	57
	1.046
	CX
	Caixa de Bombons Sortidos – Peso Líquido Mínimo: 250 g
Produto alimentício composto por bombons sortidos, envoltos em chocolate ao leite ou meio amargo, com recheios diversos como castanha, coco, caramelo, creme, wafer, entre outros, próprios para consumo direto.
O produto deverá: apresentar bombons em embalagens individuais, com textura e sabor característicos, isentos de deformações, manchas, odor estranho, umidade ou sinais de deterioração; estar acondicionado em caixa rígida ou flexível, com peso líquido mínimo de 250 g, contendo variedade de sabores e formatos; possuir prazo de validade mínimo de 6 meses a partir da entrega.
	R$ 14,24
	R$ 14.895,04

	58
	81
	CX
	Cocada Branca – Embalagem com 20 Unidades Embaladas Individualmente
Produto alimentício classificado como doce tradicional à base de coco, do tipo cocada branca, obtido por cocção de polpa de coco ralada com açúcar, podendo conter leite condensado ou leite de coco, sem adição de corantes artificiais. 

O produto deverá: apresentar formato regular (retangular ou redondo), coloração branca uniforme, textura firme e macia, com sabor e aroma característicos de coco fresco, isento de fermentação, umidade excessiva, bolores ou qualquer sinal de alteração; ser confeccionado com ingredientes de qualidade, como coco ralado, açúcar e derivados do leite (quando aplicável), podendo conter conservadores permitidos pela legislação; estar acondicionado em embalagem coletiva contendo 20 unidades, com cada unidade embalada individualmente em invólucro atóxico, resistente e bem selado, apropriado ao contato com alimentos; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data da entrega, e ser armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 26,79
	R$ 2.169,99

	59
	39
	CX
	Doce Maria-Mole Branca – Caixa com 50 Unidades de 25 g cada (aproximadamente)

Produto alimentício industrializado, classificado como doce aerado tipo maria-mole, elaborado com base em açúcar, gelatina e clara de ovo ou similares, batidos e aerados, com textura leve e macia. Pode conter coco ralado na cobertura, conforme a formulação.

O produto deverá: apresentar-se na cor branca, com textura fofa, aerada, uniforme e leve, sabor adocicado característico, isento de umidade excessiva, bolores, rachaduras, grumos, manchas ou qualquer indício de alteração sensorial; ter peso unitário de aproximadamente 25 g, com 50 unidades por caixa, totalizando cerca de 1,25 kg por embalagem; cada unidade deverá ser embalada individualmente em invólucro atóxico e resistente, que preserve as características do produto; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, sendo armazenado em local seco, fresco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 35,58
	R$ 1.387,62

	60
	36
	CX
	Doce Teta de Nega – Marshmallow com Cobertura de Chocolate – Caixa com 50 Unidades (Peso Líquido: 1,10 kg)

Produto alimentício industrializado, classificado como doce à base de marshmallow aerado com cobertura fina de chocolate ao leite ou chocolate fracionado, moldado em formato semiesférico. 

O produto deverá: apresentar formato regular, superfície lisa, cobertura homogênea, cor marrom característica do chocolate, textura leve e aerada no interior (marshmallow), com sabor adocicado e aroma agradável, isento de rachaduras, bolores, odores anormais ou qualquer sinal de deterioração; ser confeccionado com ingredientes como açúcar, glicose, gelatina, clara de ovo ou estabilizantes, massa de cacau, leite em pó, gordura vegetal, emulsificantes e aromatizantes permitidos, conforme a legislação vigente; ser acondicionado em caixa original contendo 50 unidades, com peso líquido total de aproximadamente 1,10 kg. Cada unidade deverá estar embalada individualmente em invólucro atóxico e apropriado à conservação do produto; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco, ventilado e protegido da luz solar direta.
	R$ 35,00
	R$ 1.260,00

	61
	42
	EMB
	Pé de Moça – Doce à Base de Amendoim – Embalagem com no mínimo 20 Unidades de 50 g cada (aproximadamente)

Produto alimentício doce, tradicional brasileiro, classificado como doce macio à base de amendoim, semelhante ao pé de moleque, porém com textura mais cremosa devido à adição de leite condensado. 

O produto deverá: ser composto por amendoim torrado, açúcar mascavo e leite condensado, podendo conter margarina, chocolate e/ou farinha de trigo como estabilizante, desde que permitidos pela legislação vigente; apresentar formato regular (quadrado ou retangular), textura macia e levemente pegajosa, coloração marrom característica, aroma e sabor marcantes de amendoim e leite condensado, isento de bolores, umidade excessiva, cristalização superficial ou sinais de rancidez; estar acondicionado em embalagem coletiva contendo no mínimo 20 unidades, com cada unidade embalada individualmente em invólucro plástico atóxico, resistente, transparente ou opaco, bem selado; cada unidade deverá possuir peso aproximado de 50 g, totalizando cerca de 1 kg por embalagem; apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, sendo armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 23,95
	R$ 1.005,90

	62
	481
	UND
	Pé de Moleque – Doce de Amendoim Crocante – Embalado Individualmente – Peso Líquido: 700 g
Produto alimentício tradicional, classificado como doce crocante à base de amendoim, composto por amendoim torrado inteiro ou triturado e açúcar caramelizado, podendo conter xarope de glicose e manteiga vegetal, conforme a formulação. 

O produto deverá: ser entregue em embalagem coletiva com peso líquido total de 700 g, contendo unidades embaladas individualmente, protegidas por invólucros atóxicos, resistentes, lacrados e apropriados ao contato com alimentos, isento de umidade excessiva, fermentação, bolores, rachaduras ou qualquer sinal de deterioração; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, sendo armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta; apresentar qualidade equivalente ou superior à marca Santa Helena. 
	R$ 25,21
	R$ 12.126,01

	GRUPO 4 – LATICÍNIOS E DERIVADOS

	63
	819
	EMB
	Leite Integral UHT – Embalagem Tetra Pak – 1 Litro

Produto alimentício líquido, classificado como leite integral UHT (ultra high temperature), obtido a partir de leite de vaca higienizado e submetido a processo de ultrapasteurização, seguido de envase asséptico em embalagem cartonada tipo Tetra Pak.

O produto deverá: ser composto exclusivamente por leite integral, com teor de gordura mínimo de 3%, livre de conservantes, aditivos não permitidos, resíduos de antibióticos, substâncias nocivas, parasitas, materiais terrosos ou impurezas; apresentar cor branco-opaca, sabor e odor próprios de leite integral, livre de grumos, separações de fase, acidez anormal ou qualquer sinal de deterioração;

estar acondicionado em embalagem tipo Tetra Pak longa vida, com capacidade líquida de 1 litro, esterilizada, inviolada, hermeticamente fechada e apropriada ao transporte e armazenamento do produto sem necessidade de refrigeração antes da abertura; apresentar rotulagem clara, completa e indelével, contendo: nome do produto, tipo (integral), ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, registro no SIF/DIPOA/MAPA, e orientações de conservação antes e após a abertura; possuir validade mínima de 4 (quatro) meses a contar da data de entrega, em perfeitas condições de conservação.
	R$ 4,99
	R$ 4.086,81

	64
	215
	EMB
	Leite Integral UHT Zero Lactose – Embalagem Tetra Pak – 1 Litro

Produto alimentício líquido, classificado como leite integral UHT (Ultra High Temperature) isento de lactose, obtido a partir de leite de vaca higienizado, ultrapasteurizado e tratado com a enzima lactase, visando à hidrólise da lactose para consumo por pessoas com intolerância. 

O produto deverá: ser composto por leite integral com teor mínimo de 3% de gordura, submetido ao processo enzimático de quebra da lactose, isento de aditivos não permitidos, resíduos de antibióticos, parasitas, sujidades ou substâncias nocivas; apresentar coloração branca opaca, sabor levemente adocicado (decorrente da conversão da lactose), odor característico e ausência de grumos ou separações de fase; estar acondicionado em embalagem cartonada tipo Tetra Pak, esterilizada, hermeticamente fechada e com capacidade líquida de 1 litro, adequada à conservação sem refrigeração antes da abertura; conter rotulagem clara e completa com as seguintes informações obrigatórias: identificação do produto como “zero lactose” ou “sem lactose”, ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, selo do SIF/DIPOA/MAPA, e modo de conservação antes e após a abertura; possuir validade mínima de 4 (quatro) meses a contar da data de entrega, estando em perfeitas condições de integridade e conservação.
	R$ 7,88
	R$ 1.694,20

	65
	11.746
	EMB
	Achocolatado Pronto para Beber – Embalagem Tetra Pak – Volume: 200 ml
Produto alimentício líquido, classificado como bebida láctea achocolatada pronta para consumo, elaborado com leite, cacau, açúcar, vitaminas e minerais, enriquecido nutricionalmente, com sabor e valor nutricional equivalentes à marca Toddynho ou superior.

O produto deverá: apresentar textura líquida homogênea, coloração marrom característica, odor e sabor agradáveis e típicos de achocolatado, isento de separações de fase, fermentação, grumos, acidez anormal ou qualquer sinal de deterioração; ser acondicionado em embalagem cartonada tipo Tetra Pak com volume líquido de 200 ml, selada, resistente, atóxica, apropriada ao contato com alimentos e dispensando refrigeração até a abertura.

A embalagem deverá conter rotulagem clara, legível e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, lista de ingredientes, informações nutricionais, volume, número do lote, data de fabricação, prazo de validade (mínimo de 4 meses a contar da data de entrega), nome e CNPJ do fabricante, e condições de conservação e consumo (manter em local seco e fresco; após aberto, conservar sob refrigeração e consumir em até 2 dias).
	R$ 1,88
	R$ 22.082,48

	66
	278
	EMB
	Manteiga com Sal – Embalagem 200 g

Produto lácteo obtido exclusivamente do batimento do creme de leite fresco pasteurizado, com adição de sal, classificado como manteiga com sal.

O produto deverá: apresentar cor amarelo-pálido uniforme, textura firme e homogênea, sabor e odor característicos de manteiga fresca, isento de sinais de ranço, separação de fase, bolores ou quaisquer anomalias visuais; conter teor de gordura mínima de 80%, com teor de umidade e cloretos de sódio dentro dos limites legais permitidos para a categoria com sal; estar acondicionado em embalagem primária com peso líquido de 200 g, de material atóxico, lacrado, resistente e adequado à conservação do produto refrigerado, podendo ser em forma de tablete, pote plástico ou envoltório laminado; apresentar rotulagem externa clara, legível e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, ingredientes, tipo (com sal), peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, identificação do SIF/DIPOA/MAPA, e instruções de conservação (refrigeração); possuir validade mínima de 4 (quatro) meses a contar da data da entrega, devendo ser mantida sob refrigeração entre 1 °C e 10 °C, conforme indicado na embalagem.
	R$ 8,58
	R$ 2.385,24

	67
	324
	EMB
	Queijo Minas Frescal – Embalagem com no mínimo 500 g
Produto lácteo fresco, classificado como queijo Minas tipo frescal, obtido por coagulação do leite pasteurizado, com adição de coalho e fermentos lácticos, sem maturação.

O produto deverá: apresentar formato cilíndrico ou retangular, com faces planas, bordas retas, crosta fina e lisa, de coloração branco-amarelada, e massa interna branco-creme, de consistência macia e úmida, com sabor suave a levemente ácido e odor característico; ser obtido exclusivamente a partir de leite de vaca pasteurizado, com teor de umidade elevado (acima de 55%) e gordura compatível com a classificação “integral”; estar acondicionado em embalagem individual com peso líquido mínimo de 500 g, fabricada em plástico transparente, atóxico, limpo, resistente e inviolado, adequada para o contato com alimentos e que preserve as características do produto até o consumo; conter rótulo externo impresso de forma clara e indelével, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, lista de ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante, número de registro no MAPA (SIF/DIPOA) e carimbo de inspeção federal ou estadual; Possuir validade mínima de 20 (vinte) dias a partir da data de entrega, devendo ser mantido sob refrigeração entre 1 ºC e 10 ºC, conforme orientação do fabricante.
	R$ 31,66
	R$ 10.257,84

	68
	884
	KG
	Queijo Mussarela Fatiado – Embalagem em Bandeja com Filme Transparente
Produto lácteo maturado, classificado como queijo tipo mussarela, elaborado a partir de leite pasteurizado, com textura semidura, cor amarelo-palha, sabor levemente ácido e filante ao derretimento. Deve ser fornecido fatiado e pronto para consumo.

O produto deverá: ser de 1ª qualidade, com fatias regulares, inteiras, flexíveis, sem rachaduras, bolores, estufamentos, umidade excessiva ou alterações de cor e odor; apresentar teor de umidade e de gordura dentro dos parâmetros estabelecidos para queijo mussarela, com massa firme, elástica, filante ao aquecimento e sabor característico; estar acondicionado em bandeja de isopor ou material similar, lacrada com filme plástico transparente, atóxica, resistente e inviolável, adequada à conservação do produto refrigerado, com peso líquido variável, conforme necessidade da Administração; conter rotulagem clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, tipo (mussarela), forma de apresentação (fatiado), lista de ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante, e número de registro no SIF/DIPOA/MAPA; possuir validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega, devendo ser mantido sob refrigeração entre 1 °C e 10 °C, conforme recomendação do fabricante.
	R$ 44,69
	R$ 39.505,96

	69
	1.647
	EMB
	Queijo Processado UHT Pasteurizado Light – Embalagem Individual 20 g
Produto lácteo classificado como queijo fundido processado tipo light, elaborado a partir de leite fresco e derivados lácteos, submetido a tratamento térmico por ultrapasteurização (UHT) e homogeneização, com adição de sais de fusão, destinado ao consumo direto. Apresenta teor reduzido de gordura, mantendo sabor suave e textura cremosa. 

O produto deverá: apresentar-se em formato cúbico ou retangular, com textura firme e cremosa, coloração uniforme (branco-amarelada), sabor suave e característico de queijo fundido light, isento de manchas, bolores, rancidez, sinais de separação de fase ou qualquer irregularidade visual; ser elaborado com leite pasteurizado, podendo conter outros derivados lácteos (creme de leite, leite em pó), proteína concentrada do leite, sais de fusão, sal, aromatizantes e corantes naturais permitidos, com redução de no mínimo 25% de gordura em relação ao produto tradicional; estar acondicionado em embalagem individual original, com peso líquido de 20 g, hermeticamente selada, de material atóxico e apropriado para contato com alimentos, que preserve a integridade e as características do produto até o consumo; conter rotulagem externa completa, clara e legível, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, indicação “light”, ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante e número de registro no SIF/DIPOA/MAPA; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, devendo ser armazenado sob refrigeração entre 1 °C e 10 °C ou conforme orientação do fabricante.
	R$ 2,05
	R$ 3.376,35

	70
	399
	KG
	Queijo Prato Fatiado – Maturado – Embalagem Refrigerada

Produto lácteo maturado, classificado como queijo tipo prato, de origem bovina, obtido a partir de leite de vaca pasteurizado, coagulado por ação de coalho e/ou enzimas específicas, com adição de culturas lácticas selecionadas. Deve apresentar-se fatiado, pronto para consumo.

O produto deverá: apresentar crosta lisa, fina e seca, textura fechada, cor amarelo-palha uniforme, consistência macia e flexível, com sabor suave e característico da variedade, isento de estufamento, bolores, manchas, odor desagradável ou alterações físico-químicas; ser fornecido em fatias regulares e inteiras, de espessura uniforme, devidamente separadas e organizadas para facilitar o manuseio; estar acondicionado em embalagem atóxica, resistente, limpa, inviolável, transparente ou semitransparente, do tipo bandeja com filme plástico termoencolhível ou similar, apropriada à conservação refrigerada do produto, com peso líquido variável; conter rotulagem externa clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, tipo (prato), forma de apresentação (fatiado), ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante, carimbo e número de registro no SIF/DIPOA/MAPA, e modo de conservação (refrigeração entre 1 °C e 10 °C); possuir validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da data de entrega, desde que mantido sob as condições adequadas de refrigeração.
	R$ 57,79
	R$ 23.058,21

	71
	221
	EMB
	Queijo Ricota Fresco – Embalagem Individual – 250 g (mínimo)

Produto lácteo fresco, classificado como queijo tipo ricota, obtido a partir da precipitação térmica de proteínas do soro de leite, com ou sem adição de leite e creme de leite, coagulação por aquecimento e eventual adição de sal. Destina-se ao consumo direto ou uso culinário, sendo isento de maturação.

O produto deverá: apresentar coloração branco-creme, textura leve e granulada, consistência macia e úmida, com sabor suave e aroma lácteo característico, isento de bolores, rachaduras, umidade excessiva, acidez anormal ou sinais de deterioração; ser elaborado a partir de soro de leite pasteurizado, podendo conter leite integral e creme, com adição de sal em quantidade controlada; estar acondicionado em embalagem plástica original, individual, hermeticamente fechada, atóxica, resistente e adequada à conservação refrigerada, com peso líquido mínimo de 250 g; apresentar rotulagem externa clara, legível e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto (queijo tipo ricota), ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante, número de registro no SIF/DIPOA/MAPA e modo de conservação (refrigeração entre 1 °C e 10 °C); possuir validade mínima de 20 (vinte) dias a contar da data de entrega, desde que mantido sob refrigeração constante e conforme orientações do fabricante.
	R$ 13,19
	R$ 2.914,99

	72
	292
	COPO
	Requeijão Cremoso – Embalagem Plástica – 220 g (mínimo)
Produto lácteo do tipo requeijão cremoso pasteurizado, obtido a partir de leite desnatado e creme de leite, com adição de sais fundentes, estabilizantes, reguladores de acidez e conservadores autorizados, submetido a tratamento térmico adequado para garantir sua estabilidade e segurança. 

O produto deverá: apresentar-se em consistência pastosa e uniforme, coloração branco-clara a ligeiramente amarelada, sabor e odor próprios do requeijão fresco, isento de bolores, mofos, separação de fases, grumos, fermentação ou qualquer sinal de deterioração; ser elaborado com os seguintes ingredientes básicos: leite desnatado, creme de leite, cloreto de sódio, regulador de acidez (ácido lático), estabilizante (polifosfato de sódio) e conservador (sorbato de potássio), podendo conter aditivos permitidos; estar acondicionado em copo plástico rígido e atóxico, resistente e lacrado, com capacidade líquida mínima de 220 g, apropriado para conservação sob refrigeração; apresentar rotulagem externa clara, legível e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante, número de registro no SIF/DIPOA/MAPA e modo de conservação (refrigeração entre 1 °C e 10 °C); possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, desde que armazenado sob as condições adequadas de refrigeração.
	R$ 13,40
	R$ 3.912,80

	73
	203
	EMB
	Requeijão em Barra – Embalagem Plástica – 400 g (mínimo)

Produto lácteo do tipo requeijão firme, produzido a partir de leite pasteurizado e creme de leite, submetido a processo de fusão com adição de sais estabilizantes, resultando em massa firme, uniforme, de sabor pronunciado e levemente salgado.

O produto deverá: apresentar consistência sólida e firme, cor branco-creme a levemente amarelada, com sabor característico e intenso de requeijão, levemente salgado, isento de bolores, manchas, rancidez, trincas ou outros sinais de deterioração; ser elaborado com leite pasteurizado e creme de leite, podendo conter cloreto de sódio, sais de fusão (como fosfatos ou citratos), e conservadores autorizados; estar acondicionado em embalagem plástica primária flexível ou termoformada, selada, com peso líquido mínimo de 400 g, resistente, atóxica e adequada à conservação do produto refrigerado; conter rotulagem externa clara, legível e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, ingredientes, classificação (barra ou firme), peso líquido, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, e número de registro no SIF/DIPOA/MAPA; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, desde que armazenado sob refrigeração entre 1 °C e 10 °C, conforme instruções do fabricante.
	R$ 39,63
	R$ 8.044,89

	74
	95
	EMB
	Leite Condensado – Embalagem Tetra Pak – 395 g

Produto lácteo concentrado e adoçado, classificado como leite condensado, obtido pela eliminação parcial da água do leite padronizado, com adição de açúcar e presença natural de lactose, destinado ao consumo direto ou ao preparo de sobremesas. 

O produto deverá: apresentar-se em estado líquido espesso e viscoso, de coloração branco-creme uniforme, com sabor adocicado e aroma característico de leite cozido, isento de grumos, separações de fase, fermentação, bolores ou qualquer sinal de deterioração; ser elaborado com leite padronizado (com teor mínimo de gordura de 8%) e açúcar cristal, podendo conter lactose naturalmente presente, sem adição de conservantes artificiais; estar acondicionado em embalagem cartonada tipo Tetra Pak, hermeticamente fechada, atóxica e resistente, com peso líquido de 395 g, adequada à conservação do produto em temperatura ambiente antes da abertura; possuir validade mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega, desde que mantido em local seco, fresco e protegido da luz solar direta.
	R$ 7,21
	R$ 684,95

	75
	384
	EMB
	Iogurte de Frutas – Diversos Sabores – Embalagem Plástica Tipo PET – Volume Médio: 1 Litro
Produto alimentício lácteo fermentado, do tipo iogurte com polpa ou preparado de frutas, disponível nos sabores ameixa, coco, maçã, morango, pêssego, salada de frutas, natural e outros, elaborado com leite pasteurizado, fermentos lácteos específicos e ingredientes próprios para consumo humano.
O produto deverá: apresentar-se com textura cremosa e uniforme, coloração correspondente ao sabor, odor e sabor típicos da fruta declarada, isento de sujidades, bolores, grumos, separações anormais de fase, fermentação excessiva ou qualquer sinal de deterioração; ser acondicionado em embalagem plástica do tipo PET, com capacidade média de 1 litro, atóxica, resistente, hermeticamente selada, íntegra e não violada, própria para transporte, armazenamento e refrigeração do produto; possuir prazo de validade mínimo de 30 dias a contar da data de entrega.
	R$ 17,61
	R$ 6.762,24

	76
	71
	EMB
	Margarina Vegetal Cremosa com Sal – 80% de Lipídios – Embalagem 500 g

Produto alimentício de consistência semissólida, classificado como margarina vegetal com sal, obtido a partir da emulsão de óleos e gorduras vegetais com água, com teor mínimo de 80% de lipídios, destinada ao consumo direto ou uso culinário. 

O produto deverá: apresentar textura cremosa, homogênea, cor amarelo-clara e sabor salgado suave, isento de separação de fases, ranço, odor estranho, bolores ou qualquer sinal de deterioração; ser elaborado com óleos e gorduras vegetais não hidrogenados, livre de gorduras trans, com adição de cloreto de sódio (sal), emulsificantes, corantes naturais, acidulantes e conservadores permitidos pela legislação vigente; estar acondicionado em embalagem plástica rígida, atóxica, resistente e hermeticamente fechada, com peso líquido de 500 g, apropriada ao armazenamento refrigerado; possuir validade mínima de 4 (quatro) meses a contar da data de entrega, devendo ser mantida sob refrigeração entre 1 °C e 10 °C, conforme indicado na rotulagem.


	R$ 10,97


	R$ 778,87

	GRUPO 5 – PADARIA, CONFEITARIA E PRONTOS PARA O CONSUMO

	77
	3.921
	EMB
	Pão Careca para Cachorro-Quente – Embalagem Plástica com 10 Unidades – 500 g

Produto alimentício do tipo pão de sal (pão careca), específico para preparo de cachorro-quente, elaborado com farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, fermento biológico, água, sal, gordura vegetal e/ou margarina, e outros ingredientes permitidos pela legislação. 

O produto deverá: apresentar formato alongado e uniforme, casca externa fina e lisa (sem fendas), miolo macio e bem estruturado, com coloração dourada na parte superior e sabor neutro ou levemente salgado; estar livre de: bolores, umidade excessiva, rachaduras, assamento incompleto, queimaduras ou odores estranhos; ser fornecido em embalagem plástica resistente e atóxica, transparente ou semitransparente, contendo 10 unidades por pacote, com peso líquido total de 500 g (aproximadamente 50 g por pão); a embalagem deverá ser hermeticamente fechada, garantindo a integridade do produto durante transporte e armazenamento; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a contar da data de entrega, desde que mantido em local seco, fresco e ventilado, ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 8,59
	R$ 33.681,39

	78
	778
	EMB
	Pão Tipo Bisnaguinha – Embalagem Plástica – Peso Mínimo 300 g – 15 a 20 Unidades

Produto alimentício do tipo pão de leite miniatura (bisnaguinha), elaborado com matérias-primas de primeira qualidade, destinado ao consumo direto, principalmente em lanches e refeições leves. 

O produto deverá: ser confeccionado a partir de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos, leite, água, açúcar, óleo vegetal, fermento biológico e sal, sem adição de corantes, farelos ou conservantes não autorizados; apresentar formato mini (alongado), superfície lisa, textura macia, coloração dourada clara, sabor suave e agradável, isento de queimaduras, mau cozimento, odor estranho, bolores, rachaduras ou umidade excessiva; estar acondicionado em embalagem plástica resistente, transparente ou semitransparente, atóxica e selada, com peso líquido mínimo de 300 g, contendo, em média, 15 a 20 unidades por embalagem; apresentar rotulagem externa clara e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, lista de ingredientes, peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, e modo de conservação; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a contar da data de entrega, sendo armazenado em local seco, fresco, limpo e protegido da luz solar direta.
	R$ 8,38
	R$ 6.519,64

	79
	1.187
	EMB
	Pão de Forma – Fatiado – Massa Leve – Embalagem de Polietileno – Peso Mínimo: 500 g

Produto alimentício do tipo pão de forma tradicional, elaborado com farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, água, açúcar, gordura vegetal, fermento biológico e sal, assado em formas retangulares, fatiado e pronto para o consumo. 

O produto deverá: apresentar massa leve, textura macia e fofa, coloração branca a creme no miolo, casca fina e dourada, formato retangular e fatias uniformes, isento de bolores, umidade excessiva, odor estranho, rachaduras, queimaduras ou partes mal assadas; ser fatiado regularmente, com corte uniforme, e sem adição de farelos, corantes artificiais ou qualquer ingrediente não autorizado; estar acondicionado em embalagem de polietileno transparente ou semitransparente, resistente, selada, atóxica e apropriada ao contato com alimentos, com peso líquido mínimo de 500 g por unidade; conter rotulagem externa clara, legível e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante, e modo de conservação; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a contar da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco, ventilado e protegido da luz solar direta.
	R$ 7,83
	R$ 9.294,21

	80
	904
	EMB
	Torrada – Tipo Pão de Forma – Embalagem Original – Peso Médio: 110 g

Produto alimentício do tipo pão torrado, elaborado a partir de pão de forma fatiado, submetido a processo de secagem controlada (tostagem) até atingir textura crocante e baixo teor de umidade. 

O produto deverá: apresentar-se em formato retangular ou quadrado, com coloração dourada uniforme, textura firme e crocante, sem estar queimado, encruado, esfarelado ou quebrado, e com sabor suave característico de pão assado; ser elaborado com farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, água, fermento, sal, açúcar e gordura vegetal, podendo conter aditivos permitidos; estar acondicionado em embalagem primária original, selada, confeccionada com material plástico ou laminado, atóxico, impermeável e resistente ao transporte e manuseio, com peso médio de 110 g por unidade; apresentar rotulagem clara, legível e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, lista de ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante e modo de conservação; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 5,41
	R$ 4.890,64

	81
	386
	EMB
	Torrada Temperada para Canapé – Sabores Variados – Embalagem com Peso Aproximado de 100 g

Produto alimentício do tipo pão torrado aromatizado, elaborado a partir de fatias de pão assado e temperado com condimentos e aromatizantes naturais e/ou artificiais, pronto para consumo direto ou uso em canapés.

O produto deverá: apresentar formato regular (retangular, redondo ou oval), coloração dourada compatível com o tipo de tempero, com textura firme e crocante, sem trincas, esfarelamento ou partes quebradas, com sabor e aroma característicos de cada variedade; estar disponível em sabores variados, como: cebola, cebola e salsa, alho, presunto, queijo, churrasco e original, devendo o sabor ser claramente identificado na embalagem; ser acondicionado em embalagem original, lacrada, resistente e atóxica, fabricada com material apropriado ao contato com alimentos, com peso líquido aproximado de 100 g; apresentar rotulagem clara, completa e legível, contendo obrigatoriamente: nome do produto, sabor, ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante/importador e modo de conservação; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco, limpo e protegido da luz solar direta, para manter sua crocância e integridade.
	R$ 8,68
	R$ 3.350,48

	82
	301
	UND
	Canudo para Rechear – Massa Folhada Frita – Formato de Cone – Embalagem com 40 Unidades

Produto alimentício do tipo massa folhada frita, moldado em formato de cone (canudo), pronto para receber recheios doces ou salgados, destinado à montagem de sobremesas ou petiscos. Deve estar frito, seco e crocante, pronto para uso.

O produto deverá: ser confeccionado com massa folhada leve e laminada, à base de farinha de trigo, margarina ou gordura vegetal, água e sal, frita em óleo vegetal de boa qualidade, resultando em estrutura crocante, levemente aerada, dourada e isenta de óleo em excesso; apresentar formato cônico regular, com interior oco, pronto para receber recheios doces (como creme, doce de leite) ou salgados (como pastas, patês, maionese, etc.); estar acondicionado em embalagem plástica selada, atóxica e resistente, contendo 40 unidades protegidas contra umidade, esmagamento ou contaminações externas;

apresentar rotulagem clara, legível e completa, contendo obrigatoriamente: nome do produto, lista de ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante/importador, e instruções de conservação; possuir validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, limpo e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 15,50
	R$ 4.665,50

	83
	650
	CENTO
	Salgados Assados Recheados – Sabores Variados – Prontos para Consumo – Peso Unitário Aproximado: 300 g

Produto alimentício pronto para consumo, classificado como salgado assado recheado, elaborado a partir de massa à base de farinha de trigo, gordura vegetal e ovos, com recheios variados conforme especificação, fornecido já descongelado, assado e embalado, próprio para consumo imediato.

O produto deverá: apresentar formato e aparência regulares, coloração dourada uniforme, casca firme, recheio proporcional e bem distribuído, com sabor e aroma característicos do respectivo recheio, isento de fermentação, umidade excessiva, queimaduras, pontos crus ou contaminações; estar disponível nos seguintes sabores de recheio: queijo, queijo com presunto, carne moída, carne seca, bacalhau, salsicha, calabresa, camarão, frango e empada de frango e/ou camarão; ser fornecido assado e descongelado, com peso unitário aproximado de 300 g (0,30 kg), podendo variar conforme o tipo e formato, desde que mantida a padronização dentro da margem técnica; ser elaborado com ingredientes de qualidade, isentos de matéria terrosa, parasitas ou sujidades, em conformidade com a legislação sanitária vigente; estar acondicionado em embalagem apropriada ao transporte e conservação térmica, devendo ser entregue em condições higiênico-sanitárias ideais para consumo direto; possuir validade máxima de 3 (três) dias a partir da fabricação, devendo ser armazenado sob temperatura adequada (até 10 ºC) até a entrega, conforme orientação da vigilância sanitária local.
	R$ 101,83
	R$ 66.189,50

	84
	705
	CENTO
	Salgados Fritos Recheados – Sabores Variados – Prontos para Consumo – Peso Unitário Aproximado: 300 g

Produto alimentício pronto para consumo, classificado como salgado frito recheado, elaborado com massa à base de farinha de trigo, fécula ou arroz (dependendo do tipo), recheado com ingredientes diversos e fritos em óleo vegetal adequado para uso alimentar. 

O produto deverá: ser fornecido frito e pronto para consumo, com peso unitário aproximado de 300 g (0,30 kg), podendo variar conforme o tipo de salgado e seu formato, desde que dentro dos limites técnicos aceitáveis; apresentar formato regular, casca dourada e crocante, sem excesso de óleo aparente, recheio bem distribuído e sabor característico, isento de pontos crus, bolores, odores estranhos, queimaduras excessivas ou umidade interna; disponível nos seguintes sabores de recheio: queijo, queijo e presunto, carne moída, carne seca, bacalhau, salsicha, calabresa, camarão, frango e kibe; ser elaborado com ingredientes de qualidade, livres de matérias terrosas, parasitas, sujidades ou substâncias contaminantes, com massas e recheios previamente cozidos/preparados; entregue em embalagens apropriadas, que garantam integridade, temperatura e higiene do produto até o consumo. As unidades podem ser dispostas em bandejas, caixas térmicas ou similares; possuir validade máxima de 3 (três) dias a partir da fabricação, desde que armazenado sob refrigeração (entre 1 ºC e 10 ºC), sendo recomendado o consumo em até 24 horas após o preparo para melhor qualidade.
	R$ 92,65
	R$ 65.318,25

	85
	16.816
	UND
	Mini Sanduíche – Recheios Variados – Peso Médio: 30 g por Unidade

Produto alimentício pronto para consumo, classificado como mini sanduíche salgado frio, elaborado com mini pães tipo francês, brioche ou integral, recheados com ingredientes variados e embalados individualmente.

O produto deverá: ser preparado com pães de peso médio aproximado de 30 g, de massa leve, crosta firme e sem adição de corantes artificiais, isentos de sujidades, umidade excessiva, fungos, rachaduras ou deformações; ser fornecido com recheios variados e frescos, dentre os quais: queijo tipo mussarela com presunto e queijo branco com alface e tomate; apresentar sabor suave, aparência higiênica e agradável, com proporção equilibrada entre pão e recheio, sem excesso de umidade ou escorrimento; estar pronto para consumo, devidamente embalado individualmente ou agrupado em embalagem coletiva, confeccionada com material atóxico, lacrado e adequado à conservação refrigerada; conter rotulagem clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, tipo e composição do recheio, tabela de informações nutricionais, ingredientes, peso médio por unidade, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante e modo de conservação (refrigeração entre 1 °C e 10 °C); possuir validade máxima de 3 (três) dias a partir da data de fabricação, desde que mantido sob refrigeração constante e não congelado, salvo orientação específica do fabricante aprovada pelo órgão competente.
	R$ 4,25
	R$ 71.468,00

	86
	13.585
	UND
	Mini-Pizza – Sabores Variados – Com Molho de Tomate e Orégano – Peso por Unidade: 80 g a 100 g

Produto alimentício pronto para consumo, classificado como pré-preparado assado tipo mini-pizza, elaborado com massa de pão tipo pizza, coberta com molho de tomate temperado, orégano e recheios variados.

O produto deverá: ser fornecido nos seguintes sabores: Mussarela; Calabresa e Mista (presunto e mussarela); apresentar massa assada, leve, macia e estável, bordas regulares, recheio uniforme com cobertura completa da superfície e condimentos bem distribuídos (molho de tomate e orégano);

ter peso unitário variando entre 80 g e 100 g, com tolerância técnica de ±5%, desde que mantida a padronização visual e nutricional; estar acondicionado em embalagem individual ou coletiva apropriada, fabricada com material atóxico, resistente, selado e adequado à conservação do alimento, seja refrigerado ou congelado, conforme especificação do fornecedor; apresentar rotulagem clara, completa e legível, contendo obrigatoriamente: nome do produto, sabor, lista de ingredientes, tabela de informações nutricionais, peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, instruções de armazenamento e modo de preparo (se for o caso); possuir validade mínima de 3 (três) dias se refrigerado, ou 90 (noventa) dias se fornecido congelado, a contar da data de entrega, conforme orientação do fabricante e mantido em temperatura adequada (congelado a –12 ºC ou refrigerado entre 1 ºC e 10 ºC).
	R$ 4,60
	R$ 62.491,00

	87
	708
	UND
	Mini Panetone e Chocotone – Com Frutas Cristalizadas e/ou Gotas de Chocolate – Pronto para Consumo – Peso Médio: 80 g por unidade

Produto alimentício do tipo bolo fermentado doce, classificado como panetone ou chocotone, tradicionalmente consumido em datas comemorativas, elaborado com massa fofa e aerada, fermentada com fermento biológico, enriquecida com frutas cristalizadas e/ou gotas de chocolate, conforme o tipo. 

O produto deverá: apresentar-se em formato cilíndrico ou similar, com superfície lisa ou levemente irregular, textura leve e macia, sabor característico de panificação doce, com distribuição uniforme das frutas ou gotas de chocolate; ser do tipo: Mini panetone – contendo frutas cristalizadas e/ou uvas-passas; Mini chocotone – contendo gotas de chocolate ao leite ou meio amargo; ser fornecido assado e pronto para consumo, com peso unitário médio de 80 g, podendo haver variação técnica de até ±5 g; estar acondicionado em embalagem individual primária, fabricada com material atóxico, lacrado, impermeável e apropriado ao contato com alimentos, protegendo contra umidade e contaminação externa; apresentar rotulagem clara, completa e legível, contendo: nome e tipo do produto (panetone ou chocotone), ingredientes, informações nutricionais, peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante/importador e modo de conservação; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 10,15
	R$ 7.186,20

	88
	769
	UND
	Panetone e Chocotone – Com Frutas Cristalizadas e/ou Gotas de Chocolate – Pronto para Consumo – Peso Médio: 500 g por Unidade

Produto alimentício do tipo pão doce fermentado, classificado como panetone (com frutas cristalizadas) ou chocotone (com gotas de chocolate), elaborado com massa fermentada biologicamente, assado e pronto para o consumo.

O produto deverá: apresentar-se em formato cilíndrico ou abaulado, com superfície uniforme, massa leve, aerada e macia, e sabor característico do tipo de produto; ser fornecido nos seguintes tipos: Panetone: contendo frutas cristalizadas e/ou uvas-passas; Chocotone: contendo gotas de chocolate ao leite ou meio amargo;

ter peso unitário médio de 500 g, com tolerância técnica de variação conforme regulamentação do fabricante; estar acondicionado em embalagem primária apropriada, lacrada, individual, resistente, atóxica e impermeável, que preserve a integridade do produto durante transporte e armazenamento; conter rotulagem externa clara e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome e tipo do produto, lista de ingredientes, informações nutricionais, peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, e modo de conservação; apresentar validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, ventilado e protegido da luz solar direta.
	R$ 19,90
	R$ 15.303,10

	89
	140
	KG
	Bolo de Cenoura com Cobertura de Chocolate – Cortado em Pedaços de Aproximadamente 5cm x 5cm – Rendimento Médio: 20 Pedaços por Kg

Produto alimentício do tipo bolo confeitado assado, elaborado com massa à base de cenoura fresca ralada, ovos, farinha de trigo, açúcar, óleo vegetal e fermento químico, coberto com cobertura de chocolate cremosa, destinado ao consumo direto.

O produto deverá: apresentar textura macia, úmida e aerada, cor interna amarelo-alaranjada, cobertura de chocolate brilhante e bem distribuída, com sabor doce característico, sem sinais de ressecamento, fermentação, escurecimento irregular, mofo ou rachaduras; ser entregue cortado em pedaços uniformes de aproximadamente 5cm x 5cm, totalizando, em média, 20 porções por quilo; ser preparado com ingredientes de qualidade, livres de sujidades, parasitas, fragmentos estranhos ou contaminantes; estar acondicionado em embalagem apropriada ao transporte e conservação do produto assado (bandejas plásticas, caixas de papelão forradas ou material similar), protegida contra contaminações externas, com identificação do fornecedor; a embalagem ou o rótulo externo deverá conter, no mínimo: nome do produto, ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, e modo de conservação; possuir validade máxima de 3 (três) dias a partir da data de fabricação, desde que mantido sob refrigeração entre 1 °C e 10 °C, ou conforme orientação do fabricante.
	R$ 28,90
	R$ 4.046,00

	90
	578
	UND
	Bolo Sem Cobertura – Tipo Comum Redondo – Sabores Diversos – Peso entre 500 g e 600 g

Produto alimentício do tipo bolo simples assado, com formato redondo tradicional (com ou sem furo central), elaborado à base de farinha de trigo, leite, ovos, açúcar, óleo ou margarina e fermento químico, sem cobertura ou recheio, destinado ao consumo direto. 

O produto deverá: apresentar textura macia, coloração uniforme, superfície lisa ou levemente irregular, sabor suave e aroma característico do sabor declarado, assado ao ponto, isento de partes cruas, queimadas, fermentação indesejada, rachaduras profundas ou bolores; estar disponível em sabores diversos, como: baunilha, laranja, coco, chocolate, milho, iogurte ou similares, declarados na rotulagem; ter peso líquido entre 500 g e 600 g, com tolerância técnica de ±5%, desde que mantida a integridade e padronização da apresentação; ser acondicionado em embalagem original de fábrica, impermeável, atóxica, resistente, selada e apropriada ao contato com alimentos, garantindo proteção contra umidade e contaminação externa; apresentar rotulagem clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: nome e tipo do produto, sabor, lista de ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante e modo de conservação; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias, desde que mantido em local seco, fresco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 12,00
	R$ 6.936,00

	91
	512
	UND
	Bolo com Cobertura – Tipo Comum Redondo – Sabores Diversos – Peso entre 500 g e 600 g – Sem Recheio

Produto alimentício do tipo bolo simples assado com cobertura, elaborado à base de farinha de trigo, leite, ovos, açúcar, margarina ou óleo e fermento químico, com cobertura superficial variada conforme o sabor do bolo, sem adição de recheios internos, pronto para consumo.

O produto deverá: apresentar formato redondo tradicional (com ou sem furo central), textura macia e uniforme, massa bem assada, cor compatível com o sabor, cobertura proporcional e bem distribuída, isento de fermentação inadequada, rachaduras profundas, partes cruas, queimas excessivas ou sinais de deterioração; ser oferecido em sabores diversos, como chocolate (com cobertura de chocolate), laranja (com cobertura de açúcar ou glacê cítrico), coco (com cobertura de coco e leite condensado), entre outros, respeitando a harmonia entre o sabor e o tipo de cobertura aplicada; ter peso líquido entre 500 g e 600 g, com tolerância técnica conforme variação natural da produção artesanal ou semi-industrial; ser acondicionado em embalagem original, impermeável, resistente, atóxica, selada, adequada ao transporte e à conservação do alimento, protegendo contra umidade, sujidades e contaminações externas; apresentar rotulagem externa clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: nome e tipo do produto, sabor, tipo de cobertura, lista de ingredientes, tabela de informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante, e modo de conservação; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta, podendo exigir refrigeração em caso de coberturas perecíveis (como brigadeiro ou chantili industrial).
	R$ 24,84
	R$ 12.718,08

	92
	852
	KG
	Bolo com Cobertura – Tipo Comum – Cortado em Tamanhos Quadrados – Sabores Diversos – Pronto para Consumo

Produto alimentício do tipo bolo confeitado assado, elaborado à base de leite, ovos, farinha de trigo, açúcar, margarina ou óleo vegetal e fermento químico, com cobertura superficial compatível com o sabor do bolo, cortado em porções quadradas, sem recheio, pronto para consumo.

O produto deverá: apresentar massa macia, assada ao ponto, textura leve e uniforme, sabor e aroma característicos do tipo e do sabor do bolo declarado, com cobertura proporcional e bem distribuída, como glacê, ganache, chocolate, coco ou outras opções pertinentes ao sabor; ser fornecido cortado em pedaços quadrados regulares, com peso variável, respeitando a uniformidade na apresentação e mantendo a integridade da cobertura; estar disponível em sabores diversos, como chocolate (com cobertura de chocolate), laranja (com cobertura cítrica), baunilha (com cobertura branca ou colorida), coco (com leite condensado e coco ralado), entre outros; ser acondicionado em embalagem original, impermeável, resistente, atóxica e selada, adequada ao transporte e conservação, protegendo o produto contra umidade, contaminação e danos físicos; conter rotulagem externa clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto, sabor, tipo de cobertura, ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido total ou por unidade, nome e CNPJ do fabricante e instruções de conservação; possuir validade mínima de 3 (três) dias a contar da data de entrega, desde que armazenado em temperatura controlada (entre 1 ºC e 10 ºC), principalmente se as coberturas forem perecíveis (como brigadeiro, chantili ou creme).
	R$ 32,63
	R$ 27.800,76

	93
	1.023
	KG
	Bolo de Festa – Massa à Base de Leite e Ovos – Duas Camadas de Recheio – Cobertura Variável – Pronto para Consumo

Produto alimentício do tipo bolo confeitado festivo, elaborado com massa leve e aerada à base de leite, ovos, farinha de trigo, açúcar, gordura vegetal e fermento químico, contendo duas camadas internas de recheio e cobertura decorativa compatível com o sabor.

O produto deverá: apresentar-se com estrutura firme, coloração compatível com o sabor, textura macia e úmida, corte uniforme e acabamento decorativo adequado, com aroma e sabor característicos dos ingredientes utilizados; conter duas camadas de recheio, entre os seguintes sabores: doce de leite com coco,             doce de leite com ameixa, chocolate, brigadeiro, morango, trufado, doce de leite com abacaxi e amendoim; ter cobertura de chantili ou outra equivalente (ex: glacê, ganache ou chocolate), conforme o sabor do bolo e a decoração escolhida, podendo incluir confeitos, frutas ou raspas; ser produzido exclusivamente com ingredientes de primeira qualidade e frescos, como leite pasteurizado, ovos limpos e inspecionados, frutas selecionadas e chocolate de boa procedência; ser entregue em embalagem adequada ao transporte e proteção do bolo (ex: caixa de papelão rígida com base plástica ou papel impermeável), devidamente lacrada e identificada; a rotulagem (ou etiqueta afixada) deverá conter: nome do produto, tipo e sabor, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante ou confeiteiro responsável, e modo de conservação; possuir validade máxima de 3 (três) dias, desde que mantido sob refrigeração constante entre 1 ºC e 10 ºC, ou conforme indicação expressa do fabricante.
	R$ 51,66
	R$ 52.848,18

	94
	16.154
	EMB
	Bolo Embalado – Sabores Variados (Chocolate, Laranja, Banana e Baunilha) – Embalagem Individual 30 g

Produto alimentício do tipo bolo industrializado pronto para consumo, assado, macio e umedecido, elaborado com farinha de trigo, açúcar, ovos, leite e gordura vegetal, disponível em sabores diversos, com peso líquido de 30 g por unidade.

O produto deverá: estar disponível em sabores variados, incluindo: chocolate, laranja, banana e baunilha, com aroma e sabor característicos de cada variedade; apresentar textura macia, coloração uniforme, sem recheio ou cobertura, formato padronizado, isento de umidade excessiva, bolores, deformações, fermentação ou quaisquer sinais de deterioração; ser acondicionado em embalagem primária individual de material plástico atóxico, lacrado, resistente, impermeável e apropriado ao contato com alimentos, com peso líquido de 30 g; a rotulagem externa deverá ser clara, completa e legível, contendo: nome do produto, sabor, lista de ingredientes, tabela de informações nutricionais, peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, nome e CNPJ do fabricante, e modo de conservação; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, ventilado e protegido da luz solar direta.

Marca de referência: equivalente, similar ou de melhor qualidade à RENATA.

	R$ 1,40
	R$ 22.615,60

	GRUPO 6 – CARNES, FRIOS E EMBUTIDOS

	95
	19
	KG
	Carne Bovina de 1ª Qualidade – Tipo Patinho – Congelada – Cortada em Pedaços – Peso por Quilograma

Produto cárneo in natura, classificado como carne bovina de primeira qualidade, proveniente do corte traseiro do animal (patinho), composto por músculos íntegros, limpos e desossados, fornecido em pedaços regulares e congelado, destinado ao preparo culinário. 

O produto deverá: ser obtido exclusivamente do corte patinho (musculatura da face interna da coxa bovina), com fibras finas e curtas, baixo teor de gordura, isento de ossos, cartilagens, glândulas, tecidos conectivos visíveis, coágulos, contaminações físicas e biológicas, ou odores estranhos; apresentar coloração vermelho-viva, odor característico de carne fresca e textura firme, com corte uniforme em pedaços médios (aproximadamente 3 a 6 cm), prontos para porcionamento e preparo; ser fornecido congelado (temperatura interna ≤ –12 °C), fracionado por quilograma, em porções de peso variável, conforme solicitação da contratante; estar acondicionado em embalagem plástica transparente, atóxica, resistente, selada e apropriada ao contato com alimentos, agrupada, se necessário, em caixas secundárias limpas e identificadas; possuir validade mínima de 90 (noventa) dias a contar da data de entrega, desde que mantida sob congelamento contínuo (≤ –12 ºC), sem sofrer ruptura da cadeia de frio.
	R$ 36,03
	R$ 684,57

	96
	549
	KG
	Carne Bovina Moída – Corte Acém – Congelada ou Resfriada – Embalada a Vácuo – Peso por Quilograma

Produto cárneo in natura, classificado como carne bovina moída de corte dianteiro (acém), obtida exclusivamente de músculos esqueléticos bovinos, com baixo teor de gordura, moída mecanicamente, sem adição de miúdos, gordura ou outras carnes.

O produto deverá: ser proveniente de acém bovino limpo, magro, com coloração vermelho-clara a vermelho intensa, odor fresco característico, textura firme e sem presença de sebos, cartilagens, nervos visíveis, ossos, coágulos, sangue livre, líquidos anormais ou contaminação por corpos estranhos; ser fornecido moído, resfriado (entre 0 ºC e 7 ºC) ou congelado (≤ –12 ºC), conforme demanda contratual, em embalagem individual transparente, resistente, à vácuo ou bem lacrada, com material atóxico e adequado ao contato com alimentos; ser embalado em porções de peso variável, vendidas por quilograma, respeitando as condições higiênico-sanitárias de processamento, fracionamento e rotulagem; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias para produto resfriado e 90 (noventa) dias para produto congelado, a contar da data de entrega, mantido sob as condições de temperatura adequadas e contínuas.
	R$ 24,07
	R$ 13.214,43

	97
	184
	EMB
	Peito de Frango – Sem Pele e Sem Osso – Congelado – Embalagem 1 kg

Produto cárneo in natura, classificado como carne de frango resfriada ou congelada, sem pele e sem osso, obtida do peito de frango, própria para consumo humano.

O produto deverá: ser composto exclusivamente por peito de frango desossado e sem pele, com teor de gordura máximo de 10%, apresentando cor rosada, textura firme e odor característico de carne fresca, isento de hematomas, contaminações visíveis, exsudação anormal, cartilagens soltas ou quaisquer sinais de deterioração; ser entregue congelado (≤ –12 °C), com integridade preservada durante o transporte e o armazenamento, conforme as boas práticas sanitárias de manipulação de produtos de origem animal; estar acondicionado em pacotes plásticos selados com peso líquido de 1 kg, fabricados com material atóxico, resistente, transparente ou semitransparente, próprio para contato com alimentos; apresentar rotulagem externa clara, completa e indelével, com as seguintes informações obrigatórias: Nome do produto (“Peito de Frango – Sem Pele e Sem Osso”); Composição do produto (ingredientes, se houver adição de solução); Peso líquido, número do lote, data de fabricação, prazo de validade (mínimo de 30 dias a partir da entrega); Informações nutricionais, condições de armazenamento e preparo, nome e CNPJ do estabelecimento produtor; Número de registro no SIF/DIPOA/MAPA e carimbo de inspeção federal.
	R$ 20,78
	R$ 3.823,52

	98
	16
	KG
	Costelinha Suína – Resfriada – Embalada em Saco Plástico – Acondicionada em Caixa Lacrada

Produto cárneo in natura, classificado como carne suína tipo costelinha, proveniente da região torácica do suíno, incluindo ossos e músculo intercostal, com proporção adequada de carne e gordura, destinada ao preparo culinário. 

O produto deverá: ser fornecido limpo, fresco, sem cortes irregulares, sem cartilagens soltas, sem coágulos, exsudação excessiva, manchas, parasitas, tecidos estranhos, odor desagradável ou qualquer sinal de deterioração; apresentar textura firme, cor rosada a vermelho-claro e odor característico de carne fresca; ser entregue resfriado, mantido entre 0 °C e 7 °C, desde o momento do processamento até a entrega final, sem congelamento; estar embalado individualmente em saco plástico transparente, selado, atóxico e resistente, próprio para contato com alimentos, e acondicionado em caixas lacradas, limpas, secas, íntegras e resistentes ao transporte e armazenamento; a embalagem (ou etiqueta externa) deverá conter, de forma clara e legível: Nome do produto (“Costelinha Suína – Resfriada”); Peso líquido, número do lote, data de fabricação e prazo de validade; Nome e CNPJ do frigorífico ou estabelecimento produtor; Número de registro no SIF/DIPOA/MAPA e carimbo oficial de inspeção sanitária; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a contar da data de entrega, desde que mantida sob refrigeração contínua entre 0 ºC e 7 ºC, conforme regulamento técnico vigente.
	R$ 25,43
	R$ 406,88

	99
	33
	KG
	Carne Suína – Tipo Pernil – Cortada em Pedaços – Resfriada ou Congelada – Peso por Quilograma

Produto cárneo in natura, classificado como carne suína de corte nobre – pernil, obtido da parte posterior do suíno (músculos da perna), sem osso, cortado em pedaços médios e destinado ao consumo humano.

O produto deverá: ser composto exclusivamente por músculo de pernil suíno, limpo e inspecionado, com aspecto fresco, coloração rósea uniforme, textura firme (não pegajosa ou amolecida), odor característico e agradável, sem manchas esverdeadas, escurecimento anormal, pontos hemorrágicos, parasitas, sujidades ou sinais de deterioração; ser fornecido cortado em pedaços regulares (aproximadamente 3 a 6 cm), prontos para porcionamento e uso culinário; ser entregue resfriado (entre 0 ºC e 7 ºC) ou congelado (temperatura interna ≤ –12 ºC), conforme estipulado em contrato ou edital; estar acondicionado em embalagem plástica transparente, selada, atóxica e resistente, adequada ao contato com alimentos, podendo ser agrupado em caixas secundárias lacradas e identificadas; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias quando resfriado e 90 (noventa) dias quando congelado, desde que mantida a temperatura de conservação adequada e contínua.
	R$ 23,50
	R$ 775,50

	100
	82
	KG
	Bacon Suíno Defumado – Resfriado – Peso por Quilograma

Produto cárneo industrializado, classificado como bacon suíno defumado de primeira qualidade, obtido a partir do toucinho suíno com ou sem pele, submetido aos processos de salga, cura e defumação natural ou artificial, pronto para o preparo culinário. 

O produto deverá: ser fornecido em peças inteiras ou porções fracionadas, com teor moderado de gordura, bem aderida ao tecido muscular, com coloração rosada a marrom-clara, e aspecto firme, seco e limpo, isento de cartilagem solta, parasitas, manchas, bolores, umidade excessiva ou alterações sensoriais; estar livre de aditivos ou substâncias estranhas, respeitando os limites permitidos pela legislação para nitritos, nitratos, antioxidantes e conservantes, quando utilizados; ser apresentado resfriado (não congelado), acondicionado em embalagem primária plástica, transparente, atóxica, resistente, selada e apropriada à conservação em temperatura entre 0 ºC e 7 ºC, com peso variável por peça ou fracionado por quilo; possuir validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da data de entrega, desde que mantido sob refrigeração constante (entre 0 ºC e 7 ºC).
	R$ 33,67
	R$ 2.760,94

	101
	872
	KG
	Presunto Cozido Fatiado – Sem Capa de Gordura – Embalagem a Vácuo

Produto cárneo industrializado, classificado como presunto cozido de primeira qualidade, elaborado exclusivamente com carne de pernil suína selecionada, sem capa de gordura, fatiado e pronto para consumo. 

O produto deverá: apresentar textura homogênea, macia e firme, coloração rosada uniforme, fatiamento regular, sem desintegração, exsudação excessiva, odor desagradável ou presença de cartilagem, gordura visível ou tecidos irregulares; ser fornecido fatiado, pronto para uso, com fatias separáveis e integras, compatíveis com uso em lanches ou porções individuais; estar acondicionado em embalagem a vácuo, do tipo saco plástico transparente, resistente, atóxico, selado e inviolado, que garanta a conservação e a integridade microbiológica e sensorial do produto até o momento do consumo; possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data de entrega, desde que mantido sob refrigeração entre 0 °C e 7 °C, conforme legislação vigente.
	R$ 28,76
	R$ 25.078,72

	102
	659
	EMB
	Salame Tipo Italiano – Cozido e Defumado – Embalagem a Vácuo – 100 g

Produto cárneo industrializado, do tipo salame italiano cozido e levemente defumado, elaborado com mistura padronizada de no mínimo 70% de carne suína e no máximo 30% de carne bovina, adicionado de condimentos naturais, sal, açúcares, especiarias e aditivos permitidos. 

O produto deverá: apresentar formato cilíndrico, coloração interna rosada a avermelhada uniforme, textura firme e compacta, com aroma e sabor característicos do processo de cura e defumação leve, isento de mofo, odor desagradável, excesso de umidade ou gordura visível em excesso; possuir mínimo de 4% de gordura saturada e isento de gordura trans, conforme declaração nutricional obrigatória; ser cozido e defumado por processo natural, não fermentado, com padrão de microbiologia compatível com produto de longa vida refrigerada; estar acondicionado em embalagem a vácuo, de material plástico transparente, atóxico, resistente e inviolado, com peso líquido de 100 g, pronto para o consumo direto ou fatiamento; possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data de entrega, sob condições de armazenamento refrigerado, conforme informado pelo fabricante.
	R$ 12,04
	R$ 7.934,36

	103
	365
	KG
	Mortadela Tipo Defumada – Fatiada – Embalagem a Vácuo – Padrão de Qualidade Equivalente à Marca Perdigão

Produto cárneo industrializado, classificado como mortadela tipo defumada, fabricado com carnes suínas e/ou bovinas selecionadas, emulsificadas e temperadas, submetidas ao processo de cozimento e defumação, destinada ao consumo direto. 

O produto deverá: ser fornecido em fatias inteiras, regulares, uniformes, com espessura padrão, isentas de rasgos, amassamentos ou aderência excessiva entre as fatias; apresentar cor rósea uniforme, odor e sabor característicos da mortadela defumada, textura firme e homogênea, isento de bolores, umidade excessiva, manchas, odor desagradável ou sinais de deterioração; ser acondicionado em embalagem plástica a vácuo, transparente, resistente, atóxica e inviolável, apropriada ao contato com alimentos, contendo peso líquido variável por unidade (conforme a demanda); possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias a contar da data de entrega, desde que mantido sob refrigeração entre 0 ºC e 7 ºC, conforme orientações do fabricante.
	R$ 21,67
	R$ 7.909,55

	104
	118
	KG
	Linguiça Tipo Calabresa Defumada – Embalada em Saco de Polietileno – Peso Variável por Quilograma

Produto cárneo industrializado, classificado como linguiça tipo calabresa defumada, obtido a partir de carne suína não mista, com adição de toucinho e condimentos naturais e/ou artificiais autorizados, embutido em tripas comestíveis ou não comestíveis, defumado e pronto para preparo térmico. 

O produto deverá: apresentar coloração vermelho-escura homogênea, textura firme, superfície lisa e íntegra, odor e sabor típicos da linguiça calabresa defumada, isento de umidade excessiva, pegajosidade, bolores, sinais de fermentação, sujidades, parasitas, larvas ou qualquer alteração organoléptica; ser elaborado exclusivamente com carne suína (não mista), toucinho e temperos como sal, pimenta calabresa, alho, vinagre e conservadores permitidos (ex.: nitrito de sódio), podendo conter antioxidantes e estabilizantes conforme legislação; ser fornecido em peças inteiras ou porções fracionadas, embaladas em saco de polietileno transparente, atóxico, selado, resistente e apropriado ao contato com alimentos, em condição resfriada (entre 0 °C e 7 °C) ou congelada (≤ –12 °C), conforme contrato; conter rotulagem completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: Nome do produto (“Linguiça Tipo Calabresa Defumada”); Lista de ingredientes e informações nutricionais; Número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido; Nome e CNPJ do fabricante; Número de registro no SIF/DIPOA/MAPA e selo de inspeção oficial; possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega, desde que mantido sob refrigeração adequada.
	R$ 20,23
	R$ 2.387,14

	105
	335
	KG
	Linguiça Fininha Defumada – Mista – Cozida – Embalagem em Saco de Polietileno – Peso por Quilograma

Produto cárneo industrializado, classificado como linguiça mista cozida e defumada, de diâmetro reduzido (fininha), elaborada a partir da mistura de carne suína e bovina, embutida em tripas naturais ou artificiais e submetida a processo térmico de cocção e defumação artificial ou natural, conforme os padrões da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

O produto deverá: apresentar aspecto normal, coloração avermelhada típica, textura firme, uniforme, sem umidade livre, odor e sabor característicos da defumação, isento de pegajosidade, bolores, manchas, sujidades, parasitas, larvas ou qualquer sinal de deterioração; ser confeccionado com carnes mistas (bovina e suína), toucinho, condimentos naturais, sal e aditivos permitidos (como conservadores e antioxidantes em níveis regulamentados), de acordo com o regulamento técnico de identidade e qualidade; ser entregue cozida e defumada, pronta para preparo térmico final, em peças inteiras ou fracionadas; estar acondicionada em saco de polietileno transparente, atóxico, selado e resistente, adequado ao transporte, manipulação e conservação do produto refrigerado ou congelado; apresentar rotulagem clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: Nome do produto (“Linguiça Mista Cozida e Defumada – Tipo Fininha”); Lista de ingredientes, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação, prazo de validade, peso líquido, nome e CNPJ do fabricante; Número de registro no SIF/DIPOA/MAPA e selo de inspeção sanitária correspondente; possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega, desde que mantida sob refrigeração entre 0 ºC e 7 ºC, ou congelamento (≤ –12 ºC), conforme especificação contratual.
	R$ 23,07
	R$ 7.728,45

	106
	31
	KG
	Salsicha Tipo “Hot Dog” – Congelada – Teor Máximo de Lipídios: 20% p/p

Produto cárneo industrializado, classificado como salsicha tipo hot dog, elaborada a partir de carne suína e/ou bovina, água, gordura animal e/ou vegetal, proteínas vegetais e condimentos autorizados, submetida a cocção, emulsificação e posterior congelamento. 

O produto deverá: apresentar formato cilíndrico uniforme, cor salmão típica da salsicha, superfície lisa, sem rachaduras, manchas pardacentas ou esverdeadas, odor característico e textura firme, isento de sinais de deterioração; possuir teor máximo de lipídios de 20% p/p (percentual em peso), conforme declarado em tabela nutricional; ser fornecido congelado (temperatura interna ≤ –12 ºC), em embalagem original atada ou termoencolhida, individual ou fracionada conforme demanda, respeitando as boas práticas de conservação; estar acondicionado em embalagem atóxica, transparente ou opaca, selada e resistente, que assegure a integridade do produto durante o transporte e o armazenamento; apresentar rotulagem externa clara, completa e legível, com as seguintes informações obrigatórias: Nome do produto (“Salsicha Tipo Hot Dog”); Lista de ingredientes e tabela de informações nutricionais; Teor de gordura (máximo 20% p/p); Número do lote, data de fabricação e validade, peso líquido; Nome e CNPJ do fabricante; Número de registro no SIF/DIPOA/MAPA e carimbo de inspeção sanitária federal ou estadual; Instruções de armazenamento (congelamento a ≤ –12 ºC) e preparo; possuir validade mínima de 90 dias a partir da data de entrega, desde que mantida a temperatura de conservação exigida.
	R$ 8,81
	R$ 273,11

	GRUPO 7 – HORTIFRUTI (FRUTAS, LEGUMES E VERDURAS)

	107
	196
	KG
	Abacaxi – Variedade Pérola – Maduro ou Entremaduro – Peso Médio: 1,6 kg por Unidade

Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como fruta tropical fresca, variedade Pérola, selecionado manualmente, destinado ao consumo humano direto ou preparo culinário.

O produto deverá: ser entregue maduro ou em estágio entremaduro, apresentando grau de evolução completo do tamanho e coloração amarelo-esverdeada típica da variedade Pérola, com peso médio de 1,6 kg por unidade, admitindo-se variação técnica de até ±10%; apresentar formato cilíndrico a ligeiramente cônico, cor da casca típica da variedade, polpa amarelo-clara, firme, suculenta, com sabor adocicado e ácido equilibrado, isento de fermentações, podridões, danos físicos ou contaminações aparentes; ser proveniente de lavoura limpa, livre de resíduos de terra, insetos, cortes, rachaduras, machucados, amassamentos, lesões causadas por pragas ou doenças, danos de colheita ou transporte; ser entregue inteiro, com coroa intacta e sem sinais de murchamento ou oxidação excessiva; estar acondicionado em caixas ou bandejas apropriadas, limpas, secas, ventiladas, resistentes e próprias para alimentos in natura, organizados de modo a evitar danos durante o transporte e a armazenagem; cada unidade ou embalagem coletiva deverá conter etiqueta com, no mínimo: nome do produto, variedade, classificação, procedência, número do lote, data de colheita/embalagem, nome e CNPJ do produtor/fornecedor; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a partir da entrega, desde que mantido sob condições adequadas de temperatura, ventilação e umidade (ambiente fresco e seco, sem exposição direta ao sol ou calor excessivo).
	R$ 3,60
	R$ 705,60

	108 
	281
	KG
	Laranja Pera – Casca Lisa – Fruta Fresca – Peso Médio: 250 g por Unidade
Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como laranja da variedade Pera, destinada ao consumo in natura ou à extração de suco.

O produto deverá: ser entregue em estágio de maturação ideal, com grau de evolução completo em tamanho e desenvolvimento fisiológico, apresentando peso médio de 250 g por unidade, admitindo-se variação técnica de até ±10%; apresentar casca lisa, íntegra, coloração amarelo-alaranjada com fundo esverdeado (típica da variedade), polpa firme, suculenta, com sabor adocicado e levemente ácido, isenta de resíduos químicos, rachaduras, podridões, fungos, picadas de insetos, ou quaisquer danos físicos e/ou mecânicos causados por colheita ou transporte; estar acondicionada em caixas plásticas, bandejas ou similares, limpas, resistentes, secas e próprias para transporte de frutas frescas, organizadas de forma a evitar amassamentos, danos por empilhamento ou contaminação cruzada; a embalagem coletiva ou identificação de lote deverá conter, no mínimo: nome do produto, variedade (Pera), categoria/classificação, procedência, número do lote, data de colheita e nome/CNPJ do produtor ou fornecedor; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a contar da data de entrega, mantida sob condições ideais de temperatura e umidade (ambiente fresco, seco, arejado e protegido da luz solar direta).
	R$ 4,86 
	R$ 1.365,66

	109
	506
	KG
	Banana Prata – Tipo Extra – Em Pencas – Fruta Fresca – Grau de Maturação: Maduro
Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como banana da variedade Prata, tipo extra, cultivada sob boas práticas agrícolas, fornecida em pencas, pronta para o consumo direto ou preparo culinário. 

O produto deverá: ser entregue maduro, em estágio de consumo ideal, com grau de evolução completo em tamanho e cor, com casca íntegra de coloração amarela com discreta pigmentação natural, sem manchas escuras excessivas ou verdes em excesso; ter polpa firme, intacta, sabor doce característico da variedade, sem sinal de fermentação, acidez excessiva, amolecimento ou alterações fisiológicas; ser do tipo extra, com pencas completas e uniformes, livres de frutos quebrados, rachados ou deformados, com tamanho e coloração uniformes dentro de cada unidade; estar isenta de sujidades, resíduos de agrotóxicos visíveis, lesões, cortes, picadas de insetos, amassamentos, podridões, ou outros danos físicos e mecânicos causados por colheita ou transporte; ser acondicionada em caixas ou bandejas apropriadas, limpas, secas, ventiladas, resistentes, próprias para transporte de alimentos frescos, com ventilação adequada e organização que evite pressão excessiva sobre os frutos; a embalagem coletiva ou identificação do lote deverá conter, no mínimo: nome do produto, variedade (Prata), classificação (tipo extra), procedência, número do lote, data da colheita, nome e CNPJ do produtor ou fornecedor; possuir validade mínima de 3 (três) dias a partir da data de entrega, desde que armazenada em ambiente fresco, seco, arejado e protegida da luz solar direta e do calor excessivo, preferencialmente sob temperatura entre 14 ºC e 18 ºC.
	R$ 7,09
	R$ 3.587,54

	110
	198
	KG
	Mamão – Variedade Papaia e/ou Formosa – Maduro ou Entremaduro – Peso Médio: 500 g por Unidade
Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como fruta tropical fresca, variedade Papaia e/ou Formosa, destinado ao consumo direto ou preparo de refeições e sobremesas. 

O produto deverá: ser entregue em estágio maduro ou entremaduro, com peso médio aproximado de 500 g por unidade, admitindo-se variação de até ±10%; apresentar casca íntegra, coloração uniforme característica da variedade (verde-amarelada para entremaduro e amarelo-avermelhada para maduro), polpa firme, de coloração alaranjada intensa, textura homogênea, suculenta, com sabor adocicado e aroma agradável; estar isento de danos físicos ou mecânicos oriundos da colheita, transporte ou armazenagem, como cortes, amassamentos, rachaduras, picadas de insetos, manchas esverdeadas excessivas, podridões, fermentação, murchamento ou outros sinais de deterioração; ser acondicionado em caixas plásticas, bandejas ou similares, limpas, secas, ventiladas e resistentes, dispostas de forma a evitar pressão sobre os frutos e facilitar sua manipulação sem prejuízo à integridade; possuir validade mínima de 3 (três) dias a contar da data da entrega, desde que mantido sob condições ambientais ideais: ambiente fresco, seco, ventilado e protegido da luz solar direta, preferencialmente sob temperatura entre 12 ºC e 18 ºC.
	R$ 8,70
	R$ 1.722,60

	111
	185
	KG
	Manga – Variedade Haden ou Palmer – Maduro ou Entremaduro – Peso Médio: 500 g por Unidade

Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como fruta tropical fresca, variedades Haden ou Palmer, selecionado para consumo direto ou uso culinário.

O produto deverá: ser entregue em estágio de maturação maduro ou entremaduro, apresentando grau de desenvolvimento completo do tamanho, formato e cor característicos da variedade, com peso médio de 500 g por unidade, admitindo-se variação de até ±10%; apresentar casca lisa, íntegra e firme, coloração típica da variedade (ex.: vermelho com fundo amarelo para Haden; roxo-avermelhado com fundo esverdeado para Palmer), polpa amarela intensa, firme, suculenta, sem fibras excessivas, com sabor adocicado e aroma característico; estar livre de danos físicos e mecânicos causados por colheita ou transporte, tais como cortes, picadas de insetos, rachaduras, amassamentos, podridões, manchas esverdeadas intensas, fungos, fermentação ou sinais de deterioração; ser acondicionado em caixas plásticas, bandejas ou similares, limpas, secas, ventiladas, resistentes, dispostas de forma a preservar a integridade dos frutos durante o transporte e a armazenagem; possuir validade mínima de 3 (três) dias a partir da entrega, desde que armazenada em ambiente seco, ventilado, fresco (idealmente entre 12 ºC e 18 ºC), e protegida da luz solar direta.
	R$ 11,65
	R$ 2.155,25

	112
	409
	KG
	Melancia Vermelha – Fruta Fresca – Maduro – Peso Médio: 6 kg por Unidade (Entrega em Metades)

Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como fruta fresca, polpa vermelha, de produção nacional, destinada ao consumo direto. 

O produto deverá: ser da variedade de polpa vermelha, com casca verde (com ou sem estrias claras), fornecido em estágio de maturação maduro, com grau de desenvolvimento completo, firmeza adequada e peso médio de 6 kg por unidade inteira, sendo entregue em metades uniformes (aproximadamente 3 kg cada); apresentar polpa firme, suculenta, vermelha intensa, doce, isenta de fermentação, acidez excessiva, amolecimento, áreas esbranquiçadas, sementes brotadas ou sinais de deterioração; ter casca íntegra (mesmo após o corte), sem rachaduras, cortes irregulares, picadas de insetos, manchas amareladas anormais, fungos, bolores ou sinais de contaminação externa; ser transportada e entregue em embalagens limpas, atóxicas, resistentes e apropriadas ao acondicionamento de frutas cortadas (como bandejas com filme PVC ou papel manteiga e caixa secundária ventilada); possuir validade mínima de 2 (dois) dias após o corte, desde que mantida sob refrigeração constante entre 2 ºC e 10 ºC, e com controle rigoroso de higiene e temperatura.
	R$ 5,02
	R$ 2.053,18

	113
	207
	KG
	Melão – Variedade Rei – Maduro ou Entremaduro – Fruta Fresca – Peso Médio: 2,5 kg por Unidade

Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como fruta fresca, variedade Rei, destinado ao consumo direto. 

O produto deverá: ser entregue em estágio maduro ou entremaduro, com grau de evolução completo do tamanho e da formação da polpa, apresentando peso médio de 2,5 kg por unidade, admitindo-se variação técnica de ±10%; apresentar casca íntegra, firme, sem rachaduras, cortes ou manchas anormais, com coloração externa característica da variedade (amarelo-claro ou esverdeado), e polpa suculenta, firme, doce, de coloração clara e aroma característico; estar livre de danos físicos e mecânicos oriundos da colheita, do manuseio ou do transporte, como amassamentos, picadas de insetos, podridões, sinais de fermentação, fungos, sujidades, umidade excessiva ou contaminação visível; ser acondicionado em caixas ou bandejas apropriadas, limpas, secas, ventiladas, resistentes e próprias para transporte de frutas frescas, evitando o contato direto com o chão ou empilhamento que comprometa a integridade dos frutos; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a partir da entrega, desde que armazenado em local fresco, seco, ventilado e protegido da luz solar direta, com temperatura ideal entre 10 ºC e 15 ºC.
	R$ 6,82
	R$ 1.411,74

	114
	191
	EMB
	Morango – Fruta Fresca – Embalagem com Peso Médio de 300 g por Bandeja
Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como fruta fresca, destinada ao consumo direto ou uso em preparações culinárias. 

O produto deverá: ser fornecido em estágio maduro ou entremaduro, com grau de desenvolvimento completo do tamanho, coloração e sabor, apresentando polpa firme, suculenta, sabor doce levemente ácido e aroma característico, isento de amolecimento excessivo, fermentação, rachaduras ou deformações; apresentar casca íntegra, coloração vermelho-brilhante uniforme, cálice verde aderido, livre de manchas escuras, mofo, sinais de apodrecimento, parasitas ou sujidades; ser acondicionado em bandejas plásticas ou PET transparentes, atóxicas, ventiladas, limpas, resistentes, devidamente seladas com filme ou tampa protetora, contendo peso líquido médio de 300 g por unidade, com frutos organizados de forma a evitar amassamento ou atrito; possuir validade mínima de 2 (dois) dias a contar da data de entrega, desde que armazenado sob refrigeração entre 2 ºC e 8 ºC, em ambiente limpo, seco e protegido da luz solar direta.
	R$ 9,39
	R$ 1.793,49

	115
	185
	KG
	Pera Williams – Fruta Fresca – Maduro ou Entremaduro – Peso Médio: 250 g por Unidade
Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como fruta fresca, variedade Williams, destinada ao consumo direto. A fruta deve apresentar grau de evolução completo quanto ao tamanho, coloração e desenvolvimento fisiológico, com peso médio de 250 g por unidade, admitindo-se variação técnica de ±10%.

O produto deverá: apresentar-se maduro ou entremaduro, com formato regular e simétrico, casca lisa, íntegra, com coloração verde-clara a amarelada característica da variedade, polpa firme, suculenta, de sabor adocicado e levemente ácido, isenta de fermentação, amolecimento, manchas escuras, rachaduras, brotamentos ou deformações.
Deverá ser entregue livre de danos físicos e mecânicos oriundos da colheita, armazenamento ou transporte, como cortes, picadas de insetos, batidas, murchamento ou sinais de podridão.

As frutas deverão ser acondicionadas em caixas plásticas ou bandejas apropriadas, limpas, secas, resistentes, próprias para o transporte de frutas frescas, com ventilação adequada, de modo a preservar a integridade dos frutos.
O produto deverá apresentar validade mínima de 3 (três) dias a contar da data de entrega, desde que armazenado sob condições adequadas (ambiente fresco, seco, ventilado e protegido da luz solar direta), preferencialmente com temperatura entre 10 ºC e 15 ºC.
	R$ 17,26
	R$ 3.193,10

	116
	335
	EMB
	Uva sem Semente – Variedades: Benitaka, Itália, Red Globe, Rubi ou Thompson – Fruta Fresca – Embalagem Plástica – Peso Líquido: 500 g
Produto hortifrutigranjeiro in natura, composto por uvas de mesa selecionadas, sem sementes, das variedades Benitaka, Itália, Red Globe, Rubi ou Thompson, apresentadas em cachos bem formados, com bagos firmes, maduros, íntegros e com grau de desenvolvimento completo, próprias para o consumo humano direto.

O produto deverá: apresentar bagos de coloração uniforme (verde-clara nas variedades brancas e roxo-avermelhada nas variedades escuras), textura firme, polpa suculenta e sabor adocicado característico, isento de fermentação, murchamento, rachaduras, apodrecimento, desprendimento excessivo de bagos, manchas, sujidades ou presença de pragas.
As uvas deverão estar livres de danos físicos e mecânicos causados por manuseio inadequado durante a colheita, transporte ou acondicionamento, bem como livres de sementes, conforme exigência contratual.

Deverão ser acondicionadas em embalagem plástica transparente, ventilada, selada ou com tampa, com peso líquido de 500 g, apropriada para a conservação, transporte e exposição da fruta.

O produto deverá ter validade mínima de 3 (três) dias a contar da data de entrega, desde que armazenado em local fresco, seco, ventilado, protegido da luz solar direta, com temperatura ideal entre 0 ºC e 5 ºC.
	R$ 14,24
	R$ 4.770,40

	117
	5.595
	KG
	Maçã Nacional – Maduro ou Entremaduro – Fruta Fresca – Peso Médio: 130 g por Unidade
Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como maçã nacional de mesa, proveniente de cultivares comerciais (ex.: Gala, Fuji, Eva ou similares), destinada ao consumo humano direto. A fruta deverá apresentar grau de evolução completo em tamanho, coloração, firmeza e sabor, com peso médio de 130 g por unidade, admitindo-se variação técnica de ±10%.

O produto deverá: ser entregue em estágio maduro ou entremaduro, com casca íntegra, coloração compatível com a variedade (vermelho-rajada, vermelho uniforme ou esverdeada), formato regular, polpa firme, crocante, suculenta, sabor adocicado ou levemente ácido, livre de odores estranhos, fermentação, pontos moles, rachaduras, lesões mecânicas, picadas de insetos, podridões ou qualquer sinal de deterioração.

As frutas deverão ser acondicionadas em caixas plásticas, bandejas ou similares, limpas, secas, ventiladas, resistentes e apropriadas ao transporte de frutas frescas, organizadas de forma a evitar danos por pressão ou atrito.
O produto deverá apresentar validade mínima de 5 (cinco) dias a contar da data de entrega, desde que armazenado sob condições ideais (local seco, fresco, arejado e protegido da luz solar direta), com temperatura de conservação recomendada entre 1 ºC e 10 ºC.
	R$ 9,38
	R$ 52.481,10

	118
	429
	KG
	Tomate – Fruta Fresca – Graúdo – Polpa Firme – Classe Extra ou 1ª

Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como fruto fresco, destinado ao consumo direto ou uso culinário. 

O produto deverá: ser do tipo graúdo, com frutos bem desenvolvidos, formato regular (redondo ou oblongo), firmeza adequada e polpa densa, com coloração vermelha uniforme ou em fase final de maturação, conforme demanda contratual; apresentar casca lisa, íntegra e limpa, livre de rachaduras, cortes, amassamentos, murchamentos, fermentação, picadas de insetos, podridões, parasitas, larvas, sujidades, resíduos de fertilizantes, defensivos ou materiais terrosos; ser entregue em caixas plásticas ou bandejas ventiladas, limpas, secas e resistentes, com os frutos organizados de forma a evitar danos físicos e contato excessivo; possuir validade mínima de 3 (três) dias a partir da entrega, desde que mantido em ambiente fresco, seco, arejado e protegido da luz solar direta, com temperatura ideal entre 12 °C e 18 °C.
	R$ 6,63
	R$ 2.844,27

	119
	23
	KG
	Pimentão Verde – Hortaliça Fresca – Inteiro e Selecionado
Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como hortaliça do grupo das solanáceas, variedade verde, destinado ao consumo humano direto ou uso culinário.

O produto deverá: ser entregue inteiro, maduro fisiologicamente (na fase verde), com coloração verde brilhante, casca lisa, polpa firme e crocante, com formato uniforme, isento de deformações, rachaduras, lesões, cortes, podridões ou sinais de senescência; apresentar-se em perfeito estado de conservação, livre de sujidades, umidade excessiva, parasitas, larvas, insetos vivos ou mortos, corpos estranhos, resíduos de defensivos agrícolas e matéria terrosa aderida à superfície; ser acondicionado em embalagens apropriadas (caixas plásticas, bandejas ou similares), limpas, secas, ventiladas, atóxicas e resistentes, organizadas de forma a proteger os frutos contra danos durante o transporte e manuseio; possuir validade mínima de 3 (três) dias a contar da data de entrega, desde que mantido sob condições ideais de armazenamento (temperatura entre 8 °C e 12 °C, em local seco, limpo, ventilado e ao abrigo da luz solar direta).
	R$ 5,44
	R$ 125,12

	120
	73
	KG
	Cenoura – Primeira Qualidade – Fresca – Sem Rama – Inteira

Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como hortaliça, de primeira qualidade, destinada ao consumo humano direto ou uso culinário. 

O produto deverá: ser entregue inteiro, sem rama, fresco, limpo, firme e bem desenvolvido, com formato cilíndrico ou cônico regular, e coloração alaranjada intensa e uniforme, típica da variedade comercializada; apresentar textura compacta e crocante, isento de rachaduras, cortes, amassamentos, murchamento, brotações, deformações, sinais de apodrecimento, parasitas, larvas, sujidades, resíduos de agrotóxicos ou matéria terrosa aderida; ser acondicionado em embalagens apropriadas (caixas plásticas, sacarias ou bandejas), limpas, secas, ventiladas, resistentes, próprias para o transporte de alimentos in natura, dispostas de forma a evitar atrito, esmagamento ou umidade excessiva; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a partir da data de entrega, desde que armazenada em ambiente fresco, seco, ventilado e protegido da luz solar direta, com temperatura ideal entre 2 °C e 5 °C.
	R$ 3,12
	R$ 227,76

	121
	67
	KG
	Alho Nacional – Classe Extra – Dentes Inteiros e Selecionados – In Natura

Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como alho seco, tipo nacional, classe extra, destinado ao consumo humano direto ou ao uso em preparações culinárias.

O produto deverá: ser fornecido em cabeças (bulbos) inteiras, com dentes firmes, bem formados, limpos, isentos de brotos, manchas, rachaduras, umidade excessiva, mofo, odor anormal, parasitas, sujidades ou resíduos terrosos; apresentar coloração externa branco-pálida a creme, com película protetora seca e aderente, polpa interna firme e aroma característico, isento de amolecimento, fermentação ou sinais de deterioração;  ter classificação "extra", com bulbos bem desenvolvidos, estar acondicionado em malhas, caixas plásticas ou sacos de polietileno telado, limpos, secos, ventilados e resistentes, organizados de modo a proteger os bulbos durante transporte e armazenagem; a embalagem deverá conter, no mínimo: nome do produto, classificação (extra), origem nacional e peso líquido; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a partir da data de entrega, desde que mantido em local seco, fresco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta, com temperatura ideal de armazenagem entre 10 ºC e 18 ºC.
	R$ 33,49
	R$ 2.243,83

	122
	142
	KG
	Cebola Branca – Classificação Extra – Inteira – Fresca – In Natura

Produto hortifrutigranjeiro in natura, classificado como bulbo, variedade branca, tipo extra, destinado ao consumo humano direto ou preparo culinário. 

O produto deverá: ser fornecido inteiro, fresco, limpo e seco, com casca externa branca brilhante ou perolada, bulbo de formato arredondado a levemente oval, firme, compacto, bem formado e de tamanho uniforme, com peso proporcional à classificação comercial extra; apresentar polpa firme, suculenta e isenta de brotação, podridão, manchas escuras, umidade excessiva, fermentação, odor estranho ou presença de pragas, parasitas, larvas ou qualquer corpo estranho; estar acondicionado em sacos, caixas plásticas ou malhas apropriadas, limpas, secas, ventiladas e resistentes, próprias para o transporte e armazenagem de hortaliças bulbo; a embalagem deverá conter, no mínimo: nome do produto, classificação (extra), variedade (branca) e peso líquido; possuir validade mínima de 5 (cinco) dias a contar da data de entrega, desde que armazenada em ambiente seco, ventilado, fresco (10 ºC a 15 ºC), ao abrigo da luz solar direta e de umidade excessiva.
	R$ 5,29
	R$ 751,18

	GRUPO 8 – CONDIMENTOS, CONSERVAS E COMPLEMENTOS DIVERSOS

	123
	32
	EMB
	Molho de Tomate Simples – Concentrado – Embalagem 340 g

Produto alimentício semipronto, classificado como molho de tomate concentrado do tipo simples, elaborado com polpa de tomate e condimentos naturais, destinado ao preparo culinário direto, como base para massas, carnes e vegetais. 

O produto deverá apresentar textura cremosa e homogênea, cor vermelha intensa, sabor e odor característicos do tomate temperado, isento de fermentação, separação de fases, grumos ou presença de corpos estranhos; ser classificado como molho de tomate simples e concentrado, pronto para uso culinário; ser composto, no mínimo, de: tomate, polpa de tomate, cebola, amido, sal, óleo de soja, açúcar, alho, salsa e realçador de sabor glutamato monossódico, podendo conter antioxidantes ou acidulantes permitidos pela legislação vigente; ser acondicionado em embalagem flexível tipo sachê ou pouch, com peso líquido de 340 g, confeccionada em material atóxico, resistente, hermeticamente selada e adequada à conservação do produto; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 1,93
	R$ 61,76

	124
	109
	EMB
	Extrato de Tomate – Concentrado – Sem Conservantes – Embalagem tipo Sachê – Peso Mínimo: 1 kg

Produto alimentício classificado como extrato de tomate concentrado, obtido exclusivamente a partir de frutos maduros, sãos, limpos, sem pele e sem sementes, submetidos a processos tecnológicos adequados de trituração, peneiramento e evaporação parcial da água, sem adição de aditivos ou conservantes.

O produto deverá: apresentar textura pastosa e uniforme, cor vermelho intenso, aroma e sabor característicos do tomate cozido, livre de fermentações, separações de fase, bolores, sujidades, materiais estranhos, acidez excessiva ou alterações sensoriais; ser elaborado sem adição de corantes, conservantes, acidulantes ou aditivos artificiais, com concentração compatível com extrato padrão (mínimo de 12% de sólidos solúveis); estar acondicionado em embalagem tipo sachê (flexível, laminada, atóxica, hermeticamente selada), com peso líquido mínimo de 1 kg, resistente ao manuseio e apropriada ao contato com alimentos; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, limpo, protegido da luz solar direta e sem rupturas da embalagem.
	R$ 14,69
	R$ 1.601,21

	125
	54
	EMB
	Maionese – Embalagem Industrial – Balde ou Sachê – Peso Líquido: 3 kg

Produto alimentício classificado como emulsão estável de óleo vegetal em água, do tipo maionese tradicional, destinado ao uso em preparações alimentícias em larga escala. 

O produto deverá: apresentar coloração branco-pérola a amarelada, textura cremosa e homogênea, odor e sabor suaves, característicos de maionese, isento de separação de fases, fermentação, acidez excessiva ou qualquer alteração sensorial; ser elaborado com óleo vegetal refinado, água, gema de ovo pasteurizada ou substituto permitido, vinagre ou suco de limão, sal e estabilizantes autorizados, podendo conter conservadores e antioxidantes dentro dos limites legais; estar acondicionado em embalagem industrial com capacidade líquida de 3 kg; possuir validade mínima de 4 (quatro) meses a contar da data de entrega, desde que mantida sob condições adequadas de temperatura (ambiente fresco ou refrigerado, conforme especificação do fabricante) e embalagem íntegra.
	R$ 39,21
	R$ 2.117,34

	126
	96
	EMB
	Maionese – Embalagem tipo Sachê – Peso Líquido: 500 g

Produto alimentício do tipo emulsão estável de óleo vegetal e água, classificado como maionese tradicional, destinada ao consumo direto ou uso culinário em preparações frias e salgadas. 

O produto deverá: apresentar textura cremosa, homogênea, coloração branco-amarelada suave, sabor e aroma característicos de maionese, isento de separações de fase, acidez excessiva, fermentação, bolores ou qualquer sinal de deterioração; ser elaborado com óleo vegetal refinado, água, gema de ovo pasteurizada ou substituto autorizado, vinagre ou suco de limão, sal, estabilizantes e conservadores permitidos, conforme legislação vigente; estar acondicionado em embalagem tipo sachê flexível, com peso líquido de 500 g, confeccionada com material laminado ou plástico resistente, atóxico, selado e apropriado ao contato com alimentos; possuir validade mínima de 90 (noventa) dias a contar da data de entrega, sendo armazenado em local seco, fresco e protegido da luz solar direta, e sob refrigeração (entre 1 ºC e 10 ºC) após abertura.
	R$ 9,55
	R$ 916,80

	127
	84
	EMB
	Ervilha em Conserva – Embalagem tipo Sachê – Peso Líquido: 200 g

Produto alimentício do tipo leguminosa em conserva, composto por ervilhas verdes inteiras, selecionadas e submetidas a processo de cocção e conservação em salmoura (solução de água, sal e eventualmente açúcar), pronto para consumo direto ou uso culinário. 

O produto deverá: conter ervilhas inteiras, firmes, uniformes em tamanho e cor (verde-claro), isentas de cascas soltas, grãos partidos, manchas escuras, odor anormal, fermentação, bolores ou qualquer corpo estranho; ser acondicionado em embalagem tipo sachê (flexível, plástica ou metalizada), com peso líquido de 200 g, resistente, atóxica, selada, hermética e própria para alimentos, que garanta a conservação do produto sem necessidade de refrigeração; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, com o produto armazenado em local seco, fresco, arejado e protegido da luz solar direta.
	R$ 3,58
	R$ 300,72

	128
	131
	EMB
	Milho Verde em Conserva – Grãos Inteiros – Embalagem em Lata ou Sachê – Peso Líquido: 2 kg

Produto alimentício vegetal classificado como milho verde em conserva simples, obtido a partir de grãos de milho tenros e íntegros, submetidos a cocção e conservação em líquido salino, sem adição de condimentos, açúcares ou temperos, pronto para consumo direto ou preparo culinário. 

O produto deverá: ser composto por grãos inteiros, macios, tenros, de coloração amarelo-vivo e tamanho uniforme, imersos em líquido de cobertura límpido (água e sal), isento de espumas, turbidez, fermentação, grãos escurecidos, partidos, sementes deformadas, sujidades ou resíduos de sabugo; estar acondicionado em embalagem comercial com peso líquido de 2 kg; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, desde que mantido em local seco, ventilado e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 28,63
	R$ 3.750,53

	129
	23
	EMB
	Caldo de Carne – Tabletes Prensados – Embalagem com 24 Unidades de 19 g – Peso Líquido: 57 g

Produto alimentício concentrado, classificado como caldo de carne em tabletes, composto por extrato ou aroma de carne, sal, gordura vegetal, condimentos naturais e aditivos permitidos, destinado ao preparo de caldos, sopas, molhos e temperos em geral. 

O produto deverá: ser fornecido em embalagem primária contendo 24 tabletes prensados, individualmente fracionáveis, com peso unitário de 19 g, totalizando peso líquido de 57 g (conforme modelo declarado); apresentar formato regular, textura firme, cor castanho-escuro típica, odor e sabor característicos de caldo de carne concentrado, isento de bolores, umidade excessiva, trincas ou rancidez; ser elaborado com ingredientes de qualidade, como: extrato ou aroma de carne, sal refinado, gordura vegetal, glutamato monossódico, cebola, alho, pimenta-do-reino, especiarias e antioxidantes permitidos, conforme regulamentação vigente; estar acondicionado em embalagem primária lacrada, resistente, atóxica e apropriada ao armazenamento em temperatura ambiente, protegida da umidade e da luz; possuir validade mínima de 4 (quatro) meses a contar da data de entrega, desde que mantida sob condições adequadas de temperatura (ambiente fresco ou refrigerado, conforme especificação do fabricante) e embalagem íntegra.
	R$ 2,73
	R$ 62,79

	130
	372
	EMB
	Patê de Presunto – Cozido – Embalagem com no mínimo 130 g

Produto alimentício cárneo industrializado, classificado como patê cozido à base de presunto, de textura pastosa e homogênea, pronto para consumo direto, utilizado como acompanhamento, recheio de pães, canapés ou torradas. 

O produto deverá: ser elaborado a partir de presunto cozido e carnes suínas selecionadas, com adição de ingredientes como gordura vegetal, condimentos naturais, sal, emulsificantes e conservadores permitidos, conforme regulamentação vigente; apresentar coloração rosa clara a bege, textura cremosa e lisa, com odor e sabor característicos, isento de grumos, separação de fases, bolores, rancidez ou qualquer indício de deterioração; ser acondicionado em embalagem primária com peso líquido mínimo de 130 g, podendo ser pote plástico, bisnaga, sachê ou lata, hermeticamente fechada, fabricada com material atóxico, resistente e adequado ao contato com alimentos; possuir validade mínima de 90 dias a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco e fresco (temperatura ambiente), ou sob refrigeração (entre 1 ºC e 10 ºC), conforme orientação do fabricante.
	R$ 7,16
	R$ 2.663,52

	131
	186
	EMB
	Pêssego em Calda – Fruta em Conserva – Embalagem de Lata ou Vidro – Peso Drenado Mínimo: 450 g

Produto alimentício classificado como fruta em conserva, preparado a partir de metades ou fatias de pêssego, maduras, firmes, sadias e selecionadas, conservadas em calda (solução de água e açúcar), pronto para consumo direto ou uso em preparações culinárias. 

O produto deverá: apresentar consistência firme, coloração amarelo-dourada uniforme, odor e sabor típicos, isento de pedaços machucados, fermentação, partes escuras, cascas soltas ou resíduos duros;

conter peso drenado mínimo de 450 g, devendo essa informação constar expressamente no rótulo; ser acondicionado em lata metálica interna e externamente revestida ou pote de vidro hermeticamente fechado, com vedação apropriada, selada e resistente ao transporte, com capacidade total variável, desde que atenda ao peso drenado mínimo de 450 g; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a partir da data de entrega, desde que armazenado em local fresco, seco, limpo e ao abrigo da luz solar direta.
	R$ 14,38
	R$ 2.674,68

	132
	186
	EMB
	Figo em Calda – Fruta em Conserva – Embalagem Hermética (Lata ou Vidro) – Peso Drenado Mínimo: 450 g

Produto alimentício classificado como fruta em conserva, elaborado a partir de figos verdes ou maduros descascados ou com casca, submetidos a processo de cocção e conservação em calda de açúcar, pronto para consumo direto ou uso em sobremesas e receitas.

O produto deverá: apresentar-se inteiros ou em metades, de formato regular, coloração uniforme (verde-clara, âmbar ou dourada, conforme o tipo), polpa firme e textura macia, com odor e sabor adocicados típicos, isentos de fermentação, resíduos de casca não processada, escurecimento, deformações, partes moles excessivas ou sinais de deterioração; conter peso drenado mínimo de 450 g, especificado de forma clara no rótulo; estar acondicionado em embalagem hermética de lata metálica interna e externamente revestida, ou vidro, com fechamento por tampa metálica tipo twist-off ou similar, resistente, atóxica, apropriada ao contato com alimentos e vedada de forma a garantir a integridade do produto; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a partir da data de entrega, devendo ser armazenado em local seco, fresco e protegido da luz solar direta.
	R$ 15,92
	R$ 2.961,12

	133
	166
	EMB
	Goiaba em Calda – Fruta em Conserva – Embalagem Hermética (Lata ou Vidro) – Peso Drenado Mínimo: 400 g

Produto alimentício classificado como fruta em conserva, obtido a partir de goiabas inteiras ou cortadas (vermelhas ou brancas), maduras, firmes e sadias, submetidas a processo de cocção e conservação em calda (solução de água e açúcar), destinada ao consumo direto ou uso em sobremesas. 

O produto deverá: apresentar-se sem casca ou com casca fina, em metades ou inteiras, com coloração uniforme (vermelha ou rosada para polpa), firmeza adequada e textura macia, isentas de sementes soltas, fibras duras, fermentação, bolores, rachaduras, escurecimento ou deterioração; a calda deverá ser translúcida, fluida e de sabor adocicado, sem turvação, espuma ou impurezas; conter peso drenado mínimo de 400 g, especificado com destaque no rótulo; estar acondicionado em embalagem hermética de lata metálica revestida ou pote de vidro com tampa de rosca, com fechamento lacrado, resistente, atóxico, selado e adequado ao contato com alimentos; possuir validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega, desde que armazenado em local seco, fresco, limpo e protegido da luz solar direta, com conservação em refrigeração após aberto.
	R$ 21,27
	R$ 3.530,82

	GRUPO 9 - SORVETERIA

	134
	25.967
	UND
	Picolé com Leite – Sabores Variados – Embalados Individualmente – Peso Aproximado: 60 g por Unidade

Produto alimentício classificado como gelado comestível do tipo picolé à base de leite, congelado, pronto para consumo, elaborado com leite ou derivados, açúcar, polpas ou aromas de frutas e aditivos permitidos.

O produto deverá: apresentar-se em formato padrão de picolé, com textura firme, homogênea e cremosa, sem sinais de descongelamento ou recristalização; ser disponível em sabores variados à base de leite, como: chocolate, morango, coco, leite condensado, flocos, napolitano, entre outros; estar individualmente embalado em invólucro plástico laminado, atóxico, selado e resistente, apropriado ao contato com alimentos congelados; possuir validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega.
	R$ 2,37
	R$ 61.541,79

	135
	25.967
	UND
	Picolé de Frutas – Sabores Variados – Embalados Individualmente – Peso Aproximado: 60 g por Unidade

Produto alimentício congelado classificado como gelado comestível tipo picolé de fruta, elaborado a partir de água potável, polpa ou suco de frutas, açúcar e aditivos permitidos, destinado ao consumo direto. 

O produto deverá: apresentar textura firme e uniforme, coloração natural compatível com o sabor declarado, sabor característico da fruta, isento de cristais de gelo excessivos, bolores, rachaduras ou sinais de descongelamento; ser disponível em sabores variados, tais como: morango, limão, uva, maracujá, abacaxi, manga, entre outros; ser embalado individualmente, em invólucro plástico atóxico, selado, resistente e apropriado para alimentos congelados; possuir validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da data de entrega.
	R$ 1,97
	R$ 51.154,99

	136
	344
	EMB
	Sorvete – Sem Aditivos Químicos, Sem Gordura Hidrogenada e Livre de Gordura Trans – Sabores Diversos – Embalagem Plástica 2 Litros

Produto alimentício classificado como gelado comestível tipo sorvete, elaborado a partir de base láctea ou vegetal, açúcar, emulsificantes e estabilizantes permitidos, polpa de fruta ou aromatizantes naturais, com formulação livre de aditivos químicos artificiais, gorduras hidrogenadas e gorduras trans.

O produto deverá: apresentar textura cremosa, homogênea, cor compatível com o sabor, sem cristais de gelo excessivos, com sabor agradável e sem resíduos; ser disponível em sabores diversos, como: chocolate, morango, baunilha, coco, flocos, napolitano, entre outros, conforme demanda; ser isento de gorduras trans (0 g por porção conforme rótulo nutricional), gorduras vegetais hidrogenadas e aditivos químicos artificiais (corantes e aromatizantes artificiais não permitidos); ser acondicionado em embalagem plástica rígida, atóxica, resistente e lacrada, com capacidade de 2 litros, apropriada para alimentos congelados; possuir validade mínima de 90 (noventa) dias a contar da data de entrega, desde que mantido sob congelamento contínuo a temperatura igual ou inferior a –18 °C, sem ruptura da cadeia de frio.
	R$ 32,89
	R$ 11.314,16

	GRUPO 10 – GELO PARA CONSUMO E CONSERVAÇÃO

	137
	836
	EMB
	Gelo – Triturado ou em Escamas – Embalagem Plástica – Peso Mínimo: 10 kg
Produto destinado à conservação de alimentos, composto por água potável congelada sob condições sanitárias adequadas, apresentado na forma de gelo triturado ou em escamas, incolor, inodoro, insípido e livre de qualquer impureza visível.
O produto deverá: ser fabricado com água potável conforme os padrões microbiológicos e físico-químicos definidos pela legislação vigente, estar isento de partículas sólidas, sujidades, odores, coloração anormal, contaminantes químicos ou microbiológicos, e apresentar estrutura íntegra até o momento da entrega; ser acondicionado em embalagem plástica resistente, atóxica, selada, própria para contato com alimentos, com peso líquido mínimo de 10 kg.
	R$ 16,43
	R$ 13.735,48

	138
	525
	EMB
	Gelo Filtrado em Cubos – Produzido com Água Filtrada – Embalagem Plástica – Peso Mínimo: 5 kg
Produto destinado ao consumo, obtido a partir de água filtrada potável congelada, apresentado em cubos sólidos, uniformes, incolores, inodoros e insípidos, próprio para consumo humano direto ou uso em bebidas e conservação de alimentos.
O produto deverá: ser isento de partículas, impurezas visíveis, odor, coloração anormal, contaminantes microbiológicos ou físico-químicos, e fabricado com água tratada e filtrada conforme os padrões de potabilidade definidos pela legislação vigente; ser acondicionado em embalagem plástica transparente ou semitransparente, selada, resistente, atóxica e apropriada para contato com alimentos, com peso líquido mínimo de 5 kg.
	R$ 13,38
	R$ 7.024,50

	GRUPO 11 – UTENSÍLIOS DE APOIO

	139
	138
	EMB
	Palito de Dente – Madeira – Embalagem com 100 Unidades
Produto de uso individual, destinado à higiene bucal e/ou ao manuseio de alimentos, fabricado em madeira tratada, seca e isenta de farpas, rachaduras ou imperfeições, com pontas afiadas e simétricas, apresentando coloração natural da madeira e acabamento liso.
O produto deverá: ser fornecido em caixa com 100 unidades, acondicionados de forma a garantir a integridade, limpeza e higiene dos palitos, isentos de odor, manchas, umidade, fragmentos soltos ou contaminações visíveis; a embalagem externa deverá ser feita de papel ou material equivalente, apropriada à apresentação comercial do produto, contendo identificação do produto, número de unidades, número do lote, data de fabricação, prazo de validade (quando aplicável), nome e CNPJ do fabricante e instruções de conservação (local seco, limpo e arejado).
	R$ 1,53
	R$ 211,14

	140
	107
	EMB
	Palito para Petisco – Acrílico – Embalagem com 100 Unidades
Produto de uso alimentar, não comestível, destinado à manipulação, apresentação e consumo de petiscos, frutas, frios ou canapés, confeccionado em acrílico transparente ou colorido, rígido, atóxico, com acabamento liso, pontas seguras e sem rebarbas.
O produto deverá: apresentar formato regular e uniforme, estrutura resistente à quebra durante o uso, sem bordas cortantes, trincas, manchas ou impurezas visíveis, sendo apropriado para uso em contato direto com alimentos; ser acondicionado em embalagem plástica selada contendo 100 unidades, protegendo contra contaminação e umidade.
A embalagem deverá conter rotulagem clara e completa, com as seguintes informações obrigatórias: nome do produto (Palito para Petisco – Acrílico), número de unidades, nome e CNPJ do fabricante ou importador, número do lote, data de fabricação e, quando aplicável, prazo de validade e instruções de conservação (manter em local seco, limpo e arejado).
	R$ 16,57
	R$ 1.772,99

	TOTAL GERAL
	R$ 1.413.108,20


APÊNDICE II AO TERMO DE REFERÊNCIA – ENDEREÇOS DE ENTREGA
	ENDEREÇO DAS SECRETARIAS

	SECRETARIA
	ENDEREÇO
	HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

	1
	Agricultura
	Rodovia Renato de Alvim Padilha, km 02
	08:00h às 17:00h

	2
	Defesa Civil
	Rodovia Renato de Alvim Padilha, 3034.
	08:00h às 17:00h

	5
	Assessoria Direta do Gabinete
	Praça Visconde Figueira, 57, Centro
	08:00h às 17:00h

	5
	Educação
	Rua Nilo Peçanha, 40 - Centro
	08:00h às 17:00h

	6
	Cultura
	Major Padilha, s/n.º, São Felix.
	08:00h às 17:00h

	7
	Esportes
	Amilcar Rodrigues Perlingeiro, s/n.º, São Félix.
	08:00h às 17:00h

	8
	Turismo e Lazer
	Major Padilha, s/n.º, São Felix.
	08:00h às 17:00h

	9
	Desenvolvimento e Assistência Social
	Sede - Rua Silva Jardim - Centro
	08:00h às 17:00h

	CRAS JOSÉ MIGUEL: Rua Hildebrando Mauricio Brum, n° 618, Bairro Ferreira, Santo Antônio de Pádua/RJ. Horário das 09h às 16h, de segunda a sexta feira (dias úteis);

CRAS MARIA SILVEIRA SOUZA: Rua Professora Eunice Fernandes Quezen, s/n, Bairro Cidade Nova, Santo Antônio de Pádua/RJ. Horário das 09h às 16h, de segunda a sexta feira (dias úteis);

CENTRO DE CONVIVÊNCIA INTEGRANDO VIDAS: Rua Neide Maria Magalhães, 165, Bairro Cidade Nova, Santo Antônio de Pádua/RJ. Horário das 09h às 16h, de segunda a sexta feira (dias úteis);

CENTRO DE CONVIVÊNCIA ARTES E LAZER: Rua Procópio da Costa Júnior, Bairro Monte Alegre, Santo Antônio de Pádua/RJ. Horário das 09h às 16h, de segunda a sexta feira (dias úteis);

CENTRO DE CONVIVÊNCIA VIDA SAUDÁVEL: Av. R. Almílcar Rodrigues Perlingeiro, Bairro Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ. Horário das 09h às 16h, de segunda a sexta feira (dias úteis);

CREAS: Rua Prefeito Eugênio Leite Lima, nº 37, Bairro Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ. Horário das 09h às 16h, de segunda a sexta feira (dias úteis);

ABRIGO CASA LAR: Rua Prefeito Eugênio Leite Lima, nº 33, Bairro Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ. Horário das 09h às 16h, de segunda a sexta feira (dias úteis);

CONSELHO TUTELAR: Rua Dr. Ferreira da Luz, nº 211, Bairro Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ. Horário das 09h às 16h, de segunda a sexta feira (dias úteis);

Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Social: Rua Dr. Ferreira da Luz, nº 44, Bairro Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ. Horário das 09h às 16h, de segunda a sexta feira (dias úteis);


MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO IV

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o nº 29.114.139/0001-48, com sede na Praça Visconde Figueira, s/n, Santo Antônio de Pádua/RJ, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Paulo Roberto Pinheiro Pinto, inscrito no CPF sob o nº 090.228.547-52 e portador da carteira de identidade nº11928054-03 Detran/RJ, considerando o resultado da licitação nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202.. para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitação nº ........../202..., sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Federal nº 11.462,  de 31 de março de 2023, e nos demais normativos estaduais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de aquisição de ........................... especificados no quadro abaixo;

	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇÃO
	UNIT
	TOTAL

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de aquisição de materiais elétricos, para eventual futura contratação, nos termos definidos no instrumento convocatório e no Termo de Referência.
2.2. A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade do gerenciador e dos participantes, quando houver, e de acordo com o quantitativo indicado na cláusula quinta.
2.3. A Administração poderá realizar licitação para a aquisição de mesmo objeto da presente Ata, desde que devidamente motivada, observado o disposto no art. 21, do Decreto n° 11.462/2023. 

2.4. Esta Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos fornecedores, será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECEDOR, DO GERENCIADOR, DOS PARTICIPANTES E DAS ATRIBUIÇÕES  

3.1. O(s) fornecedor(es) desta Ata de Registro de Preços é(são) ................... (indicar a(s) sociedade(s) empresária(s)).
3.1.1. O fornecedor registrado deverá manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições exigidas no instrumento convocatório e no Termo de Referência, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação. 

3.2. O gerenciador desta Ata de Registro de Preços é o Órgão Gerenciador do Município de Santo Antônio de Pádua.
3.2.1. São atribuições do gerenciador:

a) aferir, semestralmente, a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente praticados;

b) divulgar os preços registrados e suas atualizações no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

c) praticar todos os atos de controle e gerenciamento dos quantitativos das Atas de Registro de Preços e de seus saldos, das solicitações de adesão e do remanejamento das quantidades; 

d) gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores registrados para atendimento às necessidades do órgão ou entidade, obedecendo à ordem de classificação do certame e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da respectiva ata; 

e) deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse em participar do registro de preços durante o período de divulgação da Intenção de Registro de Preços; 

f) convocar os proponentes remanescentes, nas hipóteses autorizadas por esta Ata e pelo Decreto nº 11.462/2023, observada a ordem de classificação; 

g) conduzir as alterações ou as atualizações dos preços registrados; e

h) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do disposto no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.

3.3. São participantes...........

3.3.1. São atribuições dos participantes:

a) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

b) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade; 

c) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender às condições estabelecidas no instrumento convocatório e no Termo de Referência, firmadas na Ata de Registro de Preços, bem como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens adjudicados; e 

d) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, e o disposto no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.

CLÁUSULA QUARTA - DOS NÃO-PARTICIPANTES

4.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual e Municipal, que não tenha participado do certame, ora denominados não-participantes.  

4.2. Podem também ser considerados não-participantes os órgãos ou entidades municipais, distritais, de outros estados e federais, resguardadas as disposições de cada ente. 

4.3. Os não-participantes poderão aderir a esta Ata de Registro de Preços, desde que observados os seguintes requisitos, cumulativamente:

4.3.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.3.2. apresentação de estudo que demonstre eficiência, viabilidade e economicidade para a Administração contratante; 

4.3.3. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e 

4.3.4. prévia consulta e aceitação do gerenciador e do fornecedor.

4.4. O fornecedor poderá optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras derivadas da Ata, assumidas com o gerenciador e os participantes, quando houver.

4.5. Após a autorização do gerenciador, o não-participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. 

4.5.1. O prazo acima poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante justificativa e autorização pelo gerenciador, e requerimento do não-participante, respeitado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

4.6. São atribuições dos não-participantes:

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços;
b) tomar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições; 

c) prestar informações, quando solicitadas, ao gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade; 

d) informar ao gerenciador a eventual recusa do contratado em atender às condições estabelecidas no instrumento convocatório e no Termo de Referência, firmadas na Ata de Registro de Preços, bem como as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens adjudicados; e 

e) promover a correta gestão, fiscalização e execução contratual, nos termos do Capítulo VI do Título III da Lei nº 14.133/2021, no Termo de Referência e no contrato, com relação às suas próprias contratações.

CLÁUSULA QUINTA: DO QUANTITATIVO 
5.1. As quantidades estimadas para a contratação, conforme descrição no Termo de, são as seguintes: 

	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇÃO
	UNIT
	TOTAL

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


a) previsão de contratação pelo gerenciador e pelos participantes, quando houver: 100% (cem por cento).

5.2. As quantidades dos itens indicadas na alínea a do item 5.1 são meramente estimativas e não implicam obrigatoriedade de contratação pelo gerenciador e pelos participantes durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5.3. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes, quando houver. 

5.3.1. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao limite de 200% (duzentos por cento) do quantitativo de cada item registrado nesta Ata para o gerenciador e pelos participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos ou entidades não-participantes que aderirem.

5.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

5.5. As quantidades previstas na Ata de Registro de Preços para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas, pelo gerenciador, entre os participantes do procedimento para registro de preços, quando houver. 
5.5.1. Caberá ao gerenciador autorizar o remanejamento, com a transferência dos quantitativos entre os participantes, desde que haja anuência daquele que vier a sofrer a redução dos quantitativos informados.

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO REGISTRADO

6.1. O preço unitário de cada item registrado é o constante da(s) proposta(s) final(is). 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos e alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o gerenciador convocará o(s) fornecedor(es) para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, na ordem de classificação.

6.3.1. Caso o(s) fornecedor(es) cadastrado(s) para o item ou lote não aceite(m) reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado deverá(ão) ser liberado(s) do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.  

6.3.2. Havendo a liberação do(s) fornecedor(es), nos termos do item 6.3.1, o órgão gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no art. 18, § 3º, do Decreto nº 11.462/2023. 

6.3.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 

6.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 29, do Decreto nº 11.462/2023 e da cláusula décima desta Ata, com a adoção das medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.3.5. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.
6.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, ser-lhe-á facultado requerer ao gerenciador a alteração dos preços registrados, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.4.1. O fornecedor deverá encaminhar, juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas, cabendo ao gerenciador a análise e deliberação a respeito do pedido.

6.4.2. Na hipótese de deferimento do pedido, o gerenciador procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.4.3. O fornecedor do compromisso assumido poderá ser liberado pelo gerenciador, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação de penalidades administrativas, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

6.4.4. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo gerenciador, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do art. 28 do Decreto nº 11.462/2023, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, e em outras legislações aplicáveis.

6.4.4.1. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 6.4.4, o gerenciador deverá convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, observada a ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no art. 18, § 3º, do Decreto nº 11.462/2023. 

6.4.4.2. Não havendo êxito nas negociações, o gerenciador deverá proceder ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.5. Os novos valores a serem registrados, conforme itens 6.3.5 e 6.4.2, deverão ser formalizados mediante termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 

6.6. Os preços registrados poderão, ainda, ser reajustados ou repactuados, conforme estabelecido no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, nos termos da Lei nº 14.133/ 2021.

6.6.1. O reajustamento ou repactuação poderá ser efetuado mediante apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS LOCAIS DE ENTREGA
7.1. Os locais de entrega dos bens objeto do registro de preços estão listados no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de sua assinatura. 

8.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado, por igual período, mediante termo aditivo, desde que as condições e os preços permaneçam vantajosos, observados os seguintes requisitos:

8.2.1. o saldo remanescente será renovado; 

8.2.2. deverá ser indicado expressamente o prazo de prorrogação; e

8.2.3. deverá ser confirmado se os preços registrados permanecem atualizados, por meio de pesquisa de preços realizada na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA NONA: DO CADASTRO DE RESERVA
9.1. Fazem parte do Cadastro de Reserva os proponentes que aceitaram cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do proponente vencedor do certame, observada a ordem de classificação, e os proponentes que mantiveram sua proposta original.

9.2. A ordem de classificação dos registrados na ata deverá ser respeitada para as contratações, cabendo ao gerenciador realizar os devidos registros na Ata de Registro de Preços, para a sua atualização.

9.3. A habilitação dos proponentes que irão compor o Cadastro de Reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos proponentes remanescentes, na forma do parágrafo 3º do art. 18 do Decreto nº 11.462/2023.

9.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, quando houver, e no Termo de Referência, convocar os proponentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.5. O Cadastro de Reserva poderá ser empregado no caso de exclusão do fornecedor da Ata de Registro de Preços, nas seguintes ocorrências: 

a) cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas na cláusula décima; ou 

b) cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas no art. 29, do Decreto nº 11.462/2023, e itens 6.3.4 e 6.4 da cláusula sexta.

CLÁUSULA DÉCIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) forem descumpridas as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) não assinar o contrato ou não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observado os parágrafos 4º e 5º do referido dispositivo. 

10.2. Na hipótese de que trata a alínea d do item 10.1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata, poderá o gerenciador, desde que não seja o responsável pela aplicação da sanção, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 

10.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas das alíneas a, b e d do item 10.1 será formalizado por decisão do gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

11.1. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 

a)  por razão de interesse público; 

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 

c) a pedido do fornecedor, decorrente de fato superveniente, de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, inclusive, o prazo de vigência dos contratos a serem celebrados, a garantia, o pagamento, o reajuste ou repactuação, encontram-se definidos no instrumento convocatório, no Termo de Referência e no contrato.
12.1.1. Os contratos decorrentes de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

12.2. A contratação realizada pelo gerenciador e pelos participantes será formalizada, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por intermédio de instrumento contratual ou emissão de nota de empenho de despesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório e no Termo de Referência.

13.2. Compete ao gerenciador aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

13.3. Compete aos participantes e aos não-participantes aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, e promover as publicações, encaminhamentos e registros cabíveis.

13.4. A aplicação das penalidades deverá observar o procedimento estabelecido no instrumento convocatório e contrato, quando houver, e no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

14.1. Os recursos necessários para as contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão por conta da Natureza da Despesa e do Programa de Trabalho próprios do gerenciador, dos participantes e dos não-participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO DE ELEIÇÃO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio de Páua para dirimir qualquer litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.

___________________________________________                                       ___________________________________________

                CONTRATANTE                                                                                 CONTRATADA

Município de Santo Antônio de Pádua

TESTEMUNHAS: 

1. ___________________________________                                           2. _________________________________________ CPF: __________________________________                                                  CPF: ______________________________________

MINUTA DO CONTRATO

ANEXO V


CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ......................................., QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 29.114.139/0001-48, com sede na Praça Visconde Figueira, s/nº, Santo Antônio de Pádua/RJ, representado pelo Exmo. Sr Prefeito, Paulo Roberto Pinheiro Pinto, inscrito no CPF sob o nº 090.228.547-52 e portador da carteira de identidade nº 11928054-3 Detran/RJ, de ora em diante denominado CONTRATANTE e XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, representada por XXXXXXXXXXX, portador da carteira de identidade nº XXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXX, de ora em diante denominada CONTRATADA, com fundamento no Processo Administrativo n° 5917/2024, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e condições, que regerão o contrato em harmonia com a Lei Federal nº14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações posteriores, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações, sistemas de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição de ............................................, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e nos anexos deste Contrato.

1.2. Objeto da contratação:
	ITEM
	QUANT.
	UND
	DESCRIÇÃO
	UNIT
	TOTAL

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.2. O instrumento convocatório, assim considerado o Edital de Licitação; 
1.3.3. A Proposta da CONTRATADA, que, em caso de divergência com as condições estabelecidas neste Contrato e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. Havendo qualquer divergência interpretativa entre as disposições deste instrumento e dos seus Anexos, como o Termo de Referência, aplicar-se-á a norma mais específica e detalhada, sempre em consonância com os princípios da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do Contrato é de ............ (dias/meses/anos), contado da data de sua assinatura. 

2.2. O prazo de vigência do Contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2.1. A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, desde que observados, ainda, os seguintes requisitos:

a) demonstração formal, no processo, que a forma do fornecimento tem natureza continuada;

b) juntada de relatório sobre a execução do Contrato, com informações de que o fornecimento tenha sido realizado regularmente;  

c) juntada de justificativa de que a Administração mantém interesse na continuidade do fornecimento;  

d) manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

e) comprovação de que a CONTRATADA mantém as condições de habilitação;

f) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-financeira para as despesas vindouras.

2.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação do Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo. 

2.5. O Contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido penalizada com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo de Referência anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor mensal do Contrato é de R$ ........ (................), perfazendo o valor total de R$ .......( ................).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. Os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ........., na conta corrente de titularidade da CONTRATADA a ser indicada na respectiva Fatura/Nota Fiscal, observando-se o disposto no item 5.3. deste Contrato.

6.2. A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada pelo ordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento, bem ainda no art. 140, II, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021.
6.2.1. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar à CONTRATADA para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.
6.3. A CONTRATADA deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para o endereço da secretaria requisitante.
6.4. Recebida a Nota Fiscal ou Fatura, o órgão competente deverá realizar consulta ao SICAF para verificar: 
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório; 

b) se a CONTRATADA foi penalizada com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação; e
c) eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.4.1. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique provas que pretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
6.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.4.3. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação, ressalvado o disposto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e neste Termo de Referência.
6.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contado do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura.
6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
6.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.7.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº 123/2006.
6.8. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização monetária pelo índice IPCA-E e juros de mora de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido no instrumento convocatório serão feitos mediante desconto de 0,5% (um meio por cento) ao mês, calculados pro rata die.
6.9. A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

CLAUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1. Os preços contratados serão reajustados após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação da CONTRATADA.

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para o primeiro reajuste será contado da data do orçamento estimado. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.

7.4. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações que se iniciem após a anualidade.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendo adotado na aferição final o índice definitivo.

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O pedido de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.

7.8.1. Os efeitos financeiros do pedido de reajuste serão contados:

a) da data-base prevista no contrato, desde que requerido o reajuste no prazo de 60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente;

b) a partir da data do requerimento da CONTRATADA, caso o pedido seja formulado após o prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco para cômputo da anualidade do reajustamento, já adotado no Edital e no Contrato.

7.9. Caso, na data de eventual prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o índice de reajuste, deverá, a requerimento da CONTRATADA, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro da CONTRATADA, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.10. A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório.

7.11. O reajuste será realizado por apostilamento, se esta for a única alteração contratual a ser realizada.

7.12. O reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Contrato e seus anexos. 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto do Contrato em desacordo com as especificações contidas neste Contrato e no Termo de Referência.

8.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no todo ou em parte, às suas expensas. 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

8.1.6. Indicar, formalmente, o gestor e o fiscal(s) para acompanhamento da execução objeto.

8.1.7. Comunicar à CONTRATADA para que emita Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, com vistas à liquidação e pagamento, no caso de divergência acerca do cumprimento das obrigações assumidas, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato. 

8.1.9. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, na forma prevista na lei e neste Contrato.

8.1.10. Dar ciência à Assessoria Jurídica, com vistas à adoção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de obrigações pela CONTRATADA.

8.1.11. Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.11.1. O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.12. Responder aos eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro efetuados pela CONTRATADA no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, admitida a prorrogação motivada, uma única vez, por igual período.
8.1.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, na forma do art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.14. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.15. O presente Contrato não configura vínculo empregatício entre os trabalhadores, ou sócios da CONTRATADA e o CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e no Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado, se for o caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
9.1.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia o valor correspondente aos danos sofridos.

9.1.7. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

9.1.8. Manter a regularidade junto ao SICAF.

9.1.8.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas do domicílio ou sede da CONTRATADA, na mesma forma exigida no Edital; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato.

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, na forma do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

9.1.15. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021).
9.1.16.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021).

9.1.16.2. No caso de aprendiz, a comprovação do cumprimento do art. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho se dará pela apresentação da certidão, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, sem prejuízo do item 9.1.16.1.

9.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato.

9.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto do Contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.
9.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

9.1.20. Caso o valor do Contrato se enquadre no limite previsto na legislação vigente, manter Programa de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

9.1.20.1. Caso a CONTRATADA ainda não tenha Programa de Integridade instituído, compromete-se a implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente Contrato, na forma da legislação vigente.
9.1.21. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. O CONTRATANTE deverá ser informado no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo CONTRATANTE nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Constitui infração administrativa a prática, pela CONTRATADA, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.5.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.5.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Termo de Referência; 

12.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato; 

12.1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.10.4. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quanto ao enquadramento como ME/EPP; 

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

12.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros: 

a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1, incidente sobre o valor total do contrato; 

b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, incidente sobre o valor total do contrato; 

c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, incidente sobre o valor total do contrato; 

12.2.2.1. Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa do item 12.2.2 será o valor total da contratação. 

12.2.2.2. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato. 

12.2.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13. 

12.2.2.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

12.3.1. Em caso de atraso injustificado para apresentação ou suplementação, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento) sobre o valor total do contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até o máximo de 2% (dois por cento). 

12.3.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigação prevista no item 12.3.1. autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão contratual por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

12.3.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste contrato. 

12.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão do contrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

12.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021: 

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

12.6.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação da CONTRATADA, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas. 

12.6.2. A defesa prévia da CONTRATADA será exercida no prazo de: 

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

12.6.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

12.7. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma: 

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, na forma dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

12.7.1. Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.7 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil. 

12.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

12.9. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções à CONTRATADA, em decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado. 

12.10. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

12.11. Na aplicação das penalidades previstas no contrato deverão ser observadas todas as normas contidas na Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações pelos CONTRATANTES, sem prejuízo da aplicação das penalidades eventualmente cabíveis, observados os preceitos da Lei nº 14.133/2021 e neste Contrato.

13.2. O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1. A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário.

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.3. O presente Contrato poderá ser extinto, antes de cumpridas as obrigações estipuladas, ou antes do prazo neste fixado:

a) por ato unilateral do CONTRATANTE, em razão da inexecução total ou parcial do objeto e/ou das obrigações previstas no presente instrumento e/ou por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, devendo, ainda, ser observado o disposto nos arts. 138 e 139 da referida Lei; 

b) consensualmente, na forma do art. 138, II, da Lei nº 14.133/2021; e

c) na hipótese de contratação direta fundamentada no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qualquer tempo, sem indenização, e independentemente de aviso ou prazo, pelo CONTRATANTE, tão logo esteja(m) concluído(s) o(s) procedimento(s) licitatório(s) implementado(s) para a contratação do objeto em questão.

13.3.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

13.3.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. A extinção contratual prematura deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no respectivo processo.

13.4.1. A justificativa da rescisão por ato unilateral do CONTRATANTE, sempre que possível, contemplará:

a) as obrigações contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas;

b) os pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) as indenizações e multas.

13.5. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório, desde que o pedido seja formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, na forma do art. 131, caput e parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.
13.6. Extinto o Contrato, o CONTRATANTE poderá ainda:

13.6.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter e executar a garantia prestada; e

13.6.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do Contrato.

13.7. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma do art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do CONTRATANTE.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato poderão ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas com a execução da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de ........., assim classificadas:

Unidade Orçamentária:

Funcional Programática:

Natureza da Despesa:

Despesa:

Fonte:
Valor:
15.2. As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

15.3. No início da contratação e de cada exercício deverá ser atestada a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma do art. 105 ou 106, II, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas federais e estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS VEDAÇÕES

17.1. É vedado à CONTRATADA:
17.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

17.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e publicar extrato da contratação no Diário Oficial do Município.

18.1.1. A divulgação do Contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, condição indispensável para sua eficácia, deverá ocorrer nos prazos estipulados pelo art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

18.2. O CONTRATANTE deverá adotar as providências necessárias para dar conhecimento da contratação, junto ao Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santo Antônio de Pádua para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento, depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo firmadas.

Santo Antônio de Pádua/RJ, XX/XX/XXXX.
_______________________________           

CONTRATANTE

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA
_______________________________           

CONTRATADA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
_______________________________           

TESTEMUNHA:

_______________________________           

TESTEMUNHA:
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA

E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) com o número ______________________________, Inscrição Estadual/Municipal número _______________________________, estabelecida em ____________________________________________________________, possui os seguintes contratos firmados (ou instrumentos equivalentes) com a Administração Pública e Iniciativa Privada, conforme artigo 4º, §2º da Lei Federal 14.133/21 e Instrução Normativa SEGES/ME nº 98/2022 c/c Anexo VII-A, subitem 9.4, alínea f, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 05/2017.
	Nome do Órgão
	Vigência do Contrato
	Valor total do contrato

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	Valor total dos contratos
	


Data: __________/___________/2025.

_________________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

CNPJ

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULOS COM A ADMINISTRAÇÃO
DECLARAMOS, sob as penalidades cabíveis, que não possuímos em nosso quadro societário e nem participam dos nossos quadros funcionais, profissional que tenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21.

DECLARAMOS de igual turno, sob as penalidades cabíveis, a devida observância da vedação disposta no § único do artigo 48, e § 3º do artigo 122 da Lei Federal n° 14.133/21.
(cidade)______________________, _____ de ___________________de _______.
_________________________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

CNPJ












ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ...../2025





OBJETO: EVENTUAL ........................................


PROCESSO ADMINISTRATIVO: ......../.........        EDITAL: ......../2025       PREGÃO ELETRÔNICO 


HOMOLOGAÇÃO:...........


EMPRESA: ..........................................


ENDEREÇO: .................................................................


CNPJ: ...................


TELEFONE: 					E-MAIL





EDITAL ........../2025                                 PREGÃO                             CONTRATO Nº


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº........../................


FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021


HOMOLOGAÇÃO:


DATA DO CONTRATO: 


CONTRATADA: 


ENDEREÇO:


CNPJ:
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